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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Havendo número

regimental, declaro aberta a 7ª Reunião da Comissão Especial destinada a proferir

parecer ao Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, do Sr. Sérgio Carvalho, que dispõe

sobre áreas de preservação permanente, reserva legal, exploração florestal, e dá

outras providências.

Tendo em vista a distribuição antecipada de cópias da ata da 6ª Reunião a

todos os membros presentes, indago se há necessidade da sua leitura. (Pausa.)

Está dispensada a leitura da ata.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, declaro encerrada a discussão.

Em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Ordem do Dia.

A pauta de hoje prevê audiência pública e deliberação de requerimentos.

Dando início à audiência pública, convido para tomar assento à mesa os Srs.

Eduardo Delgado Assad, Pesquisador da EMBRAPA Informática, Agropecuária de

Campinas, São Paulo — S.Sa. está ainda a caminho; Gustavo Ribas Cursio,

Pesquisador da EMBRAPA Florestas, de Colombo, Paraná — também está a

caminho; Celso Manzato, Chefe da EMBRAPA Meio Ambiente, de Jaguariúna, São

Paulo.

Antes de conceder a palavra aos expositores, esclareço os procedimentos a

serem observados durante os trabalhos de hoje.

Cada convidado disporá de 20 minutos para explanação. Durante a

explanação os convidados não poderão ser aparteados e deverão se limitar ao tema

em debate. Findas as apresentações, vou conceder a palavra primeiramente ao

Relator e, sem seguida, aos membros da Comissão, respeitada a ordem de

inscrição para cada um formular as suas considerações ou pedidos de

esclarecimentos.

Os Deputados inscritos para interpelar os convidados poderão fazê-lo

estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos, tendo os
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convidados o mesmo tempo para a resposta. Por último, vou conceder a palavra aos

não membros inscritos para o debate.

Convido para fazerem parte da mesa os Srs. Eduardo Delgado Assad, Celso

Manzato e Gustavo Ribas Cursio.

Dando início à audiência pública, passo a palavra ao Dr. Gustavo Ribas

Cursio, Pesquisador da EMBRAPA Florestas.

S.Sa. disporá de 20 minutos.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, antes de entrar no

debate propriamente dito, indago da Presidência e da Relatoria se nós já temos um

plano de trabalho e uma sequência de audiências públicas para seguir. Nós ficamos

sabendo da pauta, mas pergunto: por que nós não estabelecemos um diálogo no

qual se polarizem propostas na mesa também? Há outra forma de fazer o debate.

Entendo que eles têm sido feitos de tal ordem que geralmente há órgãos

governamentais etc., mas não chamamos juristas. Essa é a terceira ou quarta

audiência, mas, até agora, não chamamos um ambientalista, um conhecedor

profundo do Código Ambiental como um todo. Gostaria de entender qual é o critério

que está sendo estabelecido e se a Comissão poderia elaborar um plano de

trabalho, porque eu quero me planejar. A meu ver, isso é uma necessidade desta

Comissão. Portanto, gostaria de ouvir antes — e peço desculpas aos convidados —

para que tenhamos uma pré-resposta, porque eu fiz esse questionamento à

Comissão hoje e a Secretária não soube me responder.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deputado Ivan Valente,

primeiro, esta Comissão tem um plano de execução dos seus trabalhos. É lógico,

que o plano não é fixo, ele muda em função de cada convidado. Mas o plano existe.

Passo  a palavra ao Relator para que ele dê maiores informações a respeito

da questão de ordem de V.Exa.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Sr. Presidente, não é para dar razão à

questão de ordem do Deputado Ivan Valente, dizer que ela é procedente e que a

Comissão, a Presidência, a Relatoria e a Mesa da Comissão estão atendendo às
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preocupações e à questão de ordem do Deputado Ivan Valente no plano de trabalho

que foi traçado, que é colher opiniões, informações, dados de órgãos do Governo,

onde estão naturalmente ambientalistas. Eu não creio que haja alguém mais

ambientalista do que quem cuida da área de meio ambiente, da EMBRAPA, do

Ministério do Meio Ambiente, de Secretarias de Meio Ambiente dos Estados, do

Instituto Chico Mendes ou do IBAMA. Todos os órgãos governamentais foram ou

serão ouvidos, porque não se pode cogitar de discutir uma lei sem que os órgãos da

União e dos Estados sejam ouvidos.

Nós atendemos à preocupação do Deputado Ivan Valente ao acolhermos

todos os requerimentos indicando a oitiva de organizações não governamentais. E

vamos ouvir, senão todas, pelo menos um universo representativo de todas aquelas

que foram aqui aprovadas, cujas oitivas foram aprovadas em requerimento, boa

parte deles inclusive do Deputado Ivan Valente. É nosso plano ouvir essas

organizações não governamentais, as universidades, os departamentos de

universidades relacionados com o tema em debate. Vamos buscar as mais

representativas, como a Universidade Federal de Viçosa, a Universidade de São

Paulo, universidades do Nordeste e do Centro-Oeste, universidade representativa de

cada um dos biomas nacionais — pode ser este um critério. Ouviremos também,

porque julgamos que é importante, as pessoas interessadas no debate. O Código

Florestal tem uma relação muito grande com a agricultura. É nosso interesse ouvir a

CONTAG, agricultores ligados à agricultura familiar, os assentados da reforma

agrária, os médios e grandes agricultores e as suas entidades de todas as regiões

do Brasil. E, além do que, já temos aqui recebido a grande contribuição, a

insubstituível contribuição do próprio Deputado Ivan Valente, com a sua capacidade,

experiência, sabedoria, convicções e conteúdo que agrega a esta Comissão uma

opinião muito relevante.

Dito isso, a preocupação de V.Exa. talvez não esteja preenchida num

requisito, que é o da apresentação dessa listagem. E por que nós não

apresentamos? Exatamente para adotar flexibilidade de acordo com a possibilidade

dos convidados. Aqui nós estamos enfrentando um debate com as assessorias dos

Ministérios, porque os Ministros, ou talvez as assessorias, por uma cultura criada

aqui na Casa, não querem a convocação, querem o convite. Nós estamos tentando
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provar que a convocação não é nenhum desrespeito. E, com os outros que são

realmente convidados, nós temos de ir adequando. Professor universitário e

representantes das organizações não governamentais são os mais disponíveis. Há

data marcada para eles. Por que já não divulgamos? Para não correr o risco do que

aconteceu na primeira reunião que V.Exa. testemunhou. Divulgamos e não estavam

confirmados. Como não estavam confirmados, nós tivemos de passar por uma

situação desnecessária.

Portanto, o Deputado Ivan Valente está atendido na sua questão de ordem na

forma que acabo de expor?

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, Sr. Relator, permitam-

me só uma pequena réplica. Quero dizer o seguinte, V.Exa. recebeu de muito bom

grado, assim como o Presidente, toda uma gama de sugestões que foram feitas, um

elenco de convidados. O que estou sugerindo é que fizéssemos um esforço sim no

sentido de estabelecer também um contraditório na própria Mesa de debates. Esse é

o meu pedido.

Eu queria ter, por exemplo, a lista de convidados e uma espécie de

planejamento. Pode haver, sem dúvida, uma substituição. A pessoa pode não vir, ou

podemos adiantar um debate ou outro. Mas entendo que existem aqueles que são

do Governo, oficiais, vamos dizer assim, e os da sociedade civil. Existem os

técnicos, existem os estudiosos, as entidades de classe representativa e etc. O que

eu queria era que pudéssemos fazer o contraditório na Mesa. Isso nos ajuda, porque

senão o contraditório será obrigatoriamente entre os Parlamentares e uma Mesa que

mais ou menos é uniforme, é isso que tem sido...

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - E quando V.Exa. participa desse

contraditório, eu, aqui na minha modesta opinião, julgo que o debate é muito mais

rico.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não, o contraditório também será com

os Deputados. Mas na medida em que ele se estabeleça na Mesa, também é bom,

teremos uma outra dinâmica.

Então, eu pediria a V.Exa. que apresentasse um plano mínimo de trabalho,

inclusive porque estamos fazendo — não sei qual o plano de V.Exa. —  uma reunião

por semana, ou 2 reuniões por semana, e temos um prazo exíguo. O Plenário vai
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começar a votar o pré-sal. Estão prevendo isso para um mês praticamente, se ficar

no pré-sal. E eu queria ter um planejamento sobre isso. Então, na próxima reunião

nós poderíamos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto - Deputado Ivan Valente,

eu posso reforçar o seu pedido. Vamos ser bem práticos aqui. Em primeiro lugar,

vamos reforçar aquilo que o Relator colocou: primeiro, foi até consenso nós

aceitarmos todos os requerimentos. Foram aprovados independentemente de

qualquer. Faríamos uma seleção, porque existem os requerimentos que se

superpõem.

A convocação. Nós temos uma dificuldade de convite. Gostaríamos que as

pessoas que foram convidadas, quer Ministro, quer técnicos, quer comunidade

científica, adaptassem inclusive suas agendas. Quantas vezes tivemos que mudar

inclusive a listagem, até na última hora em função de que tal entidade ou tal Ministro

não ia poder comparecer? Nós, democraticamente, estamos aceitando isso. Para

isso, fizemos um convite convocando os Srs. Ministros, o que está dando toda uma

confusão aí, que estamos tentando acertar para que possamos resolver isso aí.

Terceiro, a sugestão de V.Exa. vamos acatá-la, porque acho que é

interessante. Nós tínhamos feito uma ação para trazer unidos: a EMBRAPA, que é

pesquisa — ficariam só os pesquisadores; depois a área dos ruralistas; depois os

ambientalistas; e finalmente os neutros. Em síntese, seria isso.

Mas V.Exa. levanta uma questão de ordem que vamos acatá-la. Fala um e dá

o contraditório ao outro. Acho que poderemos fazer esse esforço. Há possibilidade

de isso ser feito.

Quero fazer um convite a V.Exa. para que compartilhe conosco da elaboração

inclusive da agenda. V.Exa. é uma pessoa de destaque dentro da Casa, que pode

nos ajudar, inclusive, a trazer as pessoas ou entidades que estamos convocando.

Por isso, temos um plano sim, mas não adianta termos um plano nosso e

depois não conseguirmos agregar a agenda nossa com a agenda daqueles que

estão sendo convidados.

Acatamos a sua sugestão.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, quero agradecer o

encaminhamento e dizer que me incluo, então. E também dizer que V.Exa. estava
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muito bem na foto no Valor Econômico hoje, e muito contente com a nomeação do

Conselho Nacional de Política Agrária.

Depois V.Exa. me explica pessoalmente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.

Dando início à audiência, então, vamos passar a palavra ao Dr. Gustavo

Ribas Cursio, Pesquisador da EMBRAPA Floresta.

Com a palavra o Dr. Gustavo, por 20 minutos

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO - Boa tarde a todos, espero cumprir o

prazo fidedignamente. Como o tempo é curto, também vou abordar de forma

bastante sintética, mas para as pessoas que tiverem interesse, estamos à

disposição na EMBRAPA.

Vou falar sobre APPs fluviais topo de morro e um pouco sobre a reserva legal,

dentro do tempo que me foi concedido.

Inicialmente, com a questão da APP fluvial, a proposição da EMBRAPA é que

sistemas de preservação, no caso, as APPs devam se harmonizar com sistemas de

produção, e para isso devem considerar sempre potencialidades e fragilidades das

paisagens.

É nosso entendimento que, da maneira como hoje são conduzidas as APPs,

em alguns casos parece que a paisagem é feita de isopor, coisa muito distinta do

que na realidade é.

As paisagens de APP fluviais. Temos dominantemente uma extensa

diversidade, mas temos dominantemente sobre vales fechados e vales abertos. Por

questão de tempo, vou me ater à questão dos vales fechados.

Hoje, o Código prevê que as APPs fluviais de lâmina de água estejam com a

sua largura regenciada pela largura do rio. E isso, em nosso entendimento, coloca a

largura do rio regendo a largura de APP, como se o rio fosse o tensor ecológico. Do

ponto de vista da EMBRAPA, o rio não é um tensor ecológico; o rio é um fator de

modelamento de paisagem, com diferentes características e que devem ser

respeitadas. Agora, quem causa a tensão sobre a recarga de aquíferos livres ou

confinados, no caso, rios... Muito de vocês já devem ter ouvido falar de arenito

Botucatu, o Aquífero Botucatu. Os tensores ecológicos se encontram nas encostas.

Esse é o ponto de vista que a EMBRAPA defende.
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Então, de maneira muito resumida, há uma série de fatores que podem

implicar na tensão ecológica, por exemplo, para uma lâmina d'água. Vamos abordar

um ente geomórfico, que é a declividade de rampas. Então, de forma muito simples,

quero colocar essa questão para vocês.

Há rampas de baixa declividade comparadas a rampas de alta declividade,

independentemente da largura do rio. Hoje, o Código faz essa distinção, ele coloca

em evidência a largura do rio. Nós não colocamos em evidência a largura do rio. Os

tensores ecológicos se encontram nas encostas, quer dizer, aqui vem a pressão.

Então, defendemos que um ente que deva ser respeitado são as declividades de

rampa e um fator facilmente reconhecível na paisagem.

Portanto, declividades menores proporcionam menores tensões aos

aquíferos. Declividades maiores necessariamente maiores tensões ecológicas.

Obviamente que para sistemas de baixa declividade com sistemas produtivos

à montante, precisamos menores larguras de APP. Para maiores declives,

naturalmente a largura se ampliaria. Quer dizer, não tem nada a ver com a largura

do rio, tem a ver com a característica da encosta. E hoje, infelizmente, não temos

esse dado ainda para todo o Brasil, mas já temos um entendimento científico tal, que

podemos confirmar para os senhores: a lâmina d'água não é a tensora ecológica. O

tensor ecológico a ser considerado, e nós, como uma sociedade séria que

pretendemos ser, devemos investir pesadamente em pesquisas para descobrir as

tensões ecológicas que vêm das encostas.

Portanto, necessariamente quanto maior o declive de rampa, maiores serão

as larguras de APP. Maior largura de APP, claro que estamos proporcionando uma

menor tensão ecológica aos aquíferos, além de estar proporcionando uma maior

biodiversidade, corredores ecológicos, enfim, uma série de outros fatores que não

podemos considerar em razão do tempo.

Outro fator que a EMBRAPA considera importantíssimo para fazer discussão

sobre tensões ecológicas deixa de ser o componente geomorfológico e passa a ser

o pedológico, ou seja, solo. Solo é um ente que pode promover maior ou menor

tensão aos ambientes hidrológicos. A espessura tem uma série de solos que podem

ser analisados. Na questão prática pode ser colocada a espessura, a profundidade

de solo.
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Coloquei aqui a mesma forma de rampa: convexa-retilínea. Há uma

espessura maior de solo contra uma menor espessura, quer dizer, são solos que

têm maior fragilidade ambiental, são mais pré-disponíveis, por exemplo, à erosão, ao

transporte iônico. Enfim, essas rampas com solos mais rasos proporcionam maior

fragilidade ambiental. Então, necessariamente, deve-se pensar que a largura das

APPs também devam ser maiores em solos mais rasos, fato hoje não observado no

Código ou nas leis que estamos querendo elaborar. Portanto, a menor espessura do

solo, necessariamente, incorre em maior largura de APP.

A textura do solo — se arenoso, barroso ou siltoso — é também outro fator

facilmente detectável por qualquer técnico treinado, e predispõe o solo a uma

quantidade de cargas, quer dizer, o solo é um corpo permeável que tem cargas. Ele

é capaz de absorver, de filtrar, por exemplo, excessos de agrotóxicos que percorrem

na rampa, entram no solo e escorrem subsuperficialmente, e pode reter de acordo

com a quantidade de carga.

(Segue-se exibição de imagens.)

Coloquei, por exemplo, um solo de textura argilosa, bem liguento, contra um

de textura arenosa; a variação de carga é de 3 a 5 vezes, podendo exceder esse

limite. Podemos ter solo argiloso com 100 centimol. É certo que não é a grande

maioria do Brasil. Mas pensar em 15 a 20 centimol é um valor extremamente normal

para o Brasil, contra um solo arenoso que só tem 3 centimol, ou seja, muito menos

carga. Isso também não é considerado.

Portanto, solos de textura arenosa têm menor capacidade de filtro. Logo,

proporcionam maior tensão ecológica, são mais pré-disponíveis à erosão, por

exemplo. A menor fragilidade estaria nos ambientes de textura argilosa e a maior

fragilidade, nos de textura arenosa, fato não considerado hoje.

Também nos parece que deveríamos considerar a textura: solos mais

arenosos têm de ter maior largura de APP; solos de textura argilosa,

necessariamente, menor largura de APP.

Conclui-se que, para se estabelecer APP fluvial, teríamos de determinar 3

fatores regenciais simples: declividade da encosta, textura e espessura.

Não gostaria de deixar de dizer o seguinte: não há homogeneidade,

cientificamente, quanto à conceituação de topo de morro. Questionam-me
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profundamente qual nosso rigor em nos apoiarmos em algo que, cientificamente,

não há nenhuma homogeneidade. Tecnicamente, é um termo indevido.

Gostaria de trazer à discussão dos senhores coisas que não se comentam

habitualmente: a dimensão e a simetria de topos. Para a mesma altura, 200 metros,

cumeeiras bem aguçadas contra cumeeiras mais aplanadas. Fiz uma representação

da espessura de solo. Então, parece-me extremamente pertinente que cumeeiras

mais aguçadas, muitas vezes até com afloramento de rocha ou solo bem pouco

espesso, sejam realmente ambientes de extrema fragilidade.

No entanto, contrapondo, há topos de morro aplanados que podem ter

diferentes profundidades de solo e dimensão territorial. Temos isso aos montes no

Brasil.

Coloquei aqui um ambiente com pouquinho maior alcance territorial. Há

situações no sul do Brasil de centenas de quilômetros com vida campesina. Então,

topo de morro é realmente um assunto muito delicado, que envolve,

necessariamente, conceituação científica rigorosa.

Se há afloramentos de rocha e na lei consta topo de morro, eu faço um

questionamento muito pessoal para os senhores: o que é topo de morro? Vamos

colocar aqui nessa posição? Estou falando de topo ou não? Alguns discordam,

colocam topo mais acima. O fato é: onde é o topo de morro? Estamos questionando

o que é topo, mas não sabemos nem o que é morro, cientificamente! Como estamos

questionando o topo de algo que cientificamente nem reconhecemos?

Se coloco essas 3 condicionantes: afloramento de rocha contra solo raso e

contra solo profundo, com diferentes alcances territoriais, será que estamos

comentando sobre o mesmo tipo de fragilidade? Porque todos são topo. Então, na

minha formação de pedólogo, de estudioso dos solos, diria para os senhores que o

mais frágil não é o topo. O mais frágil é a encosta do morro. Então, se estamos

querendo ser rigorosos, por exemplo, com erosão, com recargas de aquíferos, por

que não discutir a lateralidade do morro e não o topo? O topo isoladamente me

parece um ente cientificamente impróprio.

Há potencial de uso diferenciado e, melhor, já há instituições campesinas

instituídas em cima. Temos de pensar o que queremos com o topo de morro.

(Segue-se exibição de imagens.)
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Observem o tamanho deste topo. Isso é uma cuesta. Algumas pessoas no

CONAMA, onde já participei de reuniões, colocam como cuesta. Mas a cuesta no sul

do Brasil, que é outro ente, não é o morro, não é a mesma em Brasília, por exemplo,

nas chapadas setentrionais. Não são a mesma coisa. Há topos de cuestas

dissecados, porque o relevo assume formas erosivas por questões climáticas

associadas às características da rocha, da geomorfologia e do tipo de solo.

Realmente, há topos com alto potencial de uso e há parte de topos com

entrada das recargas dos aquíferos. Vamos separar as APPs, porque fazem recarga

de aquíferos.

A EMBRAPA entende isso como pertinente. Então, se tire desse contexto

todas as APPs fluviais que, inclusive, chegam no topo. Mas não é em todo topo. Não

estamos rifando os topos. Estamos realizando uma instituição de planejamento por

especificidade ambiental. A ciência tem condições de traduzir isso, hoje, para os

senhores.

Ademais, outro ente que temos de considerar são as altas declividades.

Então, vamos tirar as APPs por altas declividades. Realmente, isso é altamente

suscetível à erosão e promoverá fragilidades ambientais.

Mas sobraram todas essas áreas com “P”, de alto potencial produtivo e com

solos de textura argilosa. Aqui até excludente ao potencial de uso estão com

pastagens, mas são áreas com potencial para a lavoura. Lavoura requer solos com

maior potencial de uso.

Pela lei do topo de morro, isso aqui seria uma das coisas excluídas, porque é

topo, ou porque faz parte da cuesta.

Isso é o reverso de uma cuesta no sul do Brasil — por isso trouxe esse

exemplo — com centenas de quilômetros e com produtores ganhando o dia-a-dia

honestamente. Eu, pessoalmente, nem gosto de discutir topo de morro. Acho

totalmente inadequado.

Finalmente, a reserva legal, e gostaria de discutir com os senhores sobre a

distribuição espacial em propriedades rurais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Peço aos senhores que

estão no plenário, inclusive pela importância dessa explanação, que façam silêncio,

a fim de que possamos absorver melhor a palestra do expositor.
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O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Obrigado.

(Segue-se exibição de imagens.)

Trouxe um exemplo pessoal do meu dia-a-dia: o arenito Caiuá, com diferentes

declividades e tamanhos de rampas. Gostaria de dizer aos senhores que esse grifo

que está aqui traduz onde estão as áreas de alta fragilidade, porque não acredito em

número de cartola. Acredito em número que vem do rigor da ciência.

Quais são os solos mais suscetíveis e que determinam fragilidades

ambientais? Então, se considerarmos a rampa como um todo — e aqui há uma série

de solos que eu não vou dizer o nome, porque caso contrário sei que receberia

tomates, porque os nomes são chatos —, há rampas de 1.600 metros cujo o final

tem 370 metros de rampa com fragilidade, mas que podem ser, de alguma forma,

atenuadas com manejos dentro do sistema de produção.

Agora, alguns solos, como, por exemplo, os neossolos quartzarênicos ––

desculpem-me o palavrão –– são extremamente frágeis. Eles não têm potencial de

utilização dentro de uma rampa de 1.600 metros.

Ao mesmo tempo, em rampas do tipo convexa-retilínea, quer dizer, rampas

sem lateralidade em curvamento, temos, em uma rampa de 400 metros, 220 metros

de solos altamente suscetíveis à erosão. São excludentes ao uso? Em absoluto.

Podem ser manejadas de formas diferenciadas.

Então, colocamos as APPs, inquestionáveis por todos nós, e as ARLs em

cima das áreas mais sujeitas à erosão. Elas estão respeitando fragilidades

ambientais e não estão tirando um número certo.

Aqui nesta imagem estão os declives da rampa, em que alguns podem

associar àqueles 25% como da ARL. Nada a ver.

(Segue-se exibição de imagens.)

Vejam nesta imagem uma rampa com o mesmo tipo de solo. Apenas para

ilustrar aos senhores. Nas 2 rampas anteriores tínhamos solos completamente

diferentes vindos de uma mesma rocha. Insisto, se há essas diferenças dentro da

mesma rocha, imaginem os senhores quando há mudança nas características das

rochas. Então, os solos mudam totalmente, muda totalmente a potencialidade ou a

fragilidade do ambiente. Será que, como sociedade rigorosa que queremos ser,

temos de ter número de cartola? No meu entendimento, não.
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Para um mesmo tipo de rocha, da formação Rio do Rastro –– o sul do Brasil

inteiro possui esse tipo de rocha, do Rio Grande até o Estado de São Paulo ––,

temos uma rampa em que estou mostrando só a variação das suas formas. Uma

rampa côncava, convergente. Esse segundo ente convergente revela que há uma

convergência hídrica na paisagem.

Essa de divergência quer dizer que não há concentração de água. A água

escorre pela lateral. Reparem ainda que essa é côncava e essa outra é convexa, ou

seja, temos potenciais erosivos completamente diferentes. Se fôssemos posicionar

as reservas legais para atenuar as pressões sobre os aquíferos, sobre os rios que

estão aqui embaixo, a disposição das ARLs não seria no mesmo lugar e não

precisariam necessariamente ter o mesmo tamanho.

Com todo respeito, os senhores contratariam o Deputado Aldo para jogar

basquete no time dos senhores? Todos nós estaríamos mortos. Por quê? Porque ele

não tem aptidão para o basquete. Com essa musculatura monstruosa, com essa

altura maravilhosa e com a idade que tem, estaríamos mortos. Desculpem-me a

analogia, mas o ambiente também é assim. Há potenciais e fragilidades distintas de

acordo com as características, por exemplo, geopedológicas, com o tipo de rocha,

com a forma de rampa e de acordo com o tipo de solo.

Nós gostaríamos que a nossa sociedade passasse a discutir os entes dentro

da rampa com rigor.

Um último exemplo que gostaria de trazer é este.

Vamos pegar o mesmo tipo de rocha, eruptiva. E esse dado é muito

importante para os senhores que trabalham com legislação ambiental, pois é um tipo

de rocha existente por 1 milhão e 500 mil quilômetros quadrados no sul do Brasil. É

a Bacia do Paraná, onde prevalecem rochas eruptivas, das quais o basalto se

sobressai.

Então, peguei 2 rampas de basalto e queria que os senhores vissem a

diferença do que é instituir reserva legal de acordo com a fragilidade ambiental.

Tenho um tipo de rampa patamarizada. Esse termo é muito fácil de ser

associado com os patamares. Isso é reflexo das diferentes erupções que

aconteceram há 150 milhões de anos, no trio jurássico. Isso aqui são derrames de

basalto distintos. Para cada derrame há uma curvatura diferenciada. Isso é muito
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comum no sul do Brasil inteiro. A mesma rocha, mas um tipo de rampa

completamente diferenciado. Uma rampa convexa-côncava-retilínea.

O que gostaria de mostrar aos senhores? Temos aqui uma variação de solos

profundos e rasos, quase que um afloramento de rochas. Solos profundos e rasos,

profundos e rasos. Para cada aumento de declividade há uma diminuição da

espessura dos solos. Ou seja, ambientes de alto potencial de uso, ambientes

frágeis, ambientes de alto potencial de uso, frágeis, e assim consecutivamente.

E na rampa de baixo, com o mesmo tipo de rocha, mas por questões de

fraturamento e falhamento completamente distintos temos solos profundos quase

que na rampa inteira. De tal forma que só no final começam a aparecer solos mais

suscetíveis à erosão. Aqui não, vai variando de acordo com a evolução da encosta.

Isso mostra que as reservas legais têm disposições completamente

diferenciadas e, sobretudo, tamanhos diferenciados. Por quê? Porque o ambiente,

de acordo com a evolução no seu modelamento, traduziu ambientes completamente

diferentes quantos às potencialidades de uso ou, como queiram, de acordo com a

fragilidade do ambiente.

Portanto, nós, da EMBRAPA, gostaríamos de dizer que o posicionamento, a

existência, a forma de compensação da ARL é muito variável e pode ser

compensada, no nosso entendimento, de acordo com algumas mudanças que

existem hoje no Código. Gostaríamos que elas fossem compensadas dentro da

mesma bacia hidrográfica, e não dentro da mesma microbacia, como consta no

Código Florestal. É furado escrever microbacia. Isso é uma mesmice que deve ser

estirpada com rigor, e deve ser colocada dentro da unidade fitoecológica, e não

dentro de ecossistemas.

Gostaria de salientar isso aos senhores, porque é muito importante:

ecossistema não pode ser grafado, não está grafado. Então, quando os senhores

falam em ecossistemas, isso não está em carta temática nenhuma do Brasil. Nós

estamos fazendo de conta, e já passou da época do faz-de-conta. Nós, da

EMBRAPA, aconselhamos a se usar “unidades fitoecológicas”, a despeito de dentro

do IBGE já estar grafado isso, mas numa escala ainda imprópria.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Nós agradecemos

imensamente a brilhante palestra técnica, científica do Dr. Gustavo Ribas Cursio.

Nós queremos agradecer a presença do Deputado Estadual, pelo PT do

Estado do Paraná, nosso companheiro Elton Welter.

Eu passo a palavra, por 20 minutos, ao Sr. Celso Manzato, Chefe da

EMBRAPA Meio Ambiente.

O SR. CELSO MANZATO  - Boa tarde, Sr. Presidente. Obrigado pelo convite.

Complementando a palestra do Dr. Gustavo, nós abordaremos os outros

componentes relacionados à legislação ambiental, para a qual a EMBRAPA vem

desenvolvendo tecnologia, de um lado para aumento e ganho de produtividade nas

áreas já consolidadas de produção, e por outro para o desenvolvimento de novas

formas de uso e de apropriação da nossa biodiversidade, nos diversos biomas

brasileiros.

(Segue-se exibição de imagens.)

Primeiro, para termos uma ideia da dimensão da atuação da EMBRAPA, aqui

está uma visão, ainda que de 2002, com dados do PROBIO, do Ministério do Meio

Ambiente, do nosso universo agrícola. Foram contabilizados cerca de 230 milhões

de hectares, à época, descontadas aí as áreas com reflorestamento e também as de

manejo florestal.

Claramente, nós vemos a disposição e a diferença de uso nas diversas

regiões brasileiras, o que para a EMBRAPA significa também desenvolvimento de

tecnologias de forma diferenciada.

Na questão da interface com a legislação ambiental ou com a agenda

ambiental, podemos listar 4 grandes eixos de trabalho da EMBRAPA.

Primeiro, relacionado com o ordenamento, monitoramento e gestão nos

territórios. E aí toda a agenda relacionada à questão do zoneamento, tanto

Zoneamentos de Risco Climático, à época desenvolvido pelo nosso ilustre Dr.

Assad, e hoje como política agrícola do nosso Ministério da Agricultura, como

também os Zoneamentos Agroecológicos e os Zoneamentos Ecológico-Econômicos,

uma agenda mais ligada ao Ministério do Meio Ambiente.

O outro eixo é a valorização dos recursos naturais, florestas e recursos

hídricos — uma agenda mais recente dentro da EMBRAPA.
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O terceiro é o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis para áreas

alteradas, tanto nos diversos biomas como também nas áreas de consolidação.

E mais recentemente tecnologias para agregação de valor, as cadeias de

produção, especialmente aquelas relacionadas ao uso dos recursos naturais.

Na primeira linha, toda a questão relacionada principalmente ao problema do

risco climático e à política agrícola. Mais recentemente uma evolução na junção de

duas abordagens, o chamado Zoneamento Agroecológico, no qual a EMBRAPA

ajudou na elaboração da cana-de-açúcar; o Zoneamento Ecológico-Econômico,

tanto na visão da União quanto também dos Estados.

E aí, na interface com o que apresentou o Dr. Gustavo Ribas, uma análise

mais ampla e holística das várias fragilidades, não apenas associadas à questão do

uso da terra mas também à importância da biodiversidade, da funcionalidade disso

na paisagem e a necessidade de preservação de áreas frágeis ou de interesse para

a sociedade.

Mais recentemente, também, a definição de potencialidades, em especial a

questão do dendê, para regiões alteradas do bioma Amazônia, e também em apoio

a uma política de recuperação de pastagens, em especial na Amazônia, onde o

braquearão é uma espécie dominante e representa um problema a ser enfrentado

pelo Governo, especialmente pelo Ministério da Agricultura.

Dentro da linha da vertente 2, há um forte esforço, em especial no bioma

Amazônia e nas áreas de transição em relação a ele, com trabalhos na área de

produtos madeireiros. Então, é tecnologia para manejo sustentável de reservas e de

áreas de manejo florestal, como também em escala comunitária, para utilização de

produtos madeireiros, e no caso dos não-madeireiros, uma nova oportunidade para

as populações dos diversos biomas, em relação ao aproveitamento de outros

produtos, como por exemplo, açaí, andiroba e outros, que cada vez mais tomam

dimensão econômica no nosso País.

A questão da aquicultura. Há um forte esforço da EMBRAPA, e aí uma

interface sobre o uso dos nossos recursos hídricos, que precisa ser melhor

compreendido, em especial na Amazônia, onde a piscicultura tem se desenvolvido

fortemente e que necessita de legislação específica quanto ao uso dos nossos

recursos hídricos.
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E nas tecnologias sustentáveis, para as áreas alteradas, há diversas espécies

de variedades que a EMBRAPA vem desenvolvendo mais recentemente.

(Segue-se exibição de imagens.)

Aqui, espécies adaptadas a diferentes ambientes do nosso País.

Também para essa questão de tecnologias sustentáveis há uma preocupação

recorrente no desenvolvimento de sistemas de produção, mais conservacionista,

que agregue maior produção ou rentabilidade, e também mais recentemente

serviços ambientais. Um exemplo é o Sistema Bragantino, já desenvolvido e

validado pela EMBRAPA para uso na região amazônica.

Outro exemplo, dentro da alternativa de não-queima, ou seja, de não queimar

a vegetação, está no Sistema Tipitanga. É a incorporação da própria vegetação

como forma de ciclagem e de conservação do solo, aumentando a produtividade

desses agroecossistemas.

Outro, o projeto Roça sem Queima, muito utilizado nas áreas de fronteira

agrícola como alternativa para ganhos de produtividade e também para prestação de

serviços ambientais.

Um esforço em especial na questão da pastagem, com novas variedades, e a

transição para uma pecuária mais sustentável, com o aumento da rentabilidade e da

produtividade dessas pastagens, com a consequente liberação de áreas para outros

usos na agropecuária nacional.

Outra alternativa bastante comentada atualmente são os sistemas

agroflorestais diversificados, incluindo a questão da bovinocultura nesses sistemas

chamados de integrados.

Sistemas para áreas alteradas ou de consolidação:

Aqui, os sistemas agroflorestais, que mais recentemente começam a tomar

força na EMBRAPA, e um exemplo de custo e receita, em relação, na Amazônia,

com o sistema agroflorestal.

Diversas possibilidades de aproveitamento florestal, com espécies nativas,

em especial o taxi-branco, na região amazônica.

Um sistema integrado, com produção florestal energética. Há aqui, já toda

codificada, a evolução desse sistema de produção, envolvendo castanha-do-pará,

andiroba, paricá e taxi-branco, no sistema rotacionado.
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Espécies exóticas, para uso nos diversos biomas, como acácia, mogno

africano, tanto para produção de lenha como para produção de madeiras nobres.

Este aqui é um exemplo também de aproveitamento do que podemos chamar

de APP, que é a questão do açaí, que pode ser manejado tanto no sistema nativo

como no plantio em área de várzea, dado ser uma espécie nativa dessa condição,

como numa variedade desenvolvida recentemente pela EMBRAPA para produção

em terras altas.

Tecnologia de programação e de produção, que é uma parte da

agroindustrialização associada à utilização dos nossos recursos naturais.

Entrando nessa interface, uma forte preocupação da EMBRAPA hoje

relaciona-se às questões de mudança climática, que o Dr. Assad vai abordar em

seguida, e à questão da mitigação. Um exemplo é a integração lavoura/pecuária,

uma tecnologia e um sistema de produção bastante importantes e crescentes no

País, mostrando aqui apenas um dos serviços relacionados a esse sistema de

produção, que é a diminuição de emissão de metano tanto pela produtividade como

pelo sistema de produção do associado.

E o que estaríamos falando agora com foco no nosso agricultor dentro dessa

agenda ambiental? Primeiro, o produtor rural que investe, diferentemente de outros,

na conservação dos recursos naturais, com custos adicionais de produção, deve ser

reconhecido e recompensado pela sociedade que se beneficia da produção de

alimentos, de fibras, de energia e de seus serviços ambientais. É o conceito inverso

da questão do polidor/pagador.

E na questão do sistema de plantio direto, relembrando o que um sistema de

produção adequado e conservacionista pode oferecer à sociedade: reservas legais;

APP; capital mobilizado em torno da conversação da biodiversidade, onde o

agricultor que pratica a integração lavoura/pecuária normalmente observa; redução

de emissões de gás de efeito estufa; maior sequestro de carbono; menor consumo

de energia por tonelada de alimento ou carga produzida; menores emissões de

metano associadas ao ganho de produtividade; uso de ênio fixado biologicamente,

entre outras vantagens do ponto de vista produtivo; diminuição dos efeitos de

assoreamento e da erosão dentro e fora da propriedade; incremento da

biodiversidade no ambiente produtivo da fazenda; recuperação de reservas, peixes,
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águas e outras formas de vida; produção de água limpa; eliminação de queimadas; e

uso mais eficiente de fertilizantes.

Quantificando tudo isso e tomando como base 2002, em que houve cerca de

22,5 milhões de hectares de plantio direto, o lucro ou os benefícios associados

apenas a esse sistema de produção contabilizam mais de 6 bilhões de reais/ano,

abordando todas as dimensões de um sistema produtivo de forma conservacionista.

Outro exemplo de como operacionalizar isso pegando um país vizinho, a

Costa Rica. O que temos de fazer como agenda? Agenda: legislação ambiental

autorizada prevendo o pagamento de serviços ambientais — é preciso que haja uma

institucionalização, uma legalização dessa condição; criação de um fundo, no caso

deles, para a questão das florestas; implantação de um sistema de certificação das

suas florestas — não basta plantar, é preciso certificá-las; e um mecanismo de

negociação em âmbito internacional que viabilize os recursos então captados dentro

desse processo de serviços ambientais a chegarem, de fato, ao nosso agricultor

conservacionista, guardião dos nossos recursos naturais.

Além disso, a EMBRAPA entende que é necessário estabelecer critérios e

formas de certificação daqueles agricultores que de fato investem num sistema

produtivo contra os que não o fazem. Nós, da EMBRAPA, estamos chamando de

ecocertificação uma diferenciação no mercado tanto para os bens produzidos de

forma diferenciada como para os benefícios dos serviços ambientais oriundos da

sua prática.

A ideia é, então, premiar esses agricultores que, além de prestarem esse

serviço, tenham adequado desempenho da sua atividade produtiva. Para isso, a

EMBRAPA já desenvolveu uma série de metodologias que vai desde a análise da

tecnologia gerada pelo Sistema Nacional de Pesquisa Agrícola até o sistema de

certificação da propriedade rural de forma digital. Um novo modelo que também

estamos validando agora, chamado APOIA-NovoRural, amplia para 62 os

indicadores da propriedade rural. As dimensões relacionadas a esse sistema de

avaliação envolvem desde a ecologia de paisagem, como mostrou o Dr. Gustavo,

até a qualidade ambiental relacionada à atmosfera, à água e ao solo, os vetores

socioculturais, os valores econômicos e a gestão e administração da propriedade.
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Esse modelo já está sendo utilizado em parceria com o Ministério da

Agricultura do Uruguai, país em que estamos implementando a certificação de

propriedades rurais.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço ao Dr. Celso

Manzato.

Convido a usar da palavra, por 20 minutos, o Dr. Eduardo Delgado Assad,

Pesquisador da EMBRAPA Informática Agropecuária.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Boa tarde a todos. É um prazer voltar

a esta Casa. Vou tentar fazer um link entre o que foi dito pelos 2 palestrantes

anteriores e tentar fechar com a importância da discussão tanto do Código Florestal

quanto do manejo adequado dos solos — e o peso dessas possíveis mudanças

climáticas tem a ver com isso.

Há algum tempo tenho vindo a esta Casa discutir o assunto com V.Exas. Da

primeira vez, vim a convite do Deputado Marcos Montes, quando fiz uma

apresentação; depois, do Senador Renato Casagrande e, por 2 outras ocasiões,

voltei para apresentar o assunto em 2 audiências públicas. Mas acho que agora é

que a coisa está começando a tomar corpo, principalmente porque, ontem à tarde,

estive numa cerimônia com o Presidente Lula, em São Paulo, de lançamento do

Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas e suas propostas para a COP-15. E isso

tem muito a ver com o que foi discutido aqui.

Nossa discussão no Brasil está começando a tomar um corpo importante

porque o problema começa a ser internalizado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - (O Presidente faz soar a

campainha.) Solicito, mais uma vez, a quem estiver usando o telefone que, se

possível, o faça fora da sala, pois está perturbando quem está falando, inclusive, o

Relator está me cobrando a falta de autoridade em manter o silêncio na sala. Então,

peço aos nobres pares e aos demais colegas presentes que se mantenham em

silêncio para que possamos ouvir a palestra do eminente orador.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não vou entrar em detalhes sobre a

questão das mudanças climáticas, sobre o conflito que existe ou sobre o próprio
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contraditório, conforme disse o Deputado Ivan Valente, porque estamos discutindo o

contraditório desde 1988.

Acho que temos hoje elementos suficientes, desde esse período, para

mostrar que o Planeta está passando por um processo de aquecimento sobre o qual

não temos controle. Existem milhares de artigos científicos mostrando que essa

coisa é real. Estamos hoje com todos os países do Globo discutindo propostas para

buscar uma vida melhor para o Planeta nos próximos anos.

Então, fica difícil ficar discutindo se há ou não mudança climática, basta

lermos os artigos existentes escritos por pessoas importantes da área científica.

Ontem, tomei conhecimento de que a própria Ministra Dilma Rousseff acabou de

escrever um artigo sobre mudança climática e desenvolvimento tropical. Quer dizer,

temos bastante assunto e bastante munição para não mais perdermos tempo com o

assunto. Seria o mesmo que resolvermos discutir se o Brasil hoje é ou não uma

democracia. Vamos parar com essa coisa porque não dá mais.

O que estamos observando é que esses gases de efeito estufa — mostrei

isso algumas vezes — não diminuíram. Essa curva vem crescendo desde o início do

século. Esperava-se que, com a crise econômica, ela baixasse. Ela baixou um

pouco, mas não muito, porque o modelo indiano e o modelo chinês continuam sendo

baseados em emissões energéticas não limpas, como é o brasileiro. Nós temos lá

uma forte emissão. Esperava-se que baixasse, não baixou. A Índia disse que não vai

baixar as emissões, e a China também. Não vou comprometer o meu

desenvolvimento em função dos outros países que já sujaram a atmosfera. O

passivo climático não é dos países em desenvolvimento; o passivo foi daqueles que

desenvolveram e hoje estão pedindo para limparmos.

Quer dizer, é meio complicado. O que não estamos percebendo, desde 1992,

é a inflexão dessa curva. Não houve inflexão dessa curva, não há redução de

emissões de gás em efeito estufa, até o momento.

(Segue-se exibição de imagens.)

Esse gráfico que já mostrei algumas vezes nos assusta mais ainda. Quando

fizemos algum cenário de impacto na agricultura, e discutimos aqui, Deputado

Marcos Montes, lembro bem que no início chocou todo mundo. Diziam que eu queria

acabar com o Brasil. Não estou acabando, estamos levantando o problema.
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Nós trabalhamos nessas 2 faixas. Este aqui era um cenário pessimista, de

alta emissão. As emissões que nós estamos observando este ano estão acima do

pior dos cenários. Então, este cenário, que era um cenário pessimista, está se

tornando um cenário realista. Isso é que tem nos assustado.

Há uma relação direta entre esta concentração de CO2 e de outros gases de

efeito estufa, principalmente aqueles emitidos pela agricultura, notadamente o

metano e o óxido nitroso, com o aumento de temperatura.

Eu não vou discutir distribuição de chuva, porque não temos certeza ainda

sobre o efeito direto entre distribuição de chuva e aquecimento global. Nós sabemos

que existem efeitos em termos de extremos. Os extremos estão ocorrendo com

muito mais freqüência, mas uma relação direta, não. Os modelos que temos em mão

ainda nos dão uma incerteza grande. Quanto à temperatura não, nós estamos

discutindo com 95% de certeza do que está acontecendo; chuva, não. Ainda temos

um grande caminho pela frente a percorrer, e o esforço brasileiro é muito grande em

resolver isso.

No ano que vem deveremos soltar um modelo tropicalizado onde influência de

El Niño, cobertura vegetal brasileira vão ajudar nas projeções de distribuição de

chuva no Brasil. É um trabalho grande, no qual 70 instituições brasileiras de

pesquisa estão trabalhando com muito afinco para resolver isso.

Esse é o gráfico clássico do IPCC, mostrando que a temperatura está

subindo. Nós já mostramos isso em diversas ocasiões. Alguns exemplos brasileiros

em Araçuaí, Minas Gerais, Frutal, Sete Lagoas. Temos algumas centenas de

gráficos como esses mostrando que a temperatura no Brasil está subindo.

E o que assusta não é a temperatura subir. É a taxa com que ela está

subindo. Então, enquanto se discute que ela está subindo 0,7, 0,8 graus nos últimos

100 anos, no Brasil nós temos diversos gráficos mostrando que nos últimos 30 anos

ela já atingiu esse patamar. Isso é importante de se levar em consideração. Quais

são os vetores que provocam isso? Desmatamento, mau uso do solo,

descumprimento de lei, certas coisas que estavam previstas no uso correto do nosso

solo, no passado, e que desprezamos e o avanço um pouco desordenado de

diversas atividades brasileiras.
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Agora, não é só a agricultura. Vamos mostrar para vocês que a agricultura

hoje é acusada muito fortemente de ser a principal causadora desses problemas,

mas é talvez o único setor da economia que tem escala e condição de virar o jogo

com uma caneta, sem mudar a matriz energética e sem mudar a sua matriz de

transporte.

Todos os outros países do mundo são obrigados a mexer nessas matrizes

para se adaptarem. O Brasil, não. Com incentivo e apoio e uma política bem feita, a

nossa agricultura, que hoje, erradamente, é taxada de suja, torna-se a coisa mais

limpa que temos no País. Vamos mostrar para vocês quais são os elementos que

estamos usando.

Este gráfico mostra Sete Lagoas, temperatura subindo, em Minas Gerais; em

Lavras, uma tese de doutorado mostra, no gráfico, em cima, que praticamente não

houve mudança na chuva, mas embaixo houve mudança, sim, na temperatura. As

temperaturas mais quentes, as isotermas, estão se deslocando para o sul de Minas.

Falamos no passado, e fomos muito criticados sobre a importância do efeito

disso no café. pode confinar o café e provocar o deslocamento do café para regiões

mais frias. Estamos vendo o reflexo desse fenômeno um pouco em São Paulo e em

Minas.

Curiosamente, eu não trouxe aqui, mas na próxima vez eu trago, o que já foi

feito nos Estados Unidos isso com a laranja. A laranja saiu de uma parte central dos

Estados Unidos e foi se confinando no sul da Flórida, por conta da temperatura. Lá,

por essas questões, em 100 anos; no Brasil, estamos começando a ver, nos últimos

30, 40 anos, que este problema também pode acontecer com o café.

Recebi uma notícia outro dia, talvez alvissareira, mas importante, Deputado

Luis Carlos Heinze, de que no ano que vem, no Rio Grande do Sul, talvez seja

montado o primeiro experimento de adaptação de café arábica. É interessante, pelo

menos não foi para a Argentina, foi para o Rio Grande do Sul.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Só para não perder a passagem, o

deslocamento da laranja, da região da Califórnia, para a Flórida, se deu em função

da alteração de temperatura?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Temperatura. Eles foram atrás de

temperaturas mais amenas. Era muito frio onde estava, e eles foram para regiões na
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Flórida com temperaturas mais amenas. Aqui no Brasil será o contrario, já está se

observando em São Paulo.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Houve um resfriamento na Califórnia?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  – Não. Não houve resfriamento, é que

aconteceu um risco de geada — não foi bem na Califórnia, era mais para cima, ela

estava concentrada um pouco acima da Flórida —, e ali era muito frio.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - O que eu pergunto é se o

deslocamento se deveu a um aquecimento ou a um resfriamento da região onde

estava a laranja.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não. Há uma redução do risco de

geada. A área onde estava a laranja tinha um risco de geada muito forte, perdia-se

muito por isso, e foi para a Flórida que era um pouco mais quente. No Brasil é o

contrário. Numa região no oeste de São Paulo, estamos começando a observar

dificuldades na produção por abortamento de flor, principalmente,  e junção e

abortamento de flor e deficiência hídrica. Por isso ela está se deslocando para o sul.

Ela está indo para áreas mais frias. É o caso do café também, buscando áreas mais

frias.

Continuando, foi feita essa avaliação de vulnerabilidade no Brasil, esse foi o

primeiro estudo que fizemos, em que mostramos que continuando do jeito que está,

soja pode perder em 40%, café arábica pode perder em 33%, milho, arroz, feijão,

algodão, girassol, grande perda no Nordeste, mandioca perde no Nordeste e cana-

de-açúcar dobra a produção.

Ou seja, em termos de segurança alimentar, o Brasil tem uma fragilidade

grande, e em termos de água e energia, nós estamos muito bem. Isto se nós não

fizermos nada. Traduzindo isso em números, o custo da inação, o custo de se insistir

naquele fato que não está acontecendo nada, custaria ao Brasil, em termos de

produção agrícola, algo próximo de 7 bilhões de reais por ano a partir de 2020, em

termos de perda de capacidade produtiva.

A sorte é que nós já estamos combatendo esse tipo de ação. Já está sendo

feito o melhoramento genético em cima disso, e nós estamos buscando alternativas

de manejo e adaptação de culturas em outras regiões para evitar esse problema.
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Queria aproveitar a oportunidade e pedir para os representantes do Nordeste

para nos ajudarem, pois temos pouca informação sobre o Nordeste. Não sabemos

se a caatinga é emissora ou seqüestradora de carbono. Nós não sabemos os efeitos

que esse balanço de gás de efeito estufa pode ter na região da caatinga. É a região

menos estudada no Brasil em termos de balanço de gás de efeito estufa, e será, por

essas projeções de temperatura, a região mais atingida por aumento de

temperatura.

Nós estamos observando, por exemplo, em Vitória de Santo Antão, em

Pernambuco, o aumento de 3 graus em 40 anos. É muito alto, e nos falta base para

podermos estudar melhor essa vulnerabilidade, e a possibilidade de impacto disso é

atingir, na região do semiárido, algo próximo de 25 milhões de pessoas.

Discute-se muito a Amazônia, o que vai acontecer com o bioma, mas o

impacto mais forte em termos de migrações humanas se dará no Nordeste, se nós

não fizermos nada. E nos faltam dados para tomarmos decisões e propormos

soluções mais efetivas para isso.

(Segue-se exibição de imagens.)

Algumas soluções para adaptação: a primeira delas é o melhoramento

genético — e aí começa a primeira brincadeira. Se definirmos hoje uma planta que

possa suportar essa temperatura até 2020, nós precisamos de 10 anos para

desenvolver isso. São 10 anos, entre desenhar essa planta e colocá-la no mercado.

Nós estamos em 2010, praticamente. Então, se começarmos hoje, em 2020

começamos a ter solução tecnológica, o que é um problema. A sorte é que já

começamos, então, já há algumas plantas que vamos lançar com essa adaptação.

Isso aqui é um exemplo de uma soja sem adaptação e de outra com

adaptação, tolerando essa variação climática.

Esse material deve ser lançado nos próximos dois anos. Já temos condição

de suportar um pouco isso, evitando aquela perda de 30% ou 40%.

(Segue-se exibição de imagens.)

Este é um exemplo interessante de zoneamento de risco climático para o

milho em Minas Gerais, hoje, e de como ele ficaria com este aumento de

temperatura em 2070. Boa parte dessa área desaparece na produção agrícola do

milho. Se utilizarmos uma proposta biotecnológica, que é o melhoramento genético,
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transgênicos adaptados a estresse ambiental, poderemos chegar a uma situação

como esta em 2070. Mas, se pegarmos o milho que está em Sergipe, que são

quatro — catingueiro, açu preto, asa branca e sertanejo —, e fizermos a adaptação

desse milho — que é altamente tolerante a estresse hídrico e a temperaturas

elevadas — em Minas Gerais, passaremos a ter uma solução melhor do que a que

temos hoje. Perco em produtividade mas ganho em escala. Essa é uma decisão que

temos que tomar.

Estamos insistindo para que esse milho seja testado também no Rio Grande

do Sul, que tem sérios problemas de deficiência hídrica e tolerância à seca. São

situações de adaptação como esta que estamos buscando como solução para

reduzir os problemas.

O custo de adaptação é em torno de 900 milhões por ano, havendo o apoio e

também a participação do setor privado. De maneira alguma, quando se chegou a

esse número, pretendíamos colocá-lo somente na conta do Governo, porque a

parcela do setor privado nesse melhoramento é muito grande.

Em termos de pesquisa, hoje a EMBRAPA e várias instituições do Sistema

Nacional de Pesquisas Agropecuárias já estão trabalhando com soja, milho, sorgo,

arroz, feijão caupi, banana e amendoim, buscando tolerância à seca, tolerância a

frio, a encharcamento, tolerância a alta temperatura, e principalmente aperfeiçoando

e tentando acelerar a fixação biológica de nitrogênio — e vou mostrar mais à frente o

efeito que isso tem em termos de sequestro de carbono.

Sistemas de produção mais adaptados. O Celso Manzato falou no plantio

direto. É importantíssimo incentivarmos isso. O que é o plantio direto? É a

semeadura em cima dessa palha sem preparo de solo. Quando se prepara o solo,

emite-se o carbono que estava nesse solo na forma de CO2. Alguns dos eminentes

cientistas brasileiros estão começando a descobrir que o solo é, hoje, o maior

reservatório que temos de carbono, e que temos que colocar esse carbono no solo.

Do jeito que fazemos a agricultura hoje, mandamos esse carbono para a atmosfera.

Se fizermos de maneira correta, nós seguraremos esse carbono no solo.

Multipliquem isso pela área de pastos e pela área de agricultura do Brasil e vejam a

nossa capacidade de sequestrar carbono com agricultura bem feita. É uma coisa

imensa! Nenhum país do mundo tem isso. Só o Brasil tem isso.
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(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Pode-se neutralizá-lo com a

produção de cana e pode neutralizá-lo reduzindo o desmatamento da Amazônia e

do cerrado.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - Por favor, eu gostaria de saber isto:

quando V.Sa. fala em carbono do solo, qual é esse carbono? De que forma se

encontra esse carbono?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - É o carbono orgânico, na forma de

raízes. Quando são produzidas essas raízes, ele vai em profundidade e fica retido

no solo. Quando há desmatamento... Vou mostrar um gráfico.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - Eu queria ver a composição, a

estrutura molecular.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Eu não tenho isso aqui agora.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - Eu acho tão esquisita essa história

de carbono no solo. Eu queria ver isso, porque ou é diamante ou é grafite.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - V.Exa. vai ver já. Não é diamante

nem carvão.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - O carbono do solo está segurando

na raiz?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Ele está na forma orgânica e fica

preso nos agregados do solo, na forma de matéria orgânica. Quando se elimina a

cobertura vegetal, essa matéria orgânica começa a ser perdida. É o que acontece,

por exemplo, quando se fala em sustentabilidade. Em certas regiões do sudoeste da

Bahia, onde se faz uma agricultura não muito sustentável, essa matéria orgânica vai

diminuindo, e assim se emite por ano em torno de uma a duas toneladas de carbono

para a atmosfera na forma de CO2 equivalente, já na decomposição. Quando se faz

uma boa agricultura, recompõe-se o solo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Sr. Eduardo, parece que

o Sr. Gustavo quer fazer uma intervenção.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Eu só queria complementar o que disse

o Sr. Assad.
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Deputado Waldemir Moka, complementando o que o Sr. Assad disse,

esclareço que uma das formas de carbono que nós, como sociedade, poderíamos

discutir, e é verdadeira, é que o carbono no solo fixa mais do que em florestas. Hoje

se sabe que o solo é o maior fixador de carbono, e uma das coisas que nossa

sociedade pode passar a discutir é que, além de ser o maior estocador, é uma das

formas mais estáveis de carbono. E agora vou direto à sua resposta. São as

substância húmicas. Especificamente, molecularmente existem as huminas no solo,

em que há uma elevadíssima estabilidade, muito maior do que se tem numa floresta.

Isso poderia servir para discussão de serviços ambientais, porque só o solo faz essa

regularização de formas estáveis de carbono.

Existem nas substâncias húmicas ácidos fúlvicos, que são muito reativos; existem os

ácidos húmicos e as huminas. As huminas são elevadamente estáveis.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Eu tenho algumas informações

adicionais que podem tentar resolver essa questão.

Quando se faz uma aração no solo — pelo sistema antigo, gradagem, aração,

subsolagem —, joga-se esse carbono para cima, e ele é perdido na forma de CO2

equivalente. Quando se faz o plantio direto, evita-se que isso aconteça, pois se

aumenta a capacidade microbiana desse solo e esse carbono fica retido nos

agregados do solo.

(Segue-se exibição de imagens.)

Esta imagem mostra a diminuição de carbono no solo com o plantio

convencional e esta, o aumento do carbono no solo com o plantio direito.

Nós temos hoje no Brasil algo próximo de 27 milhões de hectares que usam o

plantio direto. Temos um dado antigo, até o ano 2001, de 17 milhões hectares. Hoje

já temos 27 milhões de hectares. Se transformarmos isso em termos de CO2

equivalente, estaremos retirando da atmosfera tudo o que a cidade de São Paulo

emite mais o troco. Só que ninguém fala disso!

O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - Só um esclarecimento: retirando não,

mas mitigando, deixando de emitir.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não, não, sequestrando. Estamos

sequestrando, colocando esse carbono no solo à taxa de 500 quilos de carbono por

hectare/ano ou 1.800 quilos de CO2 equivalente. Estamos sequestrando.
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O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - A cana, quando se faz o plantio

direto, retém muito mais do que consome.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - São dois aspectos. No sistema

convencional, deixa-se de emitir, e o saldo do plantio direto é retido no solo.

(Segue-se exibição de imagens.)

Aqui estão alguns gráficos mostrando floresta, plantio direto e plantio

convencional, e a eficiência do sistema. E se avançarmos um pouco, essa é a

proteção de carbono em termos de macroagregados.

Em termos de plantio direto, é muito alta, comparada com o plantio

convencional. O saldo que existe, Deputado Sarney Filho, é este aqui. Este aqui é o

que emite, no sistema convencional. No plantio direto, o senhor tira isso, deixa de

emitir isso e ainda mantém isso no solo. Essa é a diferença.

Por que dizemos que devemos diminuir o desmatamento? Porque as florestas

retém enormemente esse carbono. Se comparo floresta com plantio direto e com

plantio convencional, essa é a diferença.

O Brasil, fazendo a sua recomposição de florestas, entra com recomposições

de APP e outras coisas num diferencial enorme, que nenhum país do mundo tem.

Isso é simples. São dados científicos, são 30 anos de pesquisa mostrando isso.

Nesta imagem, mostra-se carbono líquido, em termos de macroagregados. Eu

não quero entrar nessa discussão, apenas mostrar a vantagem do plantio direto.

Quanto ao efeito do nitrogênio nos fertilizantes e nos animais, muito discutido

hoje, o que acontece? Se usarmos 100 quilos de nitrogênio hoje, essas emissões,

em termos de óxido nitroso, que é outro vilão do aquecimento global, isso resultará

em 645 de CO2 equivalente. Quanto às emissões das excretas bovinas, uma

unidade animal dá em torno de 410 quilos de CO2 equivalente.

Quando se quer falar mal da agricultura, o que o pessoal faz? Vai atrás dessa

emissão do gado leiteiro, que emite duas vezes mais ou até três vezes mais do que

o gado de corte. E mais de 70% do nosso rebanho é gado de corte. Então, estamos

na faixa de 50 quilos a 55 quilos de metano por boi, na média, que emitem o

metano. Tem-se no gado de leite uma emissão maior.

Hoje estamos tentando ponderar isso para verificar como se resolve esse

problema. Como podemos fazer isso se tornar positivo, em termos de agricultura?
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Esses dados — CO2, metano e óxido nitroso — estão começando a entrar

para compor nossa conta. Quais são as soluções?

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Sr. Assad, faço só uma

pergunta. O Sr. Evaristo fez uma ponderação, no artigo que apresentou,

comparando o pantanal. Hoje V.Sa. está falando nas fezes do boi.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Sim.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE  - Há o pasto que ele come, que

deixa também de produzir.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Sim, sim.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - É um outro balanço.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Sim.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Se deixasse aquilo ali, haveria

uma compensação.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Sim, eu vou mostrar uma

compensação parecida. Os senhores já vão entender, sem colocar essa

diferenciação por bioma.

O sistema agroflorestal — com essas atividades e com esse jeitão de serviço

ambiental — é altamente compensador. Isto estamos preconizando: árvore, pasto e

grão. Isso é altamente compensador e altamente positivo em termos de balanço de

gases.

Caso se faça a integração lavoura/pecuária, outra atividade que estamos

preconizando, que faz essa compensação, reduzimos a abertura de áreas novas,

aumentamos lotação de pasto, aumentamos produção animal, melhoramos o índice

zootécnico do rebanho, reduzimos emissão de gases e obtemos maior eficiência no

sequestro de carbono. São soluções técnicas conhecidas, mas precisamos de

incentivos para fazê-las.

Onde estão esses pastos? Toda hora eu escuto isto: “Não existe!

São 150, 170, 220.” Este é um dado oficial do Ministério do Meio Ambiente,

PROBIO: 170 milhões de hectares de pastos, distribuídos dessa maneira. Esse é um

dado oficial.
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É claro que temos emissões negativas, quando se faz o balanço na

Amazônia: tira a floresta e põe o pasto. O balanço vai-se equilibrando à medida que

se desce em latitude.

Avançando um pouco mais, a ideia é transformar isso em integração

lavoura/pecuária, para que saiamos dessa situação aqui. Obviamente, estou

exagerando um pouco. Eu quero sair desse tipo de agricultura e pecuária para essa

pecuária. Ainda encontramos muito isso no Brasil. É o que se chama de pastos

degradados, que ainda não estão quantificados corretamente. Os números variam

muito, mas existem. Não podemos negá-los, pois seria dar uma de avestruz. Isso

existe, mas vamos melhorar esse negócio.

(Segue-se exibição de imagens.)

Este é o que chamamos de sistema raspadão, também chamado de batom da

vaca: vai comendo o pasto, até não sobrar nada, sem nada que permita recuperar

esse pasto. É óbvio que ninguém está preconizando isso! Este é um sistema

emissor, o balanço de gases, nesse caso, é negativo. O carbono está saindo do

solo. Precisamos reverter essa situação com a recuperação dos pastos.

Essa é uma característica muito comum no cerrado. Alguém falou em

Tocantins. Encontra-se muito isso em Tocantins também, vemos isso com alguma

frequência.

Se avançarmos, a ideia é chegar a algo assim. É possível chegar a situações

como essas. Nós estamos perseguindo isso.

Essa imagem mostra uma situação interessante. Quando tiro o cerrado e

coloco o pasto, e esse pasto não é bem mantido — e neste ponto vem a crítica em

cima da pecuária —, vai-se perdendo o carbono do solo. O pasto vai perdendo o

carbono do solo, porque não é mantido. Isso é normal. Perde raiz, perde massa

verde, e se vai degradando.

Quando começamos a entrar com integração lavoura/pecuária ou com a

recuperação do pasto, ele vira: deixa de ser emissor e passa a ser sequestrador.

Isso é muito bom! Conseguimos mostrar que é possível virar o jogo.

Nessa imagem há um outro exemplo — aquele outro exemplo é de localidade

perto de Dourados. Este é um exemplo de Santa Carmem, no Mato Grosso. Refiro-

me ao equilíbrio com o cerrado. Tirou-se o cerrado, as pastagens vão-se
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degradando, perdendo carbono. A crítica está aqui. Por isso se diz que a pecuária

brasileira, ou parte da agricultura, é responsável pelas emissões de gases. Vai

degradando, vai emitindo; esta com pastagem, esta com sistema convencional.

Quando introduzo a integração lavoura/pecuária, o jogo muda

completamente. Eu neutralizo essas emissões e passo a capturar. Isso é bom! Isso

torna o Brasil um país sequestrador de carbono!

E isso é RED, isso dá dinheiro, isso é discussão de Copenhague. São coisas

como essas que pretendemos levar fora, para poder mostrar nossa grande

vantagem com relação aos outros países.

Essa imagem mostra a integração lavoura/pecuária. Aqui, sem a integração;

ali, com a integração.

V.Exa. pediu o carbono em termos moleculares, vou mostrar em termos

visuais: ele está aqui nas raízes, aqui ele não está. Ele aparece aqui, com um bom

sistema de manejo.

(Segue-se exibição de imagens.)

Avançando um pouco, essa estratégia compensa lavoura/pecuária,

lavoura/pecuária/floresta, integração pecuária/floresta, integração lavoura/floresta.

Uma coisa importante nisso é que, se adotarmos qualquer um desses

sistemas, saímos da nossa baixa taxa de ocupação, 0,4 a 0,5 unidade animal por

hectare, e passamos para uma unidade animal por hectare. Ao chegarmos a uma

unidade, existirá um “poupa-terra”. Eu deixo de abrir espaço para poder ter boi, e

esse “poupa-terra” pode ser para outros usos. Não há necessidade de

desmatamento com uma agricultura eficiente.

Essa é a proposta que tentamos discutir e levar para frente.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Isso é claro.

No caso do CARBOPLAN, a recuperação por reflorestamento é altíssimo.

Deve haver o incentivo ao reflorestamento, algo que já temos dito há algum

tempo. Qualquer incentivo ao reflorestamento — pegar uma área degradada e fazer

o reflorestamento — significa obter taxas altíssimas de sequestro de carbono. Isso é

RED, isso dá dinheiro, isso dá o diferencial do Brasil na discussão de Copenhague!
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Avançando um pouco, esclareço que nós já temos algumas ações

importantes: o incentivo ao zoneamento de risco climático, o zoneamento da cana, o

zoneamento do dendê, que estão dando organização ao território brasileiro.

É claro que o zoneamento sempre dá problema, pois alguém fica de fora. Não

tem aptidão necessária para aquela cultura? É de alto risco? Fica de fora. E se vai

buscar outra solução. Em todos os países do mundo foi assim, e está sendo assim

no Brasil.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Não compreendi direito esse outro

raciocínio de V.Sa. Pode repetir, por favor?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Pois não. Quando se faz

zoneamento agrícola ou agroecológico, levamos em consideração aptidão das terras

e o risco climático — é mais ou menos a história da laranja de que V.Exa. estava

falando. Quando a produção de café ou de laranja torna-se de alto risco, o Governo

ou os órgãos financiadores não têm interesse nenhum em financiar aquela cultura

naquela região.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Sim.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Torna-se uma região de alto risco,

não será financiada.

O que se faz? Se não pode café ou laranja, pode o quê? Nesse caso, entra a

pesquisa, buscando soluções para isso.

Vou dar um exemplo da região de V.Exa. Lá nós estamos financiando milho,

arroz, feijão, sorgo. Enquanto isso, não existe estudo para umbu, seriguela,

xiquexique, mandacaru, que já deveriam estar na pauta do financiamento da Região

Nordeste. Por que não estão? Os estudos existem, é possível financiar, e essas

culturas já estão climaticamente adaptadas àquela região de alto estresse. Por que

não o fizemos? Questões como essas têm que ser colocadas claramente.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Por quê não o fizemos?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Porque não há demanda da região.

Alguns estudos estão organizados, mas não há demanda; e principalmente porque

não houve esforço dos Governos locais em abrir mercado. Nós temos que abrir

mercado. O suco de cajá eu tomo lá no Nordeste, eu não tomo no Sul.
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O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Este é um problema do nosso debate:

não podemos, num País tão desigual e tão desequilibrado, achar que nossos

problemas vão ser resolvidos apenas levando em conta a agricultura com alta

concentração de insumos, capitalista e adaptada para essas soluções. Levamos em

conta o País desigual que nós temos, o País desequilibrado que nós temos. Há uma

agricultura altamente capitalizada, desenvolvida e preparada para essas

adaptações, como a do Mato Grosso do Sul ou a de São Paulo e de Santa Catarina.

Mas vamos ter que levar em conta também o agricultor pouco capitalizado,

empobrecido, do Norte, do Nordeste, de uma parcela da fronteira agrícola do Mato

Grosso. Ou o Estado brasileiro vai deixar esse pessoal à margem?

Acho que esse é o debate.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Deputado Aldo Rebelo, estamos

absolutamente conscientes. Todas as vezes que levamos esse debate para os

Governos locais, há uma barreira. Portanto, é preciso, sim; tecnicamente já se

conhece. O sistema de convivência com a seca está pronto para o semiárido há 25

anos!

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO  - O pessoal que vive lá é que não está

pronto. (Risos.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Vamos continuar.

Este é o estudo de zoneamento do eucalipto, no Sul do Brasil.

As propostas que estamos fazendo são estas, coisas simples: promover e

fortalecer o plantio direto de sistemas agrosilvopastoris; ampliar o melhoramento

genético; monitorar as políticas de ordenamento do solo; mapear detalhadamente as

áreas favoráveis à irrigação; adaptação de cultivares; fortalecer os processos de

transferência de tecnologia — V.Exa. acabou de falar nisso; e fortalecer o uso de

bactérias fixadoras de nitrogênio na agricultura, que são altamente sequestradoras,

reduzem a emissão de óxido nitroso por outros processos.

Existe uma ação muito forte do Ministério da Ciência e Tecnologia, a criação

da Sub-Rede Clima e Agricultura. Há, no momento, de 30 a 40 pesquisadores

trabalhando nisso, e 15 instituições — vamos ampliar para 30 — fazendo pesquisa

nessas áreas, buscando soluções para a agricultura brasileira.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2027/09 Data: 10/11/2009

34

As análises de tendências climáticas vão continuar sendo feitas; os modelos

matemáticos do sistema produtivo também vão ser feitos para a simulação de

cenários.

E vamos trabalhar com essas medidas mitigadoras. O que é bom? O que é

ruim? O que pode ser adaptado em uma região ou em outra? Certas técnicas já

solidificadas, como recuperação de pasto, integração da lavoura à pecuária, plantio

direto, fixação biológica de nitrogênio, estão na pauta. O Ministro da Agricultura

abraçou essa ideia e está defendendo isso, para que possamos levar adiante como

política nacional.

Encerro com as propostas que estão em discussão. Estamos discutindo, no

momento, os números: incentivo à recuperação de pastos, quantos milhões de

hectares? Quanto custa isso? Incentivo à integração da lavoura à pecuária, quanto

custa? O pecuarista está preparado para isso? Se não estiver, o que é preciso para

prepará-lo? Fortalecer e ampliar o plantio indireto, fortalecer e ampliar o uso da

fixação biológica de nitrogênio e fortalecer e ampliar o reflorestamento no Brasil, seja

de espécies nativas, para a recuperação de APP, seja de espécies exóticas, para a

produção de carvão e outro tipo de madeira necessária ao País.

Isso é o que é possível fazer hoje. O nível tecnológico e o conhecimento

científico hoje permitem que avancemos.

Todos os sistemas que o Sr. Celso Manzato mostrou também são

importantíssimos. O que nos falta ainda é um pouco de pesquisa para fazer balanço

de gases, saber a contabilidade, quanto ganho e quanto perco, para poder propor

isso em termos de ação internacional. Estamos trabalhando nisso, e acho que

vamos conseguir. Vamos ver o que vai acontecer com a proposta do Brasil na COP

15.

Espero que o Governo leve isso à frente, porque nenhum país no mundo tem

isso. Há 10 anos faço esse tipo de pregação. Não há isso em nenhum país do

mundo. Essa é uma agricultura boa, limpa. Ela não é incompatível com as ações do

Ministério do Meio Ambiente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos ao

palestrante, o Sr. Eduardo Delgado Assad.
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Convido a participar da Mesa o Sr. Gustavo Ribas Cursio.

Antes de passarmos a palavra ao Relator, apresento uma questão acerca da

Ordem do Dia. Estamos com 8 requerimentos a serem aprovados. Pergunto aos

colegas se podemos colocar em votação, já em bloco, os seguintes requerimentos:

requerimentos do Deputado Aldo Rebelo, convidando Edison Lobão, do Ministério

de Minas e Energia; Alfredo do Nascimento, Ministro dos Transportes; Geddel Vieira

Lima, Ministro da Integração Nacional; Hélio Calixto da Costa, Ministro das

Comunicações; o Ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel; Márcio

Fortes de Almeida, das Cidades; Nelson Jobim, Ministro da Defesa; requerimento da

Deputada Perpétua Almeida, que solicita reunião externa da Comissão Especial em

Mâncio Lima, no Acre; e requerimento da Deputada Perpétua Almeida, audiência em

Rio Branco, no Acre.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Sr. Presidente, uma questão de

ordem. Proponho o seguinte: em vez de “convocar”, devemos “convidar”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Sim, estamos

convidando todos eles.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE  - Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Pois não.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não sou contra, quero apenas um

esclarecimento do proponente, no caso o Relator, sobre esse conjunto de Ministros.

Cito, por exemplo, o Ministro das Comunicações. Peço a S.Exa. que explique o

requerimento. Há algum cabo óptico? É uma integração?

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Deputado Ivan Valente, se tivéssemos

que resumir a razão ou o denominador comum do convite, diríamos que são todos

os Ministérios relacionados à área de infraestrutura, porque todos os Ministérios

relacionados à área de infraestrutura deparam-se com a necessidade de realização

de obras de infraestrutura que têm que levar em conta o Código Florestal. A única

exceção é o Ministério da Defesa, que não é ligado à área de infraestrutura, mas,

para efeito de uso de áreas importantes ou vitais para sua atividade de preparo, de

treinamento, de exercício e de manobra de deslocamento, tem que se deparar com

exigências do Código Florestal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Em votação.
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Os Srs. Parlamentares que forem favoráveis aos requerimentos permaneçam

como se encontram. (Pausa.)

APROVADOS.

Concedo a palavra ao nobre Relator, para comentários acerca da exposição

dos nossos palestrantes. Em seguida, nove Srs. Parlamentares farão uso da

palavra.

A SRA. DEPUTADA PERPÉTUA ALMEIDA - Sr. Presidente, pela ordem. E

quanto aos demais requerimentos? Foram todos votados em conjunto?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - A votação ocorreu em

conjunto. Todos seus dois requerimentos...

A SRA. DEPUTADA PERPÉTUA ALMEIDA - O de número 7?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Também foi aprovado.

Acho que V.Exa. não ouviu.

Concedo a palavra ao nobre Relator.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

em primeiro lugar, desejo cumprimentar a EMBRAPA pelos seus quase 35 anos de

atividade, o que tem contribuído para o engrandecimento da ciência, da pesquisa, da

tecnologia e do serviço público no Brasil; e também da solidariedade internacional,

pela presença de seus técnicos em vários países da América Latina e da África. Os

pesquisadores da EMBRAPA são merecedores de nossos cumprimentos e da nossa

gratidão.

Também se faz necessário considerar que a EMBRAPA é instituição do País

com grande capacidade de realização; de empreendedorismo, não necessariamente

capitalista, empreendedorismo público, técnico, social e científico. Os técnicos e

cientistas da EMBRAPA sobressaem como testemunhas dessa capacidade de o

Estado, o Poder Público e o servidor público prestarem serviços relevantes à sua

comunidade, à sua Nação, ao seu País e a seu povo.

Insisto: o Brasil, ao lado dessas virtudes, também é um país carregado de

deformidades, de desequilíbrios, de desigualdades, que as instituições,

principalmente aquelas de natureza pública, precisam levar em consideração.

O Brasil conheceu um processo de modernização do campo que nós,

marxistas, denominamos “via prussiana”. É uma espécie de modernização
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conservadora, sem a distribuição da propriedade, da terra, que caracterizamos como

“via americana”. O Brasil não fez uma coisa nem outra, combinou as duas formas.

Há regiões marcadas pela via americana, com a distribuição da propriedade da

terra, e outras com um grau mais elevado de concentração. Isso também não dá um

sinal de igualdade. Há grandes propriedades ainda atrasadas e empobrecidas e

pequenas propriedades com um nível de desenvolvimento elevado, com uma renda

elevada dos seus agricultores.

O meu dilema como Relator desse Código é colher na legislação as

desigualdades e os desequilíbrios do País. Creio que tudo aquilo, tomando as

exposições de frente para trás — a última foi do nosso companheiro Eduardo Assad,

da área de agropecuária —, são soluções avançadas, arrojadas, importantes e

necessárias, mas creio que não conseguem, na minha percepção, preencher todas

as lacunas e toda a diversidade da agricultura e da pecuária no Brasil. Não o

conseguem. Creio que corremos o risco de atrelar nesse carro apenas uma parcela

dos nossos agricultores e de deixar outros numa situação muito difícil.

Qual é a sua formação? (Pausa.) Engenheiro agrícola.

De que universidade?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Viçosa.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO  - V.Sa. é da Universidade Federal de

Viçosa. E a sede da nossa entidade é em Colombo no Paraná.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD - Não, em Campinas.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO – Sim, Campinas.

O Sr. Gustavo se formou onde? Formou-se em quê?

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Sou engenheiro agrônomo, da Federal

do Paraná.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - V.Sa. é engenheiro agrônomo, da

Federal do Paraná, e trabalha em Colombo, no Paraná.

E quanto ao Sr. Celso?

O SR. CELSO MANZATO  - Agrônomo.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO  - Agrônomo formado por qual instituição,

Sr. Celso? (Pausa.) No Rio de Janeiro.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
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O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - A diversidade é boa, está toda no Sul e

no Sudeste! Não há um técnico do Centro-Oeste, do Norte e do Nordeste! Isso não

quer dizer muita coisa, mas é um sinal.

Não sei se foi o Sr. Gustavo que fez referência a que a situação do Nordeste

é pouco conhecida. Não sei se é só a situação do Nordeste. Tenho receio de que

outras situações também não estejam pesquisadas, estudadas, para que tenhamos

soluções distintas para problemas distintos.

O meu primeiro registro é para cumprimentá-los pelas propostas

apresentadas, naturalmente no dever de Relator e de quem tem por tarefa redigir um

código para o Brasil inteiro, para a agricultura altamente desenvolvida e capitalista,

para a agricultura medianamente desenvolvida e para aquela que lamentavelmente

depende mais da vontade de Deus do que da vontade dos homens para sobreviver,

mas que a lei também precisa contemplar.

Tenho algo a pedir. Se não houver possibilidade de nos oferecer essas

informações, podemos fazer requerimento por escrito e solicitar ao Sr. Gustavo, da

área de floresta, que nos ofereça uma opinião sobre temas recorrentes desse

debate que envolve reserva legal, desmatamento, efeito estufa, emissão de CO2.

Qual é a disponibilidade de área para a agropecuária na Amazônia Legal? O que

temos disponível?

Por exemplo, no Estado do Amazonas a cobertura de floresta original é de

98%. É possível destinar, em que porcentagem, área da Amazônia Legal para

atividade agrícola, para atividade pastoril, sem que isso represente uma catástrofe

para o meio ambiente?

Pergunto isso porque vejo nos jornais opiniões de que o boi deve ser banido

da Amazônia, assim como a cana-de-açúcar. Consultando, ainda este fim de

semana, o livro de um cronista do século XVIII que viveu de 1722 a mil setecentos e

sessenta e pouco, o Padre João Daniel, que deixou dois grandes volumes, que a

Editora Contraponto acaba de publicar, verifiquei que na página trinta e poucos do

primeiro volume há “tudo sobre a produção dos engenhos de cana na Amazônia”. E

há outro capítulo sobre a criação de gado na Amazônia. Acho que os bois devem ter

chegado lá juntamente com os jesuítas, porque ele era integrante da Companhia de

Jesus.
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O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Devia ser proporcional ao número de

pessoas que viviam lá naquela tempo.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Tenho medo, Deputado Ivan Valente,

de que até o Garantido e o Caprichoso vão acabar sendo proibidos, do jeito que as

coisas andam. (Risos.)

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Daqui a pouco vão proibir o boi-bumbá,

o bumba-meu-boi, ou seja, o boi de reisado, o boi de chegança. A priori não há

recursos, informações nem dados para dizer se a presença da cana-de-açúcar no

Centro-Oeste, no Pantanal ou na Amazônia pode ser benéfica ou prejudicial.

O que sei é que estive em Roraima, e lá se importa farinha de mandioca.

Gosto, uma vez por semana, de tomar uma caipirinha, no sábado ou domingo.

Estava em Roraima e disse: “Eu quero uma caipirinha e gostaria que a cachaçinha

fosse de Roraima.” “Não tem.” Roraima tem que importar a 51 de São Paulo, porque

a única destilaria que tinha por lá foi interditada ou fechada, apesar de ser um

Estado com 240 mil quilômetros quadrados, do tamanho de São Paulo.

Eu precisaria dessas informações para poder constituir um juízo para o

debate e o desfecho do nosso Código.

Na questão da reserva legal, eu gostaria de que o Sr. Gustavo, que nos

apresentou um estudo com parâmetros razoáveis, oferecesse-nos também uma

visão de conjunto sobre como estabelecer num Código Florestal a exigência da

reserva legal — V.Sa. já falou que ao invés da reserva seria por microbacia, já foi

muito esclarecedor —; como combinar essa legislação no plano nacional e no plano

federativo, o que deve ser centralizado e o que deve obedecer a características do

Estado, do bioma ou da região; se essa exigência de fazer a reserva por

propriedade pode ser substituída, com segurança, para o meio ambiente para este

outro método que V.Sa. aconselha.

Creio que há outras razões que podem ser contempladas, como o próprio relevo, a

própria declividade do curso de água. Dependendo da extensão, imagino que haja

alguma diferença entre uma mata ciliar em torno do Amazonas e uma mata ciliar em
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torno do Rio São Francisco, naquela região de precipitação entre Alagoas e

Pernambuco.

Quem nos pode auxiliar a fazer isso? Qual o grau de interação da EMBRAPA

com as universidades? Já que temos tantas universidades, Sr. Gustavo, quais a

EMBRAPA nos recomendaria para ouvir? Além da de Viçosa, que me parece muito

evidente, que universidades brasileiras — pelo menos uma por região — poderiam

auxiliar-nos a encontrar um modelo permanente, consistente, duradouro? E com um

cronograma, porque não creio que essas questões vão ser resolvidas do dia para a

noite, se for algo feito, de fato, com rigor técnico e científico. Isso tem que ser feito

com a ajuda do braço técnico e científico, por isso vamos precisar pelo menos de um

prazo de carência. Em quanto tempo é possível fazer um mapeamento que nos dê

um retrato exato, uma geografia exata, para o estabelecimento de reservas legais no

Brasil? Isso foi uma coisa pensada lá por José Bonifácio e até hoje está em curso.

Portanto, acho que isto é o que deveríamos solicitar dos senhores: esse apoio e

essa ajuda.

Eu gostaria também que a EMBRAPA pudesse enviar-nos um técnico ligado à

questão de alimentos. Por quê? Existe um outro lado dessa questão ambiental:

parece que a agricultura é, em si, uma atividade quase criminosa. O esforço que a

técnica faz é no sentido de atenuar, de minorar, de reduzir o dano que a agricultura

causa ao meio ambiente e, portanto, às pessoas. Eu quero que também se tenha

um outro lado da agricultura. Eu quero saber também o benefício que ela propiciou à

sociedade na redução do preço dos alimentos, na prevenção de doenças que

resultam naturalmente de uma melhor alimentação das pessoas, do acesso à

caloria, à proteína, aos hortifrutigranjeiros. Eu gostaria de um estudo que nos desse

o estado de nutrição da nossa população há 30, 40, 50 anos, quando o pobre não

tinha acesso à proteína animal e não podia comer carne de frango, a não ser

quando um dos dois estivesse para morrer. Só podiam comer carne de boi uma vez

por semana, somente aos domingos ou segundas-feiras, mesmo porque não havia

como conservá-la. Não tinham acesso à caloria, porque era tudo muito caro.

Gostaria de saber que benefício isso gerou. Será que a queda da mortalidade

infantil, a longevidade das pessoas, não está também ligada à eficiência da

agricultura?
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Eu acho que isso também precisa ser apresentado, para sabermos que

benefício isso traz. Não estou dizendo que a EMBRAPA está propondo isto, mas

certas correntes que não entram com esse componente no debate podem levar-nos

a uma situação de volta do encarecimento do preço dos alimentos, e isso pode gerar

prejuízos para as pessoas, principalmente para os mais pobres. Se a nossa

EMBRAPA tiver uma área técnica que nos ofereça esse estudo, acho que isso é

importante para o debate.

Dito isso, Sr. Presidente, vou tratar de redigir isso e enviar por escrito aos três

ilustres pesquisadores que aqui estiveram presentes. Contudo, mais do que isso,

acho necessária a presença desses pesquisadores e de outros que eles indiquem

na própria elaboração do código. Temos aqui um corpo de consultores, pessoas

muito preparadas e dedicadas, mas eles não têm acesso a informações e a

pesquisas que estão naturalmente nas mãos dos senhores. Acho que seria muito

importante se os senhores se dispusessem a estar presentes — não digo estar aqui

toda a hora e todos os dias —, participar de reuniões para discutir especificamente

um capítulo ou outro artigo desse código, que é muito importante para o nosso País.

E gostaria que a EMBRAPA também procure apresentar-nos a sua visão

dessa área da nossa agricultura, por exemplo, como a do Nordeste. Não adianta

também dizermos: “O remédio está preparado, o doente é que não está preparado

para usar o remédio.” O doente e o remédio têm que estabelecer um acordo. Esse

agricultor do Nordeste ou dessa ponta de rama lá da área de fronteira agrícola do

Acre precisa também ser levado em conta.

Às vezes eu desconfio — falando com toda a franqueza — que o acordo entre

uma parte desses frigoríficos, uma parte desse movimento ambientalista, uma parte

de comerciantes de soja e de um setor ambiental deixou de fora uma parcela mais

empobrecida, que não consegue preencher determinados requisitos do acordo, do

tal termo de ajustamento de conduta. O resultado é que ele não tem o que fazer com

o boi ou com a soja que tem, e a situação para ele se torna muito complicada. Eu

acho que temos que atentar para o interesse de todos, tratando de forma diferente

aquilo que é diferenciado e oferecendo alternativas para que todos encontrem um

caminho e uma solução.
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Se o Brasil disser: “Para 10%, 15% ou 20% dos nossos agricultores,

principalmente para os mais pobres, os que estão na região mais carentes, nós não

temos solução”, nós não podemos ter a consciência tranquila, pensando que essa

pode ser uma solução. Parabenizamos aqueles que encontram uma solução

adequada, que tenham meios para isso, mas o Congresso precisa pensar também

naqueles que estão em situação de maior dificuldade.

Muito obrigado, mais uma vez, aos três expositores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Nós agradecemos as

recomendações e a avaliação do nosso Relator quanto aos palestrantes.

Passamos aos nossos nobres Parlamentares.

Com a  palavra o Deputado Homero Pereira, por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Será o suficiente, Sr. Presidente.

Apenas quero parabenizar mais uma vez os membros da EMBRAPA pela bela

apresentação que fizeram.

O nosso Relator já pontuou uma questão que eu queria fazer, mas vou fazer

uma pergunta para cada expositor, para que possamos elucidar alguns pontos.

Primeiramente, dirijo-me ao Sr. Gustavo, parabenizando-o pela apresentação.

Na mesma linha do que o nosso Relator disse, digo que seria importante para

esta Comissão, para não termos mais uma vez, como ouvimos há pouco tempo, a

EMBRAPA questionada — daqui há pouco já vão dizer que não é a EMBRAPA, mas

a opinião do pesquisador da EMBRAPA Floresta —, que houvesse algum consenso

entre pesquisadores, pedólogos e estudiosos do solo, como é o caso de V.Sa. Que

pudéssemos, quem sabe, ouvir outros institutos de pesquisa, ou que a academia

pudesse referendar esse trabalho que V.Sa. apresenta com tanta convicção sobre

essa questão das APPs, levando em consideração o perfil do solo, a declividade, a

profundidade, etc. Sei que é um assunto sobre o qual a EMBRAPA já se debruçou,

mas há pouco tempo, quando esse assunto veio à tona, alguns tentaram

desmerecer o trabalho científico que foi produzido pela EMBRAPA. Isso é

importante, senão daqui a pouco vamos ficar nós, Deputados, questionando o seu

trabalho científico.

Portanto, seria importante que outras instituições de pesquisas pudessem

referendar esse trabalho sobre a questão de que o curso de água não tem nada a
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ver com o tamanho da APP de um lado do rio ou de outro lado, etc. Seria importante

que tivéssemos um trabalho científico dentro dessa linha. Acho que isso poderia

ajudar-nos muito a elucidar o nosso trabalho. Deveria ser não só a EMBRAPA mas

também outras instituições de pesquisa.

O pesquisador fala pela EMBRAPA, porque é da EMBRAPA Floresta. A

EMBRAPA faz suas pesquisas pelo seus centros. O centro da EMBRAPA que fez

esse estudo foi o centro da EMBRAPA Floresta, portanto a EMBRAPA encampou.

O segundo questionamento dirige-se ao Sr. Celso, que pertence à EMBRAPA

Meio Ambiente e assessora vários Estados para fazer o zoneamento

socioeconômico e ecológico, realizado em vários Estados.

Na sua opinião, pela experiência da EMBRAPA Meio Ambiente, que já foi em

vários Estados fazer esse trabalho, seria importante que a legislação federal

remetesse para os Estados, baseada no estudo sobre o zoneamento

socioeconômico, a definição, por exemplo, tanto de APP como de reserva legal? Na

opinião da EMBRAPA Meio Ambiente, seria importante?

Por último, a pergunta ao Dr. Assad, da EMBRAPA Informática. Foi muito

bem dito aqui — acho que é meio que consenso — que não precisamos, para poder

aumentar nossa produção de alimentos, seja de origem animal, seja vegetal,

avançar sobre a floresta, mas quero saber se a EMBRAPA já tem quantificado

quantos milhões de hectares temos, por exemplo, de pastagem degradada e qual o

volume de recurso que demandaríamos para podermos fazer essa recuperação

dessas áreas degradadas e fazer essa integração agrosilvopastoril, ou a integração

lavoura/pecuária, ou coisa que o valha. Quanto de dinheiro, quanto de recurso que

nós, Parlamentares, teríamos de colocar no Orçamento da União, por exemplo, para

tentarmos, dentro de um curso de tempo, fazer essa recuperação das áreas

degradadas de nosso País?

Era isso, Sr. Presidente.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Homero Pereira.

O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.
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Sr. Presidente, estou inscrito, mas, infelizmente, V.Exa. sabe que nosso

partido é pequeno e somos muito demandados. Temos uma outra reunião, vou ter

que me retirar, mas gostaria de pontuar 2 assuntos, se V.Exa. me permitisse, bem

rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Se V.Exa. usar 3

minutos, está concedida a palavra.

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Vamos, até pela

própria...

O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - Acho que não há nada demais em

ouvir o contraditório. Dois pontos rapidamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Está concedida a

palavra.

O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - Primeiro, no que diz respeito às APPs.

Concordo que, cientificamente, as APPs precisariam ser revistas. No entanto, na

Mata Atlântica, as APPs deixaram de ter a função somente de preservar o leito do

rio. No que diz respeito aos rios, elas viraram corredores ecológico. Então, numa

época em que a Mata Atlântica está quase acabando, o bioma Mata Atlântica está

quase acabando, mexer num corredor ecológico seria a mesma coisa que declarar

quase a extinção completa da Mata Atlântica.

Então, não é somente a questão científica de manter o leito do rio sem

assoreamento, sem nada, é também a questão do serviço que o corredor ecológico

presta num bioma que está decadente. Esse era um ponto que gostaria de abordar.

O outro ponto é o seguinte: ou se acredita, meu nobre Relator, no

aquecimento global, e aí nossa visão tem que ser em função disso, ou não se

acredita.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Não é uma questão de fé?

O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - Não, é uma questão de ciência.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Então está bem.

 O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - Noventa e cinco por cento dos

cientistas do mundo declararam que existe o aquecimento global. Se não se

acreditar no aquecimento global, não precisa tomar precaução nenhuma. Vamos
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discutir antes isso. Se o Relator já tem em mente que o aquecimento global não

existe... Por exemplo, falar que 93% do território do Estado do Amazonas...

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO  - E eu disse isso, Deputado Zequinha?

O SR. DEPUTADO SARNEY FILHO - ...está com cobertura vegetal e dizer se

ainda cabe ali pecuária, etc. Quer dizer, não se sabe o que se quer para a

Amazônia. Se se quer a Amazônia preservada, prestando serviços ambientais, se se

quer a o bioma Amazônia — não estou falando da Amazônia Legal, mas do bioma

Amazônia — prestando serviços ambientais, contribuindo para o estoque de gases

do efeito estufa, se serve para isso, então temos que ter um tratamento diferenciado

para isso, não podemos ter a concepção tradicionalista, como se não existisse essa

emergência ambiental.

Eram esses pontos que gostaria de colocar com mais calma, para reflexão de

todos da Mesa.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO  - V.Exa. fará falta neste debate com a

sua saída.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra o

Deputado Paulo Piau.

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Sr. Presidente, inicialmente, quero

cumprimentar os 3 expositores e ir direto ao assunto, porque o tempo é curto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - O nosso Relator tem que

se ausentar por um instante, porque ele está votando no pré-sal, mas ele volta em

seguida. Estão sendo gravadas as suas reivindicações e depois as perguntas serão

feitas aos nossos palestrantes.

Com a palavra o Deputado Paulo Piau.

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Com respeito à argumentação do Dr.

Gustavo, ele focalizou muito bem a fragilidade de nossos solos com relação a

declive, espessura e textura.

 Quero fazer uma pergunta objetiva: o que V.Sa. acha da tabela do CONAMA

com relação às APPs fluviais, por exemplo, ou mesmo topo de morro. Ela foi emitida

no ano de 2002. Como é que o senhor olha essa tabela do CONAMA?
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Segundo, como definir essas fragilidades? Quer dizer, devemos definir isso

aqui em leis ou devemos acreditar nos nossos técnicos que estudaram nas

universidades, se prepararam.

Fico comparando o que ocorre hoje com os engenheiros. Sou engenheiro

também e fico pensando se determinarmos em lei o que os médicos devem fazer

com os pacientes doentes, que é exatamente o que estamos fazendo com relação

ao meio ambiente, ao uso de solo. Quero a opinião de V.Sa. também nessa direção.

Não estamos anulando nossos técnicos neste País por meio de legislações emitidas

do Congresso Nacional?

Agora em relação à reserva legal por propriedade. Quero a opinião de V.Sa. a

esse respeito também, porque, na verdade, a reserva legal que V.Sa mostra nos

gráficos, embora possa ser manejada, e uma APP talvez não, parece-me muito mais

obrigatória do que opcional, porque ela vem exatamente ali, a reserva que V.Sa.

apresentou, numa área de fragilidade, até mesmo auxiliando a própria APP, no caso

de uma mata ciliar. Então, isso não me parece opcional, ela me parece obrigatória, o

que é diferente de uma reserva.

E emendo com uma apresentação feita outro dia aqui pelo do Prof. Luiz, que

falou das reservas ambientais e da cadeia alimentar. Não ouvi nenhum dos 3

expositores da EMBRAPA falando de cadeia alimentar, porque, na verdade, quem

planta floresta, e gosto muito dessa expressão, é bicho, homem planta eucalipto e

pinus. Quem mantém as florestas são os bichos, e, se não tivermos áreas para

mantermos os bichos na cadeia alimentar, estaremos com o futuro de nossas

florestas comprometido. Por isso mesmo tenho opinião completamente adversa do

que propugna hoje a tal de reserva legal, que é deixar na nossa região 20% de uma

propriedade. Parece-me que com o valor da biodiversidade isso tem um valor

extremamente pequeno, um capão de mato no meio de uma lavoura de soja, no

meio de um pasta de braquiária. Quero ouvir a opinião de V.Sa. sobre isso.

Com relação ao Dr. Celso, ele fala muito bem da parceria para o produtor

rural ser compensado. Queria sua opinião sobre meio ambiente e economia. Há jeito

de isso viver dissociado? V.Sa. falou algo sobre pagamento de serviços ambientais,

certificação, ecocertificação e incentivo. E, evidentemente, a busca da parceria

versus o comando e o controle, que é o que vigora hoje no País: lei, fiscalização e
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multa. Essa responsabilidade do meio ambiente rural brasileiro é única e

exclusivamente do produtor ou isso é da sociedade brasileira?

Outra coisa para o Dr. Assad, que falou de responsabilidade. Qual a

responsabilidade do Brasil? Vemos muita publicação e, às vezes, muito divergente

com respeito à responsabilidade do Brasil em relação à emissão de CO2 para a

atmosfera. O que o Brasil representa nesse contexto? Se V.Sa. tiver esses dados

que não foram apresentados, gostaríamos de tomar conhecimento deles.

Também gostaria de saber se V.Sa. tem noção do porquê esse pasto está

degradado, já que recomenda sua recuperação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Paulo Piau.

Com a palavra o Deputado Valdir Colatto.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, quando comecei a praticar agronomia, depois da faculdade, na

Universidade Federal de Pelotas, há 30 anos, começamos a falar em plantio direto.

Os ambientalistas queriam nos matar, porque era a pior prática agrícola do mundo.

Usar agrotóxicos iria acabar com o planeta. Hoje, a EMBRAPA está dizendo que é a

melhor coisa do mundo para a questão do efeito estufa, do CO22.

Como mudam as coisas, não é? Daqui a 30 anos, quem sabe, nossas ideias

de que a agricultura não tem nada a ver com isso estejam certas e a relação que se

está fazendo aqui seja o contrário.

Sr. Presidente, o alemão Kurt G. Blüchel, que faz estudos científicos e publica

questões científicas, em seu livro, intitulado A Fraude do Efeito Estufa, vem

desmistificar e chamar à reflexão as pessoas que acreditam que o CO2 é tudo o que

vai acabar com o planeta. Ele diz em seu livro que uma avaliação de 342

publicações científicas sobre o tema de concentração do CO22  e o crescimento de

planta mostrou que a vegetação aumenta consideravelmente a sua taxa de

crescimento com a participação aumentada de dióxido de carbono. O resultado

desse estudo mostra claramente que o aumento da taxa de CO22  numa atmosfera de

hoje, com cerca de 350 ppms para 650 ppms, aumenta o crescimento das plantas

em 45%, um enriquecimento de 2.250 ppms, um aumento de até 165%.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2027/09 Data: 10/11/2009

48

Todavia, o aspecto mais interessante desse estudo científico consiste no fato

de que, em uma incidência menor de luz em atmosfera enriquecida de CO2, as

plantas crescem mais abundantemente, enquanto elas morrem com a mesma

incidência de luz nas condições de CO2 reduzidas. Além disso, mostrou-se que as

plantas com concentração aumentada de CO2 são consideravelmente menos

sensíveis a temperaturas extremamente altas ou baixas, extremos de temperatura

nos quais uma planta em atmosfera normal de CO2 não sobrevive.

Tenho aqui um estudo de 70 anos, um gráfico mostrado pelo cientista alemão,

em que ele diz que, conforme aumenta o CO2, baixa a temperatura da terra. E é uma

coisa natural. Se o sol é filtrado pela camada de CO2, quanto mais CO2, mais filtro

do sol, menor a temperatura. E ele mostra aqui, quando se diz o contrário, que

estamos aumentando a temperatura da terra flagrantemente e que isso vai ser um

absurdo e vamos acabar com o clima.

Então, queremos levantar esta discussão: será que o CO2 realmente está

acabando com o planeta ou não? Será que as alterações climáticas vão acabar com

a vida na Terra?

E esse livro — permita-me um minuto para explicar, Sr. Presidente — mostra

uma crônica dos acontecimentos climáticos nos últimos 100 anos, de 1900 a 1999.

Vou ler o que ocorreu em 1900: em janeiro, fortes nevascas na Alemanha sul, até 3

metros; em março, fortes nevascas nos Alpes; em maio, erupção do vulcão Vesúvio;

julho, chuvas e grandes enchentes na Espanha com graves danos; em setembro,

um dos ciclones mais violentos do Golfo do México, com cidades totalmente

devastadas, 6 mil mortos; novembro, tufão em Hong Kong, mil mortos.

E por aí afora. Ele vai contando o que ocorreu a cada ano desse período de

100 anos. Se levarmos em conta o que ocorreu lá atrás e não olharmos a história,

daqui a pouco o mundo termina por conta do CO2.

Então, eu acho que a EMBRAPA tinha de olhar exatamente essa questão. Eu

não consigo entender, Dr. Assad, como a EMBRAPA pode quantificar que a soja

dará ganho de 7,5 bilhões se parar de plantar. É preciso ter cuidado antes de citar

esses dados, porque uma coisa é fazer o que faz o Dr. Gustavo, mostrar a realidade

do solo, a sua composição, a declividade, a questão da mata ciliar, que, como diz o
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Dr. Gustavo, pode ser menor ou maior de acordo com o solo e a sua profundidade.

É o corredor ecológico a que se refere o Deputado Sarney.

Veja, Deputado Aldo Rebelo, as diferenças das duas análises. Quando se

prova que a mata ciliar pode ser diferenciada, dependendo do tipo do solo, a

declividade, a profundidade do solo, o Deputado Sarney interpreta como a

destruição do corredor ecológico. Ele quis se referir à Santa Catarina, com certeza,

aos 5 metros que determinamos no Código Ambiental de Santa Catarina, para os

locais que não têm, e para os que já têm deixa como está. Então, esse negócio de

corredor ecológico é uma coisa meio poética, porque se pensa que deixar 5 ou 10

metros o bicho vai ficar ali, os animais vão andar por ali, tomando água, etc. Nós

temos cidades e todo o tipo de população envolvidos nesse processo.

Eu gostaria de conversar mais profundamente com o Dr. Assad, na condição

de agrônomo que sou, e não na de político. Há coisas que eu aprendi agora. Tenho

35 anos de profissão e nunca ouvi falar em CO2 do solo, medição de gás carbônico

no solo e todo essa confusão. O que eu sei é que a planta faz fotossíntese através

do CO2. A planta usa o CO2, capta gás carbônico e libera oxigênio e aí ocorre a

fotossíntese, que é a fonte de vida de todas as plantas que nos dão o oxigênio.

Agora, o gás carbônico é o vilão. O estudo que está aqui diz que as plantas crescem

mais e produzem mais, e a EMBRABA está dizendo o contrário. Então, essa

equação nós vamos ter de discutir para ver como vamos resolver. Eu vou deixar

aqui essas posições para que possamos levantar essa discussão.

Encerrando, eu quero parabenizar dizendo que felizmente começamos a falar

de meio ambiente por meio de ciência, e não do achismo e da ideologia, para que

possamos provar concretamente qual é o lado certo, a fim de que possamos adotar

uma legislação baseada na ciência, e não no achismo.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Tem a palavra o

Deputado Ivan Valente, por 6 minutos. O mesmo tempo do Deputado Valdir Colatto.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Isso que é igualdade. Eu gosto de ouvir

primeiro o Deputado Colatto, por isso sempre me inscrevo depois dele. Esse

negócio de CO2 para ele não existe, efeito estufa e tal. Se dependesse dele, não ia

ter fauna nem flora, iríamos estimular a plantação até na beira do Rio Tietê.
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Eu quero perguntar ao Sr. Gustavo o seguinte: uma matéria publicada no

jornal O Estado de S.Paulo traz a manchete Produtores e EMBRAPA criam rede

para pesquisar áreas protegidas. É um acordo entre a CNA e a EMBRAPA. V.Sa.

podia depois me explicar o objetivo disso? Os senhores estão contratados pela

CNA?

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Quer que eu lhe explique agora ou

depois?

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Depois.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - A CNA é a mesma da Kátia Abreu.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Isso, claro.

V.Sa. defende que o tamanho de Área de Proteção Permanente seja definido

de acordo com estudos específicos para cada área e não de acordo com uma prévia

determinação legal. Foi o que eu entendi pela sua fala. Qual seria o custo ao

agricultor para realização dessa análise em sua propriedade? De que forma seria

realizada a fiscalização desses limites?

Tenho uma terceira pergunta para V.Sa. Achei ousada da sua parte a análise

em relação a todo esse debate sobre as encostas, sobre o solo, sobre a área de

preservação, até onde vai, etc. É evidente que seria muito melhor a sugestão que eu

fiz originalmente. Deveríamos ter um contraponto aqui na própria Mesa, porque

exige um grau de especialização e de estudo que os Deputados não são obrigados

a ter certamente. Então, por exemplo, o Dr. Gustavo disse que a Amazônia Legal é

definida pelo Código Florestal, analisada pela Medida Provisória nº 2.166, de 2001.

Até V.Exa. usou um termo de que não estou me lembrando agora. Ah, de que

saíram da cartola os dados dessa legislação toda. De modo que estou entendendo

que não houve nenhum estudo científico para fazê-lo.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Sim, eu falei isso. Nas APPs não teve.

Eu não falei da Amazônia. Eu falei da largura das APPs.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Das APPs no geral. Agora, V.Exa.

propõe alterar a unidade de avaliação ambiental. V.Sa. disse que ecossistema e
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microbacia são termos que não deveriam ser utilizadas, e sim unidade fitoecológica.

É uma nova definição que V.Sa. está apresentando, não é?

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Sim, mas não eu, a EMBRAPA.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É isso que eu estou querendo

entender. Eu queria que V.Exa. explicasse isso e qual é o confronto, porque essas

definições não são dadas por qualquer um, mas pela Agência Nacional de Águas,

pelo CONAMA, pelo Ministério do Meio Ambiente. Então, há um choque direto entre

as definições da EMBRAPA e dos outros entes que estão tratando dessa questão.

Inclusive sobre a Amazônia Legal está definido...

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Eu não mencionei a Amazônia Legal.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Destacou.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Não mencionei a Amazônia Legal. Se

isto está sendo gravado, eu proponho a V.Exa. um suco de laranja como eu não falei

em Amazônia Legal.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu havia entendido que V.Sa. falou

sobre isso também.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Não, senhor. V.Exa. está equivocado.

Mas, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Eu deixaria o doutor

depois fazer a explanação.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Depois V.Sa. me responde então,

porque eu entendi que V.Sa. falou de Amazônia também.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Não, não falei.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Se não falou o senhor desmente e

deixa isso de lado. Está bom?

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Está bom.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - O senhor falou que não tinha o mapa

cartográfico, foi isso?

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Eu falei da falta de grafar o ecossistema.

Não há como grafar ecossistemas. Eu posso falar isso para V.Exa. depois.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sim, mas V.Sa. concorda que...
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deputado Ivan Valente,

pela ordem.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Duas coisas para

tentarmos coordenar aqui os trabalhos...

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Deputado...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deputado Ivan Valente,

V.Exa. quer o contraditório daquilo que o pesquisador colocou aqui quanto ao

aspecto da largura dos rios, quanto às APPs...

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sim, eu vou falar sobre isso...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Nós vamos ter alguém

que vai contraditar.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Mas eu não estou contraditando.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Eu gostaria que V.Exa.

se limitasse às perguntas e não questionasse com ele. Depois, ele vai responder

para V.Exa.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não, data maxima venia, Sr.

Presidente, me permita, Deputado fala aqui o que quiser. Não é determinado por

nenhum Deputado e por nenhum aparte.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Perfeito. V.Exa. se

acalme.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu estou perguntando para o

pesquisador.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. está perdendo o

brio da palestra.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É impertinente essa questão e dessa

forma.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Ninguém está lhe

negando a palavra, Deputado.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Essa questão é impertinente e V.Exa.

deveria ter cancelado a questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. está gritando,

fazendo gestos... V.Exa. está com a palavra.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não deveria ter interceptado...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Mas V.Exa. está com a

palavra.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Mas não devia ter interceptado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Mas V.Exa. não precisa

gritar. Não há necessidade de V.Exa. gritar.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não precisa, mas não precisa dar a

questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Não perca a postura, é

feio, é feio. Não vamos fazer isso.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Isso não é uma questão de ordem. Isso

não é questão de ordem. V.Exa. tem que exercer a Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. está com a

palavra.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - V.Exa. tem de exercer a Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. está com a

palavra, sem grito.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Então, garanta a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. está com a

palavra garantida, mas sem o grito. No grito, V.Exa. não vai levar nada aqui.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Agora V.Exa. fique calmo que o senhor

vai ouvir. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Isso, calmo, Ivan

Valente.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É que ruralista está acostumado a

passar trator, mas aqui não, aqui é Câmara dos Deputados.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deputado, por favor, não

baixe o nível. V.Exa. está baixando o nível.

 (Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
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O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Peço a V.Exa. inclusive chame a

atenção do Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. é um homem

inteligente, um Deputado que tem prestígio na Casa. Faça a pergunta.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É por isso mesmo. V.Exa., como

Presidente, tem de regular. Essa questão de ordem é impertinente. Eu quero

inclusive o Relator...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - O Relator é testemunha, essa questão

de ordem é impertinente. O Deputado tem o direito de fazê-la a qualquer questão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Mas ninguém está lhe

negando a palavra, Deputado. V.Exa. está com a palavra, faça as perguntas. Faça

as perguntas.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não é possível interceptar a fala do

Deputado porque o Deputado não sabe mais que o...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Faça a pergunta. Faça a

pergunta. O seu tempo está esgotado. Faça a pergunta. Eu vou lhe dar mais um

tempo ainda, o dobro quase do Deputado Valdir Colatto. Pode usar a palavra. Faça

as perguntas. Pode fazer as perguntas.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu vou fazer as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Então tá. Estamos

aguardando.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Mas quero fazer um acerto com V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Pois não.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Que V.Exa. só aceite as questões de

ordem pertinentes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Está certo. V.Exa. está

com a palavra.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Está certo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. está com a

palavra.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2027/09 Data: 10/11/2009

55

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, mais uma pergunta. Eu

quero saber a opinião do Dr. Gustavo sobre os limites mínimos para o

estabelecimento de Áreas de Proteção Permanentes definidos para as margens de

dos rios e cursos d'água do Código Ambiental de Santa Catarina, para propriedades

com até 50 hectares. Como V.Exa. sabe, 5 metros para os cursos de água inferiores

a 5 metros de largura e assim por diante. E faça a comparação com o atual Código

Florestal. E se V.Exa. também é favorável a que exista total autonomia dos Estados

para definir isso. É uma pergunta.

Ao Dr. Celso Manzato eu quero perguntar o seguinte: considerando o custo

anual de adaptação genética e as relações de emissão e sequestro de carbono

gerados pela agricultura mecanizada e a agricultura familiar, que V.Sa. expôs, a

questão é: qual é o modelo adequado de agricultura, a pequena produção ou o

agronegócio, se considerarmos os custos sociais e ambientais?

Inclusive aqui nesse mapa que foi distribuído nós temos a síntese de

aplicação de recursos de adaptação, em que nós temos a soja com o orçamento de

6 milhões e 805 mil. E qualquer outro, como o milho, já vem para 3; o sorgo, para

1.500; o arroz, para 3.900, etc. Isso significa que nós deveríamos manter, por

exemplo, um tipo de lavoura desse tipo? Essa é a pergunta. O que significa

exatamente esse custo anual de adaptação genética e se isso deve implicar ou não

em trocas de lavouras ou de sugestão pela EMBRAPA para que haja troca de

lavoura.

É isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - obrigado, Sr. Deputado.

Nós passamos a palavra ao Deputado Ernandes Amorim.

O SR. DEPUTADO ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Moacir Micheletto,

nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, em nome do Sr. Eduardo Assad, quero

cumprimentar os representantes técnicos aqui presentes.

Sr. Presidente, eu nunca tive oportunidade de ouvir falar em se fazer

modificações nesse Código Ambiental como agora. Vejo a sua autoridade como

Presidente, Nobre Deputado Moacir, conhecedor profundo da questão ambiental, e o

Deputado Aldo é a paciência, o conhecimento, a inteligência e o que S.Exa. está

captando para fazer as mudanças, mas mudanças necessárias, porque, quando se
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houve os técnicos aqui, nós, a cada dia, como disse ali o Deputado, estamos

aprendendo e muito mais.

Imaginem a ignorância que tiveram no passado de fazer esse Código

Ambiental e, antes, quando se tratou de questões ambientais e só havia a zona

praieira e que fizeram um Código Ambiental para aquela região. Não se sabia da

Amazônia, não se conhecia a Amazônia, não se conhecia vários outros problemas.

Parabéns para Santa Catarina que já adiantou, já está interpretando um

Código totalmente diferente, realista, tecnicamente condizente com o momento. E,

quando eu falo nos técnicos, essas mudanças têm que ser feitas olhando para o que

é a atualidade técnica hoje, ouvindo o conhecimento desses técnicos e deixando

abertura para fazer mudanças futuras, porque, a cada dia, muda-se, a cada dia

conhece-se mais, aprofunda-se mais nesses estudos.

Nós temos um Código Ambiental que é feito à mercê da vontade de

candidatos, de políticos que a cada dia querem arranjar um mandato e eles chegam

e fazem a campanha deles em cima de uma mudança de um decreto, em cima de

pedir prisões. O Deputado que estava presente ali, o Sarney, há poucos dias, foi

testemunha de que queriam aprovar uma lei, uma mudança no Código que queria

colocar prisão mais prisão, mais cadeia.

O povo do Maranhão não sabe que o Deputado Sarney Filho quer fazer um

engessamento prisional para o agricultor, para quem corta uma árvore. Então, eu

acho que este momento é importante, está sendo esclarecedor, está mostrando a

própria sociedade. Aqui não tem essa questão de ruralista ou ambientalista, não tem

nada disso. Nós queremos fazer essas mudanças, mas dentro da legalidade, dentro

do conhecimento técnico, dentro da possibilidade. E por vários anos temos discutido

essa questão ambiental.

Há pouco viajei pela Amazônia, fui até os confins da Amazônia a convite do

Exército e da Aeronáutica e pude ver o que é a floresta amazônica, o quanto tem de

mata. Em Tabatinga, por exemplo, eu disse: por que não criam um boi aqui? Porque

10, 20, 30 quilômetros daqui é tudo terra alagada, é terra que não dá condição. Já

pensou se fossem usar esse Código Ambiental que só pode desmatar até 200

metros, até 100m da beira de um rio, sendo que, às vezes, pode-se medir 5 metros

e fazer qualquer obra, qualquer agricultura e não prejudica a beira do rio?
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Então, são essas mudanças, essas técnicas, esses conhecimentos que nós

temos de levar para esse novo Código Ambiental. Deixar essa paixão, deixar de

fazer política com o Código Ambiental e buscar o que é necessário para o ser

humano se manter e preservar.

E levar as escolas para darem essas aulas que nós estamos hoje recebendo

desses técnicos, esses conhecimentos. Já estudaram o suficiente, 35 anos de

EMBRAPA é para se ouvir de cabeça baixa o que a EMBRAPA tem para ensinar.

Por isso, dou-me como satisfeito, embora tenha chegado atrasado, mas,

pelas palavras do Eduardo Assad, eu pude ver que nós temos que ouvir os técnicos

e temos que colocar nesse novo Código essas impressões que aqui nós estamos

tendo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Ernandes Amorim.

Com a palavra o Deputado Rodrigo Rollemberg.

O SR. DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG - Muito obrigado, Deputado

Moacir Micheletto, quero cumprimentar V.Exa. e cumprimentar o nosso eminente

Relator, Deputado Aldo Rebelo, todos os nossos convidados. Peço desculpas aos

nossos 2 primeiros convidados. Não tive oportunidade de assistir às duas primeiras

palestras porque estava resolvendo um problema do setor rural do Distrito Federal.

Mas, em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que considero

que será um equívoco muito grande desta Comissão se ela não tiver a capacidade

de superar o falso dilema entre a agricultura e o meio ambiente. É claro que a

atividade agrícola, como toda atividade humana, causa impactos ao meio ambiente.

Cabe a todos nós — e a EMBRAPA tem um papel fundamental no que se refere ao

desenvolvimento de tecnologias — minorar ao máximo esses impactos, otimizar os

benefícios da agricultura, bem como também a nós, Parlamentares, cabe construir

um marco legal adequado para isso.

É claro que essa questão ambiental, em função do aumento da população

mundial, da utilização em larga escala de energias, inclusive de energias fósseis,

vem levando a um aquecimento global, a mudanças climáticas e isso colocou essa
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questão ambiental centro do debate. Por isso mesmo que nós estamos fazendo este

debate nesta Comissão.

Lamentavelmente, perdi as duas primeiras apresentações, mas sempre acho

que a EMBRAPA traz contribuição bastante significativa a este debate e penso que

ela tem que ter uma presença permanente nesta Comissão, mas o que percebemos,

por intermédio de textos, de artigos — já tive oportunidade de assistir a outras

apresentações do Dr. Eduardo Assad, eu que o convidei para vir a esta Comissão —

é que já existem tecnologias disponíveis hoje, desenvolvidas pela EMBRAPA,

especialmente de integração lavoura, pecuária, silvicultura, que permitiriam a

ampliação da produção e da produtividade sem avançar em novas áreas

preservadas de biomas, seja a Amazônia, seja o cerrado.

Há informações — e eu gostaria que essas informações fossem confirmadas

ou não — de que existem, só no cerrado, em torno de 50 milhões de hectares de

pastagens degradadas. Eu entendo que a prioridade do avanço da produção de

alimentos, de agroenergia deveria se dar nessas áreas já antropizadas, antes de

avançarmos sobre áreas preservadas desse bioma.

Eu quero registrar que tenho uma preocupação especial com o cerrado, não

apenas por ser um representante do Distrito Federal, que está no centro do bioma

cerrado, mas como brasileiro, porque eu entendo que cerrado ainda não conseguiu

mobilizar uma preocupação nacional e até mundial, a exemplo do que já ocorre na

Amazônia. No entanto, estamos falando de um bioma de extrema importância para o

País.

Nós estamos falando de um bioma responsável por 70% do abastecimento

das águas das Bacias do Paraná, do Tocantins, do São Francisco. Nós estamos

falando de um bioma que tem uma biodiversidade imensa, em torno de 12 mil

espécies de plantas, das quais 4.400 são endêmicas, só existem no cerrado. Nós

estamos falando de um bioma que conseguiu se adaptar a longos períodos de

estiagem, a grandes modificações de temperatura, e, portanto, aí poderemos ter um

material genético que poderá transformar a soja do futuro, o milho do futuro, o sorgo

do futuro em plantas extremamente resistentes a altas temperaturas.

Enfim, eu poderia aqui desfiar uma série de características do cerrado que

deveria torná-lo patrimônio nacional, inclusive na Constituição Federal, a exemplo do
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que já existe com a floresta amazônica, o Pantanal, a serra do mar, a Mata Atlântica

e a zona costeira. No entanto, o que percebemos — e faço questão de registrar aqui

que eu sou da Frente Parlamentar da Agropecuária e sou da Frente Parlamentar

Ambientalista — e que me assustou um pouco em uma das vindas do Ministro

Reinhold Stephanes a esta Casa, em uma reunião que S.Exa. apresentou as

propostas do desmatamento zero de que o Ministério aceitaria o desmatamento zero

tem todos os biomas, com exceção do cerrado. Ou seja, o cerrado ainda seria visto

como área de inspeção, como o patinho feio até dos biomas brasileiros.

Aí eu faço a seguinte pergunta: de fato, se considerarmos apenas as áreas já

antropizadas de todos os biomas brasileiros, é possível o Brasil ampliar

significativamente sua produção e sua produtividade só utilizando as áreas já

antropizadas? Ou é necessários avançar em novas áreas, em novos biomas?

Segunda questão: se isso é possível, em tese, o que está dificultando? É uma

questão meramente tecnológica, de conhecimento ou de difusão, de transferência

dessa tecnologia em larga escala? Isso é um problema de crédito?

Quero lembrar que, quando o cerrado começou a ser ocupado, qualquer

pessoa conseguia, com muita facilidade, empréstimos no Banco do Brasil para

plantar braquiária. Cinquenta milhões de hectares de pastagens foram degradados e

grande parte foi construída assim, a condições especiais. Ou seja, com condições

especiais o Brasil conseguiria ampliar muito sua produção nessas áreas já

antropizadas sem precisar avançar em novas áreas? Existiriam questões de outra

ordem que poderiam ser abordadas nessa questão? Essa pergunta deixo para os 3

expositores. Embora só tenha ouvido a apresentação do Eduardo Assad, gostaria de

ouvir da EMBRAPA essa questão.

Chamou-me muito a atenção matéria sobre o cerrado publicada no Caderno

Especial do Estado de S.Paulo, lançado recentemente, na qual o pesquisador

Eduardo Assad disse o seguinte: “O cerrado é a salvação da lavoura”. Ele faz

exatamente essa comparação: um dos maiores laboratórios de prospecção de

genes do mundo ainda é absolutamente desconhecido. Só agora está sendo criada

a Rede de Pesquisas do Cerrado. Podemos estar destruindo um material genético

de altíssimo valor que pode transformar a agricultura tropical brasileira em uma

agricultura muito mais competitiva do que é hoje. Temos o banco de germoplasma
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da EMBRAPA, do CENARGEN. Gostaria de ouvir dos pesquisadores da EMBRAPA

que tratamento deveria ser dado ao cerrado como bioma, no meu entendimento,

estratégico para o futuro do País.

Outro questionamento. O Brasil tem um grande rebanho bovino. Essa é uma

característica da ocupação do Centro-Oeste brasileiro, que sempre vem

acompanhada do gado. O gado é uma tradição. É da cultura do pequeno produtor

criar sua vaquinha para tirar leite, embora a produtividade seja baixa por hectare. No

entanto, sabemos que um animal adulto, hoje, é responsável por aproximadamente

60 quilos, salvo engano, de emissão de metano por ano. Vinte e uma vezes

multiplicado por 21 vezes seria o equivalente/ano a 1.260 quilos de dióxido de

carbono através de todos os seus processos digestivos.

Eu pergunto: há na EMBRAPA pesquisas avançadas? Como estão as

pesquisas da EMBRAPA no sentido de tentar, por meio de modificação de

alimentação, de manejo, reduzir a emissão de metano pelos ruminantes?

Outra questão que considero fundamental para o País. Haverá, amanhã, logo

cedo, uma reunião da Frente Parlamentar da Pesquisa. Esta Comissão deveria estar

muito atenta a isso, porque acho que isso atende ao interesse do grande produtor,

do pequeno produtor, do ambientalista, do ruralista, do País, que é a recuperação do

Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária. Acho que essa é uma questão

estratégica. O Congresso tem de recuperar o papel das universidades, no que se

refere à pesquisa básica; da EMBRAPA, no que se refere à pesquisa tecnológica;

das organizações estaduais e de pesquisa. E, na questão da extensão rural,

aprovamos há pouco um projeto que cria uma política de extensão. Acho que esse é

outro compromisso que o Congresso deve assumir, porque a extensão terá um

papel fundamental no sentido de difundir todas essas informações. Ele é o braço do

Estado nas pequenas propriedades, ao longo de todo o País, inclusive para essa

troca permanente de informações.

São esses os questionamentos que queria fazer.

Cumprimento V.Exa., Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Rodrigo Rollemberg.

Com a palavra o Deputado Luis Carlos Heinze.
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O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Sr. Presidente, colegas

Parlamentares, quero saudar os 3 membros da EMBRAPA, que vêm trazer

conhecimento a esta Comissão.

Estamos batendo muito em cima da questão da agricultura, Deputados

Micheletto e Aldo Rebelo, Relator da matéria, enquanto há outras fontes muito mais

poluidoras.

O Deputado Rollemberg agora faz as contas dos bois: quanto se gasta, faz-se

e se polui. Temos que fazer a conta dos automóveis, das indústrias, dos esgotos a

céu aberto que correm nas cidades e vão para os rios poluindo. Isso também temos

que trabalhar. Então, a preocupação é que temos de levantar essas questões aqui.

Vejo que o Brasil tem hoje, arredondando, 260 milhões de hectares com

agricultura e pecuária. Eu vi alguma coisa rápida, Dr. Assad, outro dia, um trabalho

seu, no Estadão, de São Paulo. Vejo a questão do bioma e uma pergunta com

relação ao cerrado. Tive a felicidade de conhecer um colega nosso, Norman

Borlaug, quando esteve no Brasil, ano retrasado. O Paulinelli e eu participamos de

um jantar com ele. Falou que havia se enganado com o Brasil quando disse que

aqui não dava nada. Ele, uma sumidade, veio ao País nos anos 70, Deputado Aldo

Rebelo, e disse que não havia condições de se produzir nada no cerrado. Quando

ele voltou ao Brasil, 30 anos depois, praticamente caiu de costas com a capacidade

do produtor brasileiro, da pesquisa brasileira, enfim, com o que estamos produzindo

hoje no cerrado. Então, vejo que — quem sabe? — uma das últimas fronteiras

agrícolas do Brasil seria essa parte, para não começar a mexer na Mata Atlântica,

na floresta amazônica.

Até quanto poderíamos, Dr. Assad, ampliar a área de plantio, se o Brasil tem

hoje 850 milhões de hectares? Se usamos 260, podemos chegar a 300, 320, 350.

Quantos milhões podíamos fazer para deixar ainda 500 milhões de hectares

preservados no Brasil? Podíamos deixar alguma coisa em que bioma? Onde?

Não precisa mexer na floresta amazônica. Podemos ampliar 10 milhões, 20

milhões, 30 milhões ou 40 milhões no bioma do cerrado, por exemplo. Poderíamos

fazer um número macro em âmbito nacional e dizer: o Brasil poderá chegar a 300

milhões de hectares com uma agricultura e pecuária sustentáveis. Quanto

poderíamos chegar e em que bioma? A EMBRAPA tem essa resposta para nos dar?
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Dizer que essa é uma meta para o Brasil, se há 260 hoje. Segundo dados do

INCRA, 420 milhões estão em propriedades rurais.

Agora, logicamente, os 420 não estão todos explorados. Há apenas 260 que

estão explorados com agricultura, com pecuária e com a produção.

Outra pergunta ao Dr. Gustavo, ao Manzato e ao Assad. Não sei quem

responderia. O que o IPCC hoje está fazendo é uma tese que defendem, sustentam,

e toda a mídia está dando grande cobertura. Hoje há uma linha. Concordo que isso

deve ser verdade. Há outras teses para as quais eu queria a opinião dos senhores.

Existe, por exemplo, a tese de aquecimento em função dos oceanos, que estamos

completando um ciclo de 30 anos de aquecimento e chegará a outro ciclo de 30

anos de desaquecimento.

Peguei um artigo do Dr. José Carlos de Almeida Azevedo, ex-Reitor da UnB,

um físico, que tem teorias e teses sobre o que os físicos estão fazendo. Ele diz que

o desaparecimento das civilizações da Mesoamérica, Maya, Mochica, Tiwanaco e

outras é decorrente de mudanças climáticas há 2,6 milhões de anos. Isso eles

colocam que são questões normais. Inclusive ele diz que isso já aconteceu no

Saara. Então, cita passagens em cima disso, e que também são profissionais, são

técnicos. Infelizmente, a mídia não dá atenção a isso aqui.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

 O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Não. O que quero dizer, Assad,

é o seguinte: ele fala em artigo dele. Agora, eu não ouço, por exemplo... Se tu

ligares os canais de televisão, a grande mídia, todo o mundo, hoje, está falando no

degelo. Isso passou no Fantástico, domingo à noite. Todo dia estão dizendo alguma

coisa a respeito desse problema. Agora, nessas questões há notícias esparsas. Ele

tem um artigo escrito que não tem o mesmo espaço na mídia, entendeu? Ele pode

escrever 1 artigo, 10 artigos, o que ele quiser. Ok. Está falando. Agora, existe uma

campanha orquestrada hoje em cima desse assunto. E IPCC tem a mídia.

Faço a pergunta aos 3 ou a quem puder me responder. O grande interesse

internacional, hoje, quando vemos Al Gore fazendo uma campanha mundial em cima

desse assunto. A grande preocupação que temos com relação à floresta amazônica,

por exemplo. Se alguém tiver que ganhar — digo e estou defendendo que temos

500 milhões de hectares preservados no Brasil — seria o brasileiro. Não podemos
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deixar um americano, um europeu, não sei que nacionalidade, vir aqui, tirar proveito

e ganhar, arrendando extensas áreas.

Esse é o nosso papel, Deputado Micheletto. Esta Comissão pode produzir

para que isso seja do Brasil. Quem sabe essa riqueza seja maior até do que o

pré-sal! Isso temos que preservar. Então, entendam isso.

Nós, agricultores, produtores da bancada ruralista, não podemos dizer que

não queremos desmatar. Não! Queremos preservar. De que forma — é a pergunta

que faço aos técnicos da EMBRAPA — o Brasil pode quebrar um valor justo?

O Dr. Kevin Conrad, de Nova Guiné, veio fazer um alerta: o Brasil tem de

liderar. Pela vasta extensão territorial que o País tem de florestas, tínhamos que

estar na ponta desse processo. Foi preciso vir um cara de Nova Guiné dizer o que

nós brasileiros temos de fazer.

Eu quero saber se — ainda não participei de nenhum debate com o pessoal

que vai a Copenhague — virão aqui representantes dos Ministérios do Meio

Ambiente e das Relações Exteriores. Nós já os convidamos. Será que eles se

preocupam com essa questão? Será que se preocupam em não sermos vendidos?

Porque hoje alguém diz essas coisas em âmbito mundial. Qual a visão deles sobre

essa questão? Quer dizer, é praticamente de graça, e há pouca coisa sobre isso.

Quanto custaria isso se tivéssemos que preservar?

Faço uma conta rápida para vocês...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deputado Heize, por

favor, condense sua pergunta.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Todo mundo falou, Deputado

Micheletto. Também quero falar e ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - O senhor já falou 15

minutos.

O SR. DEPUTADO LUIS CARLOS HEINZE - Não, não falei.

Hoje, um terço do PIB brasileiro vem em cima dos 260 milhões de hectares

explorados — um terço do PIB brasileiro! Eu não quero devastar os outros 500,

porque seria o dobro do que estamos plantando. Quanto valeria isso se eu fizesse o

que a Europa fez? O trabalho da EMBRAPA mostra que a Europa deflorestou 99%

do que tinha.
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A Ásia, a América do Norte, a Rússia e a Europa desmataram em torno de 3,5

bilhões de hectares. Nós vamos preservar! Tudo na Europa, hoje, é riqueza:

agricultura, produção, emprego, indústria, serviço. Quanto esses nossos 500

milhões de hectares preservados valeriam? Quanto o mundo tem que nos pagar?

Essas as perguntas que faço.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado.

Com a palavra a Deputada Perpétua Almeida. Depois Waldemir Moka e

encerra-se com o Deputado Marcos Montes.

A SRA. DEPUTADA PERPÉTUA ALMEIDA - Sr. Presidente, as explanações

são bem interessantes. Até não consigo entender por que, às vezes, os nossos

Ministérios não conseguem acolher sugestões.

Assisti a um debate na Comissão da Amazônia com a EMBRAPA, no ano

passado, próximo da apresentação das emendas, quando essa empresa fazia uma

indicação de uma nova tecnologia para se trabalhar a terra, a capoeira sem precisar

queimar — aquela queimada milenar que principalmente o homem da Amazônia

ainda faz, porque não tem novas tecnologias.

Infelizmente, não vi a Comissão da Amazônia apresentar emenda sobre essa

questão nem a EMBRAPA fazer uma ação mais incisiva no sentido de garantir que

os Ministérios da área reconhecessem a pesquisa e o trabalho e convencessem o

Congresso a respeito disso. Acho que tem de ser um pouco mais incisivo, quando as

ações dão certo.

Por outro lado, acho que, nesta Comissão, precisamos ter o cuidado

necessário para não ficarmos aqui num debate dos que são a favor do

desenvolvimento, os que são contra, os que são a favor de boi, os que são a favor

da floresta. A discussão aqui não é exatamente essa. Por isso, precisamos estar

desprovidos desse processo, que, na minha opinião, é preconceituoso contra um

lado ou contra o outro.

A preocupação é como fazermos com que o Código Florestal torne-se mais

atual. Não quer dizer que ele impedirá o desenvolvimento do Brasil ou muito menos

que fará com que ponha abaixo todas as árvores da Amazônia. Nem uma coisa nem

outra, mas sim como garantiremos o desenvolvimento. Esse discurso de que

precisamos manter a floresta em pé, nunca tem um complemento. Como fazer com
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que as pessoas que moram na floresta, 25 milhões de cidadãos brasileiros,

consigam ter dignidade, ou florestania, que seria cidadania dentro da floresta?

Neste final de semana, andei na Grande São Paulo, Deputado Aldo Rebelo,

sua terra, onde há muitos paulistas que adoram pôr o dedo na cara dos amazônidas

e dizer que não sabemos cuidar da Amazônia. Mas anda-se pelo menos durante 40

minutos à beira daqueles 2 rios mortos. Acabaram com toda a floresta. Inclusive,

mataram os próprios rios.

Nós queremos o desenvolvimento na Amazônia, mas não a esse custo. Qual

é o custo? Qual é o meio-termo? É possível plantar soja na Amazônia? Não sei.

Acho que nem podemos afirmar categoricamente se é ou não, sem buscarmos

alternativas necessárias.

Dá ou não para aproveitar as áreas degradadas para isso? Onde não há

cultura de plantar o milho? Eu também não entendo porque várias regiões do Brasil

atualmente...

Outro dia, o Globo Repórter mostrou a Amazônia, por exemplo, que não

planta quase nada. Tem que de mandar buscar tomate, cebola, tudo, de fora.

Por que não se buscam alternativas? Aí a proposta desta Comissão tem que

jogar duro para fazermos com que seja feito o zoneamento de toda a Amazônia,

para identificarmos onde está a vocação de cada pedaço de chão. Sem isso,

ficamos naquela briguinha dos que são contra e dos que são a favor. Esta Comissão

pode indicar também alternativas necessárias.

Por exemplo, o Ministério Público Federal no Acre tomou uma decisão de

fogo zero em todo o Estado. Essa é uma decisão importante? É importantíssima.

Mas é acertada para o momento? Não. Como tomar uma decisão de fogo zero

agora e não ir para cima dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, que não se

preveniram para isso?

Como fará o pequeno homem, morador da Amazônia, das comunidades

rurais, que não tem a tecnologia de trabalhar a terra sem queimada? Cairá do céu o

mamão, o abacaxi, a macaxeira, o ananás, o açaí? O que ele precisa para se

alimentar cairá do céu?

Então, precisamos fazer a busca das alternativas necessárias.
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Todos aqui acham bonitinho o discurso de não desmatar, de cuidar da

floresta, porque o Brasil precisa se apresentar bem em Copenhague, na Conferência

do Clima, tudo certinho. Primeiro, eu acho que o Brasil não tem de chegar lá como o

bonzão. “Nós podemos tudo. Nós apresentaremos a melhor proposta possível.” Nem

chegar lá de cabeça baixa, porque não somos o que mais devasta ou o que mais

queima. Não somos os que mais poluem, até porque não somos o mais

desenvolvido.

Então, devagar com o andor, vamos a meio-termo. Por exemplo, há uma

proposta, neste Congresso, que eu acho importante, mas que ninguém quer

debater. Trata-se da questão da compensação, a situação do FPE Verde.

Os Estados que mais protegeram ou que têm mais floresta em pé... Todos

estão dizendo que é importante manter a floresta em pé, porque já há pesquisas

dizendo que é possível desenvolver aproveitando as áreas degradadas ou

desmatadas. Como compensar o homem que está na Amazônia, para ele não

desmatar mais? Que alternativas daremos a ele, garantindo-lhe cidadania?

Esta Comissão tem uma importância muito grande: acabar com o preconceito

dos que são contra ou a favor disso; buscar o meio-termo. É possível, sim,

desenvolvimento com preservação ambiental, que dá sustentabilidade. Sem uma

coisa ou outra, não acontece nada. Nós vamos nesse buraco, que não sabemos

onde chegará.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Muito bem. Obrigado,

Deputada Perpétua Almeida.

Com a palavra o penúltimo orador, Deputado Waldemir Moka, e o último,

Deputado Marcos Montes.

O SR. DEPUTADO WALDEMIR MOKA - Deputado Moacir Micheletto,

primeiro, é bom ouvir alguém que mora na Amazônia, que conhece a realidade do

seu povo, até porque há um pessoal da Avenida Paulista que dá de dedo em todo

mundo. É verdade isso.

Essas questões — Amazônia, floresta — são complicadas. E o povo, o

homem, a mulher que lá vive? Não têm importância? Como vai ser isso?
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Quero me somar e assinar embaixo do que disse a Perpétua. S.Exa. não é

ruralista. Se fosse o Moka dizendo isso, poderíamos pensar: esse é um latifundiário

do Mato Grosso do Sul. Mas a Perpétua, não.

 Mas quero me ater ao cerrado, ao Mato Grosso do Sul, ao Mato Grosso,

onde temos muitas áreas de pastagem degradadas. Penso que essa seria, Relator,

alternativa importante. A EMBRAPA poderia dar uma grande contribuição,

levantando custo.

Hoje, a informação que tenho é de que para se recuperar uma área de

pastagem degradada fica mais caro do que se desmatar. Essas coisas sempre têm

a ver com o custo. Se fosse mais barato recuperar uma área degradada, evitar-se-ia

o desmatamento. Quem sabe a EMBRAPA poderia ajudar exatamente nesse

aspecto! Qual a melhor forma para se recuperar?

Lembro do ex-Ministro Roberto Rodrigues. Há qualquer coisa em termos de

100 milhões de hectares de áreas degradadas. Não sei se esse número é real ou

não.

Temos de levantar o custo por hectare. Quanto custa para recuperar? Dentro

do que o Rodrigo disse, isso é real. Se se pode avançar e produzir alimento... Ainda

que não seja para produzir o alimento, dizer ao pecuarista: “Vou financiar para você

–– aquele que tem o gado ––, você vai recuperar. Nós vamos colocar um

capim-braquiária e evitar o carbono que vai se soltar. Depois, em cima daquilo, em

vez de 0,4 cabeças por hectare, você coloca 1 animal por hectare”. Produz-se mais,

ganha-se mais e ainda há uma compensação de aprisionar carbono. O que a

EMBRAPA, pelo menos para mim, colocou é um caminho real, muito próximo da

nossa realidade. Podemos produzir, até oferecer para agricultores uma forma de

arrendamento. Recupera-se, planta-se 3 anos, 4 anos, 5 anos e depois se deixa isso

recuperado para pastagem. Acho que essa seria alternativa.

Vou me ater somente a essas questões. Gostaria que, realmente, a

EMBRAPA desse uma contribuição nesse sentido. Quantos hectares têm de

pastagem degradada? Qual seria o custo para o País recuperar isso? Qual a forma

de se fazer o financiamento?

Assim, evitaríamos novos desmatamentos, produziríamos mais e ainda

teríamos uma compensação de captura de carbono.
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Essa a minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Waldemir Moka.

Para encerrar, tem a palavra o Deputado Marcos Montes.

O SR. DEPUTADO MARCOS MONTES - Obrigado, Sr. Presidente, Sr.

Relator, parabéns pela condução dos trabalhos. Parabéns aos pesquisadores da

EMBRAPA. Sempre que tenho a oportunidade de estar com os senhores saio mais

enriquecido.

Quanto às minhas ponderações, o Deputado Moka já fez a primeira, sobre a

pastagem degradada. Se o pasto está degradado é porque o produtor não teve

condições de recuperá-lo. Evidentemente, ele quer toda a sua fazenda produtiva. Se

o Governo realmente ajudasse a investir nessa degradação de pastagem, não

precisaríamos dessa discussão inócua, que está ocorrendo, como diz a Deputada

Perpétua, de recuperarmos reservas legais destruídas no passado. Aqui não cabe a

discussão se foram ou não incentivadas pelo Governo. É simplesmente pegar a

pastagem degradada, que pelo que li está em torno de 50 milhões de hectares, e

fazer o controle do desmatamento, como disse a Deputada. Eu queria saber o que

isso representa para a contribuição da área rural brasileira na diminuição do efeito

estufa.

A segunda ponderação é muito na linha bem apropriada do Deputado Paulo

Piau. V.Exa. falou, com muita propriedade, sobre a questão das reservas legais

isoladas da propriedade, tipo capão. Qual a opinião dos senhores sobre um

tratamento ambiental diferente para diferentes tamanhos de propriedade?

Recebemos, do Deputado Assis do Couto, um dos grandes Parlamentares

desta Casa, um jornal que diz que a mudança do atual Código Florestal é

interessantíssima, vai ao encontro de quase tudo que estamos abordando, com uma

diferença: ele coloca, às vezes até espelhado no Ministro Minc, a pequena

propriedade ou a agricultura familiar. Para mim não existe agricultura familiar e outro

tipo de agricultura. A agricultura é uma coisa só.

Realmente gostaria de ter essa informação. Realmente ajudaria o País o fato

de se ter uma legislação ambiental para pequenas propriedades diferente de uma
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legislação ambiental para outro tamanho de propriedade? Essa é a pergunta que

faço, reafirmando a questão que o Deputado Moka disse.

Deputado Rodrigo Rollemberg, com relação ao cerrado. Hoje temos 204

bilhões de hectares, dos quais 82 milhões, se não me engano, são terras

inaproveitáveis para a agricultura. Há uma preservação de quase 40% do cerrado

em terras que não são produtivas, mesmo com a tecnologia avançada, e bastante

avançada, quando o ex-Ministro Alysson Paulinelli começou esse trabalho.

A EMBRAPA realmente faz esse estudo importante.

A minha pergunta principal: é importante, pode e qual a lógica dessa

legislação ambiental diferente para diferentes tamanhos de propriedades?

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço a participação

ao Deputado Marcos Montes.

Em seguida, tem a palavra o Sr. Gustavo Ribas. Cada um responderá as suas

perguntas, sucessivamente.

Queria só fazer uma reflexão, aproveitando esta oportunidade, Deputada

Perpétua Almeida. Estava falando com o nosso Relator: o que a imprensa não iria

dizer de um depoimento meu, como foi o de V.Exa., que deu uma contribuição

enorme ao falar da Amazônia. Temos preocupação, sim, com o que fazer com os 25

milhões de pessoas que moram na Amazônia.

Deu-se o caminho, o caminho está aqui. Acho que esta Comissão, de fato,

tem a obrigação de encontrar o caminho do equilíbrio de atender todos os brasileiros

na sua atuação. Como V.Exa. disse, se pegar o poderoso Estado de São Paulo, que

às vezes dão de dedo em nós, e ver o que foi feito, pegar os Rios Tietê e Pinheiros e

fazer uma comparação, veremos que a reflexão de V.Exa. valeu a pena.

Com a palavra o nosso companheiro, Gustavo Ribas.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Se V.Exa. me permitir, para não ficar o

dito pelo não dito, quero dizer que esse não é o ambiente no Estado de São Paulo.

Pode ser que alguém que more em São Paulo pense assim, mas o povo de São

Paulo sofre com a poluição do Tietê, não vive contente nem satisfeito porque o Tietê

é poluído e tem um grande carinho e uma grande solidariedade por todo o Brasil,

pela Amazônia e por todos os brasileiros que lá chegam.
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Sou um exemplo da acolhida que o povo de São Paulo oferece a todos os

brasileiros. Portanto, se existe lá um ou outro caso de incompreensão, quero aqui

assegurar que é exceção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Sr.

Coordenador.

Com a palavra o Dr. Gustavo para as suas respostas às perguntas

elaboradas pelos Srs. Parlamentares.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Obrigado. Da maneira como foram

colocados os questionamentos, vou procurar interligar as respostas e pediria, por

favor, no caso dessa “riscaeira” que fiz aqui, tentar responder integradamente os

questionamentos, porque entendo que são assuntos que vão recair sobre 2 pontos

básicos. Por favor, o Deputado que achar que eu não respondi o questionamento

específico, levante a mão que terei satisfação em responder, se puder responder a

tudo o que foi colocado.

Em primeiro lugar, quero dizer que, como acredito em especificidades

ambientais, também acredito em especificidades intelectuais.

A EMBRAPA, em momento nenhum, está sendo representada na sua

intelectualidade total apenas por 3 pesquisadores.

Dito isso, começando até pelo que o Sr. Aldo Rebelo comentou, que quando

nos referimos à EMBRAPA, em suas três décadas e meia de pesquisa, não

podemos nos esquecer da grande catalisadora que é essa entidade. A EMBRAPA

não trabalha sozinha, ela sempre trabalha de mão dada com outros pesquisadores,

professores, até com o sistema produtivo, com o próprio produtor rural.

Quando a EMBRAPA se manifesta para os senhores ou para qualquer parte

da sociedade, tudo o que ela faz em si e por si tem uma palavra mágica. Tudo o que

a EMBRAPA faz busca a sustentabilidade. Quando se diz sustentabilidade, fala-se

em desenvolvimento social, econômico e ambiental de forma equilibrada. Então, dito

isso, imagino que muito já possa ser respondido aos senhores. A EMBRAPA não é

míope, ela enxerga nas 3 linhas da sustentabilidade.

Começando pelo Sr. Deputado Homero, que recai na questão das APPs — e

eu vou um pouco por aí —, vou procurar alguns caminhos que interliguem com
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reserva legal, porque não entendemos APPs dissociadas de RLs. E vou comentar o

porquê disso.

Estou na EMBRAPA praticamente há 30 anos e sou um dos responsáveis

pelos mapeamentos de solo no Brasil. Trabalhei muito no sul do Brasil e em outras

localidades. Mas nesses idos, onde gasto a minha energia não falando tão alto, mas

botando força nas pernas para poder andar. E falo isso — permitam-me, é uma

questão pessoal e não da EMBRAPA — agora porque fico bastante infeliz de

participar, em uma Casa com a importância que esta tem, e ouvir tantos gritos.

Sinceramente, como cidadão e como convidado, eu não esperava ouvir isso. Mas se

faz parte... Estou aqui apenas como convidado, mas não quero deixar de manifestar

a minha insatisfação por presenciar esta situação.

Quando eu estava fazendo os mapeamentos no sul do Brasil, passei a

observar, na parte de levantamentos de solos — e isso quando eu tinha meus 20

anos, 23 anos, 25 anos —, que o ambiente responde às ações que o homem

concede. Uma das coisas básicas para quem trabalha em solos, senhores, é

entender a continuidade ambiental, o que disse pessoalmente ao Deputado Paulo

Piau. Isso se faz saindo sempre dos topos e indo até os rios, até a beirada dos rios.

Por isso fica muito difícil falar só de APP e não mencionar as reservas legais, porque

a elas não importam os nomes das entidades legislativas, mas as funcionalidades

dessas entidades. Então, quando eu estava fazendo esses levantamentos, passei a

ver que a chegada da erosão nos rios, e nessa época eu trabalhava essencialmente

com solos — saíamos de encostas com grandes quantidades de sulcos de erosão,

elas iam se ampliando e chegavam ao rio de forma catastrófica, até em Pampa,

porque nós mapeávamos o Pampa.

O Sul do Brasil nós mapeávamos inteiro, Deputado Heinze. E o que nós

verificávamos é que as fragilidades, de acordo com as mudanças geológicas das

rochas e dos ambientes, dos relevos, iam se transformando de tal forma que a

pressão sobre os rios não chegava com a mesma pressão. Eu não trabalhava com

rio, mas quem trabalha com solo é fácil observar os efeitos de todas as ações

antrópicas sobre os rios. Andávamos várias vezes fazendo o que chamamos de

toposequências, ou seja, saíamos dos altos, coletando a morte chegando à beira do
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rio. E isso me cravou, porque se pensa nesse momento na recarga dos aquíferos

livres, ou seja, rios.

O que eu fiz? Na medida em que fui fazendo esses trabalhos de mapeamento

de solos dos Estados, eu mesmo, com trenas, sem ser uma ação metodológica

rigorosa de ciência, comecei a esticar trenas e identificar declives, tipos de solos,

enfim, eu fazia vários fatores no início. Depois, passei a ver que declives, tipos de

solos, com sua textura e sua profundidade, eram os agentes de maior ou menor

favorecimento a uma pressão sobre o rio. Há 15 anos, quando eu me tornei um

pesquisador da linha de rios, comecei a mapear rios, e faço isso até hoje. Tenho

projetos no CNPq só de mapeamentos de rios. E nós fazemos esse mapeamento a

pé, em rios de 900, 750, 600 quilômetros. Vamos andando em equipe. Quando

fazemos isso, vamos verificando as necessidades, porque o rio vai se ampliando das

suas nascentes em ambientes que chovem — no semiárido não é assim — a

jusante para baixo. Acontece que eles não vão se ampliando gradualmente,

dependem das características geológicas. Há rios que, de repente, têm planície de

inundação de 900 metros; muda-se o tipo de rocha e ele passa para 80 metros.

Assim, o inverso também é verdadeiro. Então, a legislação peca em dizer do rigor

que os rios, da exigência que estamos fazendo sobre a largura dos rios.

E daí eu gostaria de lembrar do depoimento do Sr. Deputado Ernandes

Amorim, se eu não estou enganado, em que afirmou, na composição à época, 1965,

do Código Florestal Brasileiro, da ignorância. Acredito que não tenha sido

pejorativamente que ele comentou, porque, na época, começamos a fazer

levantamento de solos no Brasil — o primeiro, em 1958 e o segundo em 1960.

Então, os legisladores da época não tinham as informações que nós temos hoje,

nem tampouco a disponibilidade de difusão que hoje temos com a Internet. Hoje nós

temos isso. E se criaram muitos resultados de pesquisa em que se observam as

diferenças de pressão que os rios têm.

Acontece que a EMBRAPA vem buscando, ao longo dos anos — e eu sou um

dos pesquisadores que fazem isso —, subsídios financeiros para fazer um projeto

em âmbito nacional.
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Daí eu gostaria de puxar a palavra do Sr. Deputado Ivan, que indagou se a

EMBRAPA é a contratada. E eu diria que a EMBRAPA não faz contratação, pelo

menos com o nível de ironia mencionado pelo senhor. A EMBRAPA é...

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Aí, já é uma subjetividade sua, a que

eu preferiria que o senhor não se referisse.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Eu só quero defender a minha empresa.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Isso é subjetividade. Eu lhe fiz uma

pergunta objetiva.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Perdoe-me. E eu vou lhe responder.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Qual o objetivo dela, se é um convênio.

Só responda isso.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO - Eu vou lhe responder. Está certo.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Quanto à subjetividade, depois

respondo ao senhor.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Então, nós fomos buscar financiamentos,

independente de A, B ou C. Estamos buscando e conseguimos financiamento pela

CNA. Onde será buscado esse dinheiro eu não sei. Comentamos isso com o

Deputado Paulo Piau, em Curitiba. E a EMBRAPA buscou financiamento para fazer

de forma sistemática no Brasil inteiro pesquisas de erosão em beira de rio, para ser

apenas um dos componentes, porque ela, nesse projeto, prevê o que o nosso

colega, Sr. Deputado Sarney comentou, se não estou enganado, que teria de ver

como corredor ecológico. A EMBRAPA vê a APP como corredor ecológico. Gostaria

de enfatizar que a EMBRAPA não está vendo isso apenas como erosão, não

estamos medindo apenas erosão. O projeto prevê a validação de APPs, inclusive de

seus usos, independente do tamanho das propriedades, como perguntou o Sr.

Deputado Montes. Vamos fazer uma pesquisa, a partir do ano que vem, em todos os

biomas, onde faremos a obtenção das larguras de APP, sob o ponto de vista de

recarga de rios, fauna e flora.

Gostaria de deixar também claro para os senhores que muitas vezes a APP

sozinha não é um ente fortalecido para suportar a pressão que fazemos nas

encostas. Por isso a EMBRAPA também reconhece a necessidade de reserva legal.
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Gostaria de voltar ao Deputado Montes, porque no seu anseio, o senhor

colocou o tamanho de propriedade, e a EMBRAPA não vê só apenas o tamanho da

propriedade, mas muito mais as funcionalidades ambientais dadas pelas

potencialidades e fragilidades do ambiente sob o ponto de vista geológico,

geomorfológico, pedológico, climático, fauna e flora. É muito diferente.

Fizemos um documento recente, no qual realizamos uma discussão e

colocamos ...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Pedológico são de solos — geológico,

rocha; geomorfológico os relevos e pedológicos as características de solo.

Essas formas de paisagem possibilitam sinergizar as recargas hidrológicas de

rios ou não. O projeto prevê a atuação nesse sentido. E mais: multiplicar essas

informações para que possam ser colocadas em diferentes ecossistemas.

Gostaria de puxar novamente a discussão citada pelo Deputado Ivan, na qual

disse que a deficiência no nosso ponto de vista, a parcialidade no nosso ponto de

vista do emprego da palavra ecossistema é porque o ecossistema não está grafado.

Um bioma tem inúmeros ecossistemas.

No entendimento da EMBRAPA, como a discussão passa muito pela

cobertura vegetal, temos um mapa no Brasil de 1992, do IBGE, empresa notável,

que registra com a deficiência de escala, mas registram as unidades fitoecológicas,

que são os problemas das savanas, das estepes ou dos campos, das florestas. Ou

seja, essas diferenciações, e essa, Deputado Ivan, encontram-se grafadas.

Nós, pesquisadores, num documento da EMBRAPA citamos a necessidade

de colocar no Código um ente legislativo que possa ser reportado à fisiografia

ambiental. Ecossistema não tem um lugar, tem um grau de subjetividade muito

grande. Por isso, a EMBRAPA colocou.

Vou puxar outra questão de RL comentada. Estamos dizendo, nesse

documento, que o Código Florestal ... Estamos antagonizando ao Código o seguinte

problema, Deputado Ivan. O Código Florestal menciona microbacias, que são rios de

primeira ordem, de baixíssima distribuição geográfica que impossibilita até a

aplicação da lei. Foi um erro do passado. A EMBRAPA recomenda que as RLs

devam existir, serem regularizadas e utilizadas num sistema de conservação tal que
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possam, inclusive, fazer a sustentabilidade ambiental. O que preconizamos? Mudar

microbacias e passar para bacias hidrográficas que estejam no mesmo Estado da

Federação, no mesmo Estado em que está sendo feita a compensação. A

EMBRAPA entende que pode ser feita a compensação, Deputado Ivan — e me

desculpe se esqueço alguma pergunta feita por V.Exa. —, por compreender que há

necessidade de uma lei de âmbito nacional que aborde alguns aspectos de

aplicação nacional e que não caia no ridículo de especificidades, porque, então,

ficaria muito grande. Daí a necessidade de haver legislações complementares,

estaduais e municipais, numa mesa de discussão, o que hoje não ocorre. A

compensação da reserva legal poderia ser feita na mesma bacia hidrográfica, e não

estamos nos referindo ao nível categórico de micro, que é o primeiro, estamos

deixando isso em aberto, mas que esteja na mesma Unidade da Federação, para

poder facilitar a discussão e para que ela possa ser compensada.

Volto à pergunta do Deputado Montes para dizer que o estabelecimento

dessas unidades de compensação da reserva não se restringe à propriedade. É

difícil dizer que existe um ponto em que se atenda especificamente a uma

propriedade ou fora de uma propriedade. Para a EMBRAPA, o primordial não é a

observação em uma propriedade, mas, sim, saber como funciona uma paisagem, e

isso, na maioria das vezes, envolve mais do que uma propriedade. Então, a

EMBRAPA não entende como sendo de uma propriedade e, por isso, coloca

unidades ambientais estaduais dentro de bacias hidrográficas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Peço ao Dr. Gustavo

que passe ao encerramento, por favor.

O SR. DEPUTADO MARCOS MONTES  - Sr. Presidente, por questão de

oportunidade, pergunto ao palestrante se a escala dos mapas da EMBRAPA satisfaz

ou não? Esta é uma pergunta relevante. E, se não satisfaz, por quê?

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu gostaria de complementar. V.Sa. se

referiu ao mapa do IBGE de 1992, correto?

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - De unidades fitoecológicas.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - O Código Florestal é de 1965, mas

sofreu modificações, inclusive em 2001, com a medida provisória. Então, fico um

pouco insatisfeito com esse tipo de recorte. Fico um pouco insatisfeito quando dizem
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que o Código Florestal é de 1965, quando não havia instrumental, digamos assim,

para fazer avaliações. Mas houve atualizações. Por exemplo, a definição de

Amazônia Legal é de 2001, e está no Código Florestal. Agora mesmo, V.Sa. usou

um mapa do IBGE de 1992, que é confiável. O IBGE é uma instituição confiável,

sem dúvida. Mas o que quero dizer é que uma coisa não se contrapõe à outra, não é

porque não havia instrumental, pois ele foi atualizado. Essa é uma primeira questão.

A segunda questão é sobre os Estados, não só o problema da bacia, mas

também dos Estados. Digo o seguinte: precisamos ter um tipo de legislação

nacional. A descentralização é uma questão polêmica, quer dizer, a autonomia. Uma

coisa é a legislação concorrente entre União, Estados e Municípios; outra coisa é a

descentralização de decisões que devem ser de caráter nacional, por interesse

nacional. Essas são as questões.

Eu pediria a V.Sa. para comentar essa questão da largura, da modificação do

Código de Santa Catarina. Eu não sei se vai dar tempo, mas fica a pergunta.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO - Eu gostaria de ter dito no início que nós,

EMBRAPA, temos conhecimento e motivação suficientes para atendê-los

pessoalmente em nossa casa, porque reconheço que este é um ambiente em que o

tempo é curto. Já houve alguns colegas de V.Exas. que nos visitaram, e há um

acordo de visitas futuras. Isso nos reforça porque essas demandas amadurecem a

opinião científica, e, no nosso entendimento, por não termos compromisso

ideológico, religioso, futebolístico, a ciência é um dos caminhos, ou talvez, na minha

opinião, o único caminho para subsidiar uma ação política.

Voltando à observação de V.Exa., Deputado Ivan, nós também entendemos

que há necessidade de uma legislação de caráter nacional. Por isso deveríamos

deixar em um nível de abstração o questionamento acerca dos fatores a serem

considerados. E, em razão das especificidades ambientais de cada Unidade

Federativa, essas passam a ter regência sobre tais especificidades.

Fiz duas legislações, duas normativas, para o Estado do Paraná, em 2006 e

2007, e senti na pele a dificuldade de promover alteração em âmbito estadual diante

de um código florestal tão forte. Queremos aprimorar — e acredito que todos aqui

querem isso. A Deputada Perpétua Almeida disse com muita perfeição que todos
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queremos o melhor para o País, mas temos de buscar uma forma de aprimorar, e

hoje está muito difícil avançar na discussão.

O último aspecto que quero ressaltar é relativo ao fato de que ouço com

frequência — e não só aqui, mas também em outros locais — comentários sobre

área degradada e, nesse caso, fala-se muito na questão da pastagem. Temos de

pensar em desenvolvimento e não só em alterar as áreas degradas. O Assad e o

Manzato foram muito felizes ao dizerem que temos de passar a pensar em aprimorar

o desenvolvimento, mas já onde ele está: na escala de subprodução. Não é preciso

que a área esteja degradada.

Vou dar um exemplo da agricultura e vou escolher a pastagem. Temos

pastoreios naturais em que não se controla a oferta de pasto e se faz engorda com

50 quilos, 70 quilos de peso vivo por hectare/ano. Controlando-se apenas a oferta de

pastagem, sem pôr insumo nenhum, esses 50, 70 quilos podem chegar a 230 quilos!

Então, isso não é área degradada, isso é área subprodutiva. E, aí, eu gostaria de

lembrar o depoimento de vários Colegas de V.Exas. que disseram: “Temos de

pensar na substituição ou alteração de sistemas degradados”. Não é só isso. Temos

de pensar em alterar sistemas subprodutivos. Como? Ninguém está subproduzindo

porque quer, mas porque há falta de difusão. E assim afirmo, porque a ciência, a

academia, da qual a EMBRAPA faz parte, tem conhecimento para mudar isso a

custo zero. Portanto, fica para mim a apreensão quanto a fazer uma discussão

somente sobre áreas degradadas.

Tenho ainda algum tempo, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Sa. está nos dando

uma aula.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO - Não vim aqui para dar aula.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Mas está nos dando

essa colaboração, e se V.Sa. achar que não está dando uma aula, então suas

palavras são vazias. Porque, para nós, é uma aula — e digo isso inclusive na

condição de engenheiro agrônomo. Apenas pediria ao Deputado Ivan Valente que

nos dissesse se suas perguntas foram respondidas pelo nobre palestrante.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Tenho ainda algumas respostas a dar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Sa. tem 5 minutos.
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O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - Obrigado, Sr. Presidente.

Voltando especificamente aos números relativos às APPs — e também me

refiro ao que o Deputado Paulo Piau ressaltou —, as larguras de APPs

estabelecidas não foram efetivadas, não foram concretizadas a partir de pesquisa,

por isso falei em número de cartola. Talvez eu o tenha feito de forma irônica e

inadequada para o momento, mas é costume entre nós, na pesquisa, usarmos a

expressão “número de cartola”. Queremos que a pesquisa forneça esses números

de larguras por meio de estudos, por exemplo, da erosão e da funcionalidade.

Desse modo, quando pensarmos em largura de APPs sob o ponto de vista de

erosão, estaremos atendendo também sob o ponto de vista de fluxo gênico — e aqui

me refiro à questão de flora e fauna. Os números que temos hoje não reportam a

isso, seguramente não reportam.

Então, acho extremamente importante para o País obter o financiamento de

um parceiro. E a EMBRAPA vê em quem financia um parceiro que deve ser

respeitado por isso. O financiamento é a base da dinâmica da pesquisa, e uma

proposta tão séria da EMBRAPA sobre como atender aos biomas pretende dar essa

resposta... Por exemplo, com relação à erosão, adianto a V.Exas. que, em 3 anos,

vamos começar a ter as respostas por bioma, mas esse projeto é para 6 biomas. E o

processo de transferência de multiplicação do conhecimento começa a partir do

segundo ano, o que é primordial para o País, inclusive, para ter respostas

fundamentadas.

Quando falo desse projeto da CNA com a EMBRAPA do qual sou um dos

mentores, quero que V.Exas. saibam que 240 pesquisadores, e não só da

EMBRAPA, trabalharão juntos.

Voltando novamente ao questionamento do Sr. Aldo Rebelo, as universidades

e as instituições de pesquisa estaduais serão nossas parceiras. A previsão é a de o

projeto começar no ano de 2010. Então, a partir de dezembro, começam as reuniões

em Curitiba para a chamada de todas as universidades que, neste momento,

entendemos como essenciais para a estruturação de um programa de pesquisa.

E espero, como compromisso, dentro de 3, 4 ou 5 anos, vir a esta Casa com

resultados e que todos possamos ter alguma coisa concreta para cada bioma,

porque o que temos hoje de projeção de largura de APP é apenas para o Estado do
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Paraná. E não preciso dizer que a extrapolação de um resultado do Paraná para a

Amazônia é impossível. Por isso a necessidade de um projeto dessa envergadura.

Os limites mínimos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - V.Exa. tem 1 minuto.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO  - O Deputado Ivan Valente perguntou se a

EMBRAPA concordaria em que os Estados instituíssem isoladamente. Espero ter

respondido a S.Exa. em que nível a EMBRAPA prevê instituir essa complementação

de legislação para dar atenção às especificidades do ambiente.

Se deixei de responder a alguém, por favor, peço desculpas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Fica para a próxima.

Àqueles que ainda desejarem algumas informações, tenho certeza de que o

Dr. Gustavo as dará.

A Presidência tem por obrigação fazer uma avaliação. Vi que V.Sa., Dr.

Gustavo, ficou decepcionado e perplexo diante dos gritos que ouvimos aqui. Quero,

então, dizer que temos 2 tipos de grito: o grito vazio, o grito do medo, que, nesta

Casa, não prospera, e o grito das mudanças, da esperança, da liberdade, do

entendimento, para encontrar os caminhos do equilíbrio do tema de estamos

tratando. E este último, sim, é um grito que prospera nesta Casa.

Tenha V.Sa. certeza absoluta de que engrandeceu muito esta Casa com sua

palestra, com sua inteligência, com sua capacidade profissional, representando a

instituição a que pertence, a EMBRAPA, que é um orgulho nosso, é um orgulho dos

brasileiros. Então, fique tranquilo, porque V.Sa. contribuiu demasiadamente para o

enriquecimento do parecer que será elaborado pelo Relator.

Agradecemos muito a V.Sa. a participação.

O SR. GUSTAVO RIBAS CURSIO - Agradeço a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Passo a palavra ao Sr.

Celso Manzato, Chefe da EMBRAPA Meio Ambiente, para suas considerações.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, incluo o grito contra as

injustiças e os protestos contra todas as formas de interceptações.

O SR. CELSO MANZATO  - Sr. Presidente, vou tentar ser um pouco mais

objetivo, dado o avançado da hora.
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Quero lembrar, Deputado Aldo Rebelo, a contribuição da agropecuária

brasileira, nos últimos anos, para a redução da pobreza e da desigualdade em nosso

País. De fato, lembrei-me do franguinho que V.Exa. citou, porque eu também era um

grande admirador, e não havia, à época, quando jovem, no interior do Estado de

São Paulo.

Na realidade, a agricultura nacional, nos últimos anos, em especial nos

últimos 15, 20 anos, teve ganho médio de produtividade da ordem de 4% a 4,5% ao

ano, o que é considerável para os padrões mundiais e em relação aos outros

setores da economia. Em grande medida, os estudos da EMBRAPA que V.Exa.

solicitou mostram que grande parte ou a maior parte desse ganho de produtividade

foi transferida para a sociedade brasileira em forma de diminuição do preço dos

alimentos. E, apenas essa, já é uma fantástica contribuição da agricultura brasileira

nos últimos anos.

Ressalto, Deputado Aldo, que nós da EMBRAPA somos responsáveis apenas

por uma parcela desse processo virtuoso que hoje chamamos de inovação na

agropecuária e em outros setores da economia, e a nós compete desenvolver novas

tecnologias e tentar, com o mecanismo de transferência de tecnologia, acessar as

diversas demandantes da agropecuária.

Sabemos que é necessário um esforço ainda maior para atingir

principalmente a pequena agricultura, a pequena propriedade e a agricultura familiar,

que não dispõem de meios para acessar as informações e a tecnologia da

EMBRAPA. É sempre uma preocupação adicional que temos com essa camada da

sociedade que, infelizmente e em grande medida, se encontra nas Regiões Norte e

Nordeste do País, criando essas desigualdades. De fato, a EMBRAPA tem grande

preocupação com essas populações e faz um esforço sempre redobrado, ano após

ano, principalmente a cada 4 anos, no seu processo de planejamento estratégico.

Vou iniciar respondendo à pergunta do Deputado Homero sobre a questão do

zoneamento e a definição da reserva legal pelos Estados, proposta que, inclusive,

consta do Código Ambiental.

No meu modo de avaliar, diria que o mais importante nessa questão de

zoneamento, dependendo do tipo de zoneamento, é o fato de o Estado brasileiro ter
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voltado a fazer planejamento depois de longo período em que não pensou e não

promoveu um processo de ordenamento de seu território.

Nas últimas décadas, apesar desse ciclo virtuoso da agropecuária nacional,

vimos também a ocupação e o abandono de vários ambientes produtivos ao longo

do nosso território, tipicamente pela mudança do patamar tecnológico e pela

necessidade da competitividade imposta à agropecuária, revelando claramente que

nosso País não fez o dever de casa e não pensou de forma estratégica nos últimos

anos, como fizeram países da Europa e os Estados Unidos, por exemplo.

Digo isso por participar do esforço de várias instituições do Governo Federal,

o chamado Consórcio ZEE Brasil, ação que reúne hoje 14 Ministérios do Governo e

diversas instituições. Ao longo dos últimos 12 anos, tentamos colocar em discussão

essa pauta, que hoje é lembrada nesse processo de discussão do Código Florestal,

em relação ao zoneamento ecológico-econômico e à proposta de discussão de um

instrumento de apropriação pela sociedade brasileira na definição dos seus

interesses em relação ao seu território.

Concordo com a afirmação de que compete à sociedade brasileira definir o

uso adequado ou não de seu território como processo legítimo do Estado brasileiro.

Nesse sentido, Deputado Aldo Rebelo, chamo atenção também para o fato de

que, até hoje, nosso País não tem um plano nacional de ordenamento territorial.

Temos apenas um Código Florestal que tenta, de alguma forma, dar uma mínima

organização ao território sem, de fato, consegui-lo. Nesse sentido, é importante que,

independentemente de qual seja o modelo adotado nessa revisão do Código

Florestal, haja uma ligação entre a visão estratégica que chamamos de zoneamento

e a visão local, que compete aos órgãos ambientais de cada Estado.

Nesse sentido, há proposição que visa repassar aos Estados toda a função

entre o zoneamento e a definição da reserva legal. A propósito, vou lembrar 2

aspectos. Primeiro: quando da revisão do Código Florestal, por decreto, ainda no

Governo Fernando Henrique, houve, porque não foi votado até hoje, uma revisão

sobre o porquê de se prever que o zoneamento ecológico-econômico definiria os

limites de reserva legal. E houve o temor de que essa revisão fosse somente para

baixo, não contemplando outras funções da paisagem, como, por exemplo, a

questão do abastecimento humano de água e as questões relacionadas à
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preservação de áreas frágeis de nosso território. E me refiro principalmente, como

lembrou aqui o Deputado Sarney, a alguns biomas extremamente ameaçados, como

é o caso da Mata Atlântica, onde os remanescentes são muito baixos.

De fato, mais recentemente, quando analisamos o uso do zoneamento

ecológico-econômico, em especial na região amazônica, onde é permitida a

flexibilização da recomposição da reserva, o que observamos é um olhar apenas

para a flexibilização, diminuindo o percentual, e não o contrário, embora isso seja

previsto.

Então, de fato, é um temor de que o uso dessa ferramenta, sem que haja uma

normativa federal, leve a uma pressão ainda maior sobre alguns biomas ou sobre

algumas formações florestais em nosso território.

Segundo: hoje o zoneamento é uma atribuição dos Estados, para

planejamento do seu território, e do Governo Federal, quando se pensa em regiões

ou mesmo no País como um todo.

Do lado da União, até hoje não conseguimos fazer isso. Foi tentado, nas

décadas de 70 e 80, fazer um macrozoneamento, um trabalho com grandes

diretrizes para a ocupação, por exemplo, da Amazônia brasileira. Isso foi feito ainda

à época do Governo militar e, por receio, construída por várias instituições, tais

como, IBGE, EMBRAPA, mas esses estudos acabaram não sendo divulgados para

a sociedade nem apoiados.

Recentemente, tentamos novamente, por meio do consórcio, criar, pelo

menos, uma visão de País.

Na condição de pesquisador, por exemplo, mostrei para os senhores um dado

bastante simples, mas que eu nunca tinha visto: a visão de onde está a

agropecuária em nosso território. Embora relevante, é um mapinha simples, mas

que não tínhamos até 2005.

Não sabemos onde estão as pastagens, degradadas ou não, porque sequer

temos indicadores para isso.

Então, o que na verdade existe é essa preocupação observada pelo

Deputado Homero: o nosso País é carente de informações básicas para um

processo de planejamento estratégico seja ele qual for.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2027/09 Data: 10/11/2009

83

Hoje, com muito esforço, com a equipe do  Dr. Eduardo e a minha,

conseguimos construir um zoneamento agroecológico da cana, num período muito

rápido, mas com uma visão muito estratégica. Foi a primeira vez que conseguimos

juntar informações temáticas — solo, clima, vegetação etc. — sobre o nosso

território. Nunca havíamos conseguido isso.

Então, Srs. Deputados, nós da EMBRAPA pedimos ajuda. O nosso País, em

pleno século XXI, precisa das informações básicas, e não é um pedido simples em

relação à pesquisa, mas uma imposição, porque todos os Estados demandam

informações da EMBRAPA, que não as tem e que não tem equipe para gerá-las em

curto prazo, para os processos de planejamento estadual e regional.

Então, sem isso vamos ficar em uma discussão, como diz o colega Gustavo,

sem ter densidade técnica para decidir e para negociar com a sociedade. Na

verdade, há questões técnicas que entendemos em relação ao Código Florestal,

mas há a questão da sociedade, hoje cada vez mais preocupada com meio

ambiente, independentemente do fato de se existir ou não aquecimento global. O

fato é que os últimos acontecimentos globais mostram que as sociedades brasileira

e internacional estão cada vez mais preocupadas com as questões ambientais; em

especial a nossa, com a questão do desmatamento da Amazônia. Se o tema é

pautado pela mídia externa ou não é uma outra questão, mas é uma realidade que

temos de abordar.

Então, em relação ao zoneamento, temos uma última preocupação, Srs.

Deputados: ele ainda é um instrumento essencialmente de planejamento, embora

seja votado nos Estados pelas Assembleias Legislativas. Ele tem pouco amparo

legal na sua implementação, enquanto norteador das políticas públicas. Portanto, é

preciso reforçar o amparo legal em relação ao zoneamento ecológico-econômico, se

entendermos que é um instrumento de planejamento, de impactação e de valia para

o ordenamento do território.

Precisamos do esforço do Congresso Nacional para a legalização disso.

O Deputado Paulo Piau falou da cadeia alimentar. De fato, Deputado, não

tocamos nessa questão, embora lá, em nossos indicadores de avaliação, esse seja

um item contemplado. O que importa, diante de alguns indicadores na definição de
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reserva legal, APP ou o que seja, é que ele tem de ser ao mesmo tempo importante

e simples.

Imagine V.Exa., por exemplo, como é implantar uma APP hoje ao longo de

qualquer riacho. Como o agricultor consegue saber se ele está ou não dentro

daqueles limites? Isso implica uma série de interpretações quanto à implementação,

inclusive para os técnicos que vão lá avaliar essa questão.

Então, é necessário, sim, que tenhamos essa preocupação de cadeia

alimentar na definição.

E, mais: se acoplarmos os 2 instrumentos, essa é uma avaliação que deve

ser feita no processo de zoneamento em que se consegue ter elementos para definir

as principais fragilidades e oportunidades não apenas em relação à cadeia

alimentar, mas também a um modelo ambiental como um todo.

As questões do Deputado Valdir Colatto sobre mudanças climáticas, o Dr.

Assad, com certeza, vai fazer as vezes e responder.

O Deputado Rodrigo Rollemberg comentou sobre a questão da pastagem e

tudo o mais. No zoneamento da cana, Deputado, identificamos mais de 40 milhões

de hectares de pastagens, que atendiam a requisitos de mecanização e qualidade

da terra. Se imaginarmos aí um universo de 170 milhões de hectares, e termos um

ganho de produtividade passando das informações do Censo de 1 para 1,2 cabeça

por hectare, só aí liberamos 34 milhões de hectares para expandirmos o plantio de

cana-de-açúcar, aumentar a produção de alimentos e ainda gerar mais carne.

Então, temos absoluta certeza, e não é só uma visão da técnica, de que

nosso País, sim, detém uma tecnologia própria, única, capaz de garantir segurança

alimentar e de produzir energia limpa para os próximos anos.

Evidentemente, isso não deixa de ser uma preocupação no sentido de

olharmos o território como um todo e percebermos se precisamos de novas áreas de

expansão. Essa é uma discussão que deve ser feita de forma não apenas com

alguns indicadores técnicos. Temos de abordar isso de uma forma mais ampla, junto

com a sociedade.

Quero ainda dizer que precisamos fazer duas considerações. A primeira é

que não é um modelo de desenvolvimento econômico em nosso País, baseado

apenas em floresta versus agricultura. Há outros arranjos produtivos que temos de
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considerar no processo de desenvolvimento de território. A segunda é que, cada vez

mais, esses arranjos são mais complexos.  Por exemplo, como abordou a Deputada

Perpétua Almeida, a preocupação quanto à questão da Amazônia. É preciso que

pensemos que arranjos são esses. Não é simplesmente desmata ou não desmata,

se nós vamos fazer RED e vamos pagar para não desmatar e manter a floresta em

pé, porque isso acaba criando vetor do desenvolvimento econômico e pode gerar

desmatamento.

Então, não é uma visão muito simples, não é, com certeza, uma visão

simplista. Ela tem de ser baseada em arranjos complexos locais. E pensando

inclusive a realidade hoje da população amazônica que é, a exemplo do resto do

nosso País, cada vez mais, urbana. Então, há outro componente aí diferente que

não apenas a questão agrícola.

Meio ambiente e economia. Penso que temos aí um embate entre a questão

recorrente em nossa sociedade sobre produtividade versus sustentabilidade. Aí,

acredito, tem de entrar nessa discussão também um novo pensar sobre os padrões

de consumo da nossa sociedade. Temos informações que mostram, por exemplo,

que quando a dona de casa vai ao supermercado gosta de produto bom, bonito e

barato — como todos nós. E a diferenciação de uma produção de sistema integrado

de fruta, morango ou maçã, por exemplo, não alcança o diferencial de preço nos

supermercados e não tem nenhum atrativo para o agricultor lá na ponta fazê-lo. Em

algumas sociedades, o governo intervém, e isso é chamado de subsídio.

O desafio agora é o de transformar isso em benefício do ponto de vista dos

serviços ambientais. Então, essa discussão entre produtividade e sustentabilidade

vai ser o grande debate que teremos nos próximos anos.

Muito obrigado. (Muito bem.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Obrigado, Dr. Celso

Manzato.

Passo a palavra, agora, ao Dr. Eduardo Delgado Sayad...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Assad.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Assad, aliás.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  -  Sayad, na EMBRAPA, não é um

nome muito bem-vindo. (Risos.)



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2027/09 Data: 10/11/2009

86

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Pois é. (Risos.)

Antes, quero agradecer muito a V.Sa., porque acho que, no Governo Lula, já

deve ser a quarta vez que V.Sa. vem à Comissão de Agricultura...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - V.Exas. gostam de mim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - ... apenas para discutir

as questões climáticas. Então,...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Ou V.Exas. gostam de mim ou,

então, eu não devo ter explicado direito. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Não é a questão.

(Risos.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Tenho de explicar novamente.

(Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - A verdade é que V.Sa.

tem nos ajudado bastante ao nos informar principalmente sobre esse tema quando

se trata da questão de aquecimento global.

Tem V.Sa. a palavra, fique à vontade.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - É um prazer, Sr. Deputado, estar

aqui. É sempre bom estar presente, respondendo, até porque é importante que

essas dúvidas sejam esclarecidas.

A ciência tem o papel de estar na vanguarda, buscando novas fronteiras,

fronteiras que nem sempre são bem entendidas.

Vamos lembrar o que aconteceu no Brasil, no passado, quando se descobriu

a vacina da febre amarela: quase mataram o cientista. O Dr. Pasteur também foi

renegado com as suas pesquisas. É sempre assim: quem está na vanguarda

apresenta ideias que são de ponta e, por isso, contestáveis para a situação atual;

mas, aos poucos, com o tempo, as coisas vão sendo esclarecidas.

Particularmente, estou nessa luta da análise do clima desde 1988. No início

tinha dúvida, muita dúvida. Cheguei a escrever artigos científicos contra, porque eu

estava analisando chuva. E, quanto à chuva, não há um sinal forte que nos garanta

que o que está acontecendo seja absolutamente devido a uma mudança climática.

Já no que diz respeito a temperatura — discordando aqui claramente da própria

literatura que o Deputado Valdir Colatto apresentou —, não temos dúvida.
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Vou responder todas as questões e espero ser claro o suficiente para

podermos ampliar o debate.

Começo falando um pouco sobre ética. A primeira pergunta aqui foi: “Vocês

estão apresentando a EMBRAPA ou não?”

A EMBRAPA, por ser uma empresa de pesquisa, tem certas regras. Assim,

quando chegamos a vir a esta Casa para falar a um público como este, já passamos

por vários crivos científicos e pelo julgamento dos nosso pares.

Sou pesquisador da EMBRAPA, mas sou também coordenador da plataforma

de pesquisa em mudanças climáticas da EMBRAPA, onde estamos gerenciando,

mais ou menos, 7 ou 8 milhões de reais em pesquisa nessa área; coordeno também

a Sub-Rede Clima e Agricultura, do Ministério da Ciência e Tecnologia, a convite do

Ministro.

Pude chegar aqui porque as minhas publicações, os meus trabalhos

científicos, a minha equipe e os trabalhos feitos em parceria com outros grupos

passaram por crivos científicos e foram aprovados. Então, quando temos a ousadia

de sentar aqui e divulgar dados como aqueles que mostrei já passamos por rigoroso

crivo científico. Quem não o faz não está representando a EMBRAPA. Essa é a

questão.

Todos os dados que mostrei para V.Exas. são de publicações científicas

minhas ou de colegas meus, ou da equipe da Rede Clima, 70 instituições de

pesquisas brasileiras com que trabalhamos.

Então, não tem sentido eu chegar aqui e dar a minha opinião. Eu não estou

dando a minha opinião, nem fazendo “achismo”. Estou mostrando dados científicos

que, por força das minhas ações hoje, tenho um privilégio maior de acessá-las do

que V.Exas. E é minha obrigação trazer isso aqui para os senhores, para que todo

esse procedimento seja entendido.

Então, Deputado Homero, quando discutimos — e, inclusive, quando

discordamos dos senhores ou quando, como ocorre muitas vezes, concordamos —,

há um embasamento científico por trás.

Mudando um pouco, fazendo uma miscelânea disso tudo que discutimos,

meio ambiente e economia, não se iludam: mudança climática deixará de ser uma

questão de meio ambiente e vai ser uma questão negocial. Tenham certeza disso.
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Se isso não for feito, se essa percepção não for evidente, não esperem nada, nem

da China, nem dos Estados Unidos. A discussão de metas chinesas e americanas

quanto à emissão de carbono está principalmente no fato de que esses 2 países,

que são os maiores emissores, têm de mudar sua matriz energética. Isso é uma

questão negocial, não é ambiental. Até então, era ambiental. “Ah! Estão poluindo o

mundo, estão fazendo um monte de coisas, estão jogando CO2 na atmosfera”. Sim.

O impacto está muito claro. E, a partir de agora, a limpeza disso é que entra na

questão negocial.

Esta é a percepção da COP 15. Estive na Convenção Internacional de

Genebra, no final de agosto, e essa era a percepção de mais de 100 países. Errados

estariam ou estão aqueles que acham que não será assim.

Então, é importante que tenhamos essa percepção e é importante que o

Brasil assim entenda porque ele será um dos grandes fiéis da balança nessa

história. Se deixarmos passar isso, vamos perder uma grande oportunidade.

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Só uma observação sobre o

que o senhor está dizendo aqui. O senhor já fez isso? A EMBRAPA já deu esses

dados, inclusive ao Ministério das Relações Exteriores e à Presidência da

República?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Faço parte da Comissão

Interministerial de Mudanças Climáticas da Casa Civil. Essas discussões estão

sendo feitas. Estamos assessorando, eu e mais um colega que está aqui presente, o

Dr. Gustavo Mozzer, que acabou de voltar de Barcelona e já esteve em Bangkok, e

outros colegas da EMBRAPA. Estamos assessorando diretamente o Ministro da

Agricultura nessas questões e trabalhando com muita proximidade com os colegas

do Ministério da Ciência e Tecnologia. O Ministro entendeu essa percepção.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Dr. Assad, só para tirar uma dúvida

aqui da minha cabeça...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Pois não.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Só vai ser levada a questão

ambiental da área rural?

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não, não. Essa é a grande briga.
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O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Porque o senhor fala como se só se

fosse levar a posição relativa à agricultura.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não, não. Absolutamente. A única

coisa que...

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Eu quero saber o que está lá: a

indústria, a área urbana...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não. É o contrário, Deputado. A

única coisa que está clara até agora é que o que está sendo levado, e estamos

trabalhando nisso; não é uma coisa assim: “vamos meter o pau”. Não. A primeira a

primeira proposta que apareceu foi a de redução de 80% do desmatamento da

Amazônia. Essa foi a primeira proposta, todos os senhores viram no jornal. O que

estamos querendo discutir é: agricultura, energia, transporte. O Brasil tem um

diferencial enorme nessas áreas. Não podemos ficar na agricultura só tomando

pancada. Pelo amor de Deus! Temos uma grande solução na mão. E é isso que

queremos mostrar. Aí, deixa de ser uma proposta unicamente ambiental: ela é

negocial com forte viés ambiental. Essa é a questão. O mundo mudou.

Este ano, Deputado Colatto, estou fazendo 30 anos de formado. Não sei

quantos anos de formado V.Exa. tem, mas estou completando 30 anos de estrada

em agricultura e rodando este Brasil afora. O que eu fazia de planilhas, no passado,

não serve mais. Hoje, a contabilidade ambiental será obrigatória nas nossas

planilhas de custo. Temos de aprender a fazer, pois não sabemos ainda. E isso vai

dar um diferencial muito grande para todos nós.

Então, nessa questão de meio ambiente e economia é importante que

tenhamos essa percepção, aliás, é importantíssimo, senão não vamos conseguir o

diferencial que o Brasil pode ganhar.

Quanto a pastagens degradadas, é mais ou menos esse número que o Celso

mencionou.

Nós trabalhamos com 170 milhões de hectares; às vezes com 200, 220. Já vi

diversos números. Nós pegamos o PROBIO: Ministério do Meio Ambiente, marco

zero, que chamamos de baseline — 170 milhões de hectares. Há uma estimativa de

que 50% disso estejam degradados. Isso é uma estimativa.
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O problema é que, cientificamente, não sabemos definir degradação ou níveis

de degradação. Sabemos que os pastos perdem produtividade. Por diversos

experimentos — eles são longos; não são de 1 ano, mas de 20 a 25 anos —, já

vimos que os pastos perdem produtividade e passam a emitir carbono.

Dá para botar níveis de degradação nisso? Não. Não temos ainda elementos

para isso. Estamos trabalhando nesse sentido. Então, vamos na média: 50%

degradados. Estamos trabalhando com 80 milhões de hectares. Vejamos o que é

possível fazer com isso.

E aí vem a pergunta: quanto custa isso? Ela foi feita, logo no início, pelo

Deputado Homero Pereira.

Todo mundo defende a integração lavoura/pecuária. É o famoso ovo de

Colombo. Eu defendo isso há vários anos. É de difícil adoção, porque tem um custo

de investimento inicial muito alto. E é difícil transformar um pecuarista em sojicultor,

ou em produtor de milho, ou em produtor de arroz. Mas é fácil transformar um

sojicultor em produtor de boi. Isso é fácil. Então, o inverso é difícil. Para isso, tem de

haver certos incentivos e um investimento inicial de um lavoureiro. Nós estimamos

um valor de 10 mil a 14 mil reais por hectare para fazer essa transformação inicial,

com investimento incluído. Depois de feito o investimento...

Analisem o que foi feito no Cerrado, nos anos 80. Olhem o PRODECER 1, o

PRODECER 2. Milhares de dólares foram colocados aqui para poder transformar o

Cerrado no que ele é hoje. Não foi a simples vontade dos migrantes gaúchos,

paranaenses, catarinenses. Houve muito dinheiro por trás disso, permitindo que

essa expansão fosse feita.

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Permita-me tirar uma dúvida,

Presidente?

Houve uma reunião em Santa Catarina, com pesquisadores da EPAGRI. Foi

feita a seguinte afirmação... Nós temos lá pequenas propriedades: 85% abaixo de 15

hectares, 94% abaixo de 50 hectares. Então, é um minifúndio do minifúndio.

Nós fazemos lá consorciação de agricultura com pecuária de leite.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Isso. Mais para o oeste. Está

havendo uma transformação violenta lá.
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 O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Mais para o oeste. O que está

acontecendo? Os técnicos estão afirmando que, por motivo de consorciação de

pecuária de leite com agricultura, o índice de produtividade da agricultura está

diminuindo violentamente.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - O índice de produtividade esta

diminuindo.

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - De milho, de soja, do que for

plantado, de grãos. Há uma desestruturação do solo pelo pisoteio do gado. Há uma

superlotação, como o senhor está pregando. Tem de haver a concentração de gado

em áreas mais extensivas.

Então, não seria uma incoerência desse processo? Falar em plantio direto em

áreas mecanizadas é uma coisa; falar em plantio direto em pequena propriedade é

outra coisa. É impossível fazer isso, porque tem de mecanizar. Então, em Santa

Catarina... Pela prática, está sendo feito o contrário do que o senhor está pregando

aqui.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não sei se V.Exa. se lembra do que

eu disse. Toda essa proposta é do Cerrado para cima. Na Região Sul a tecnológica

é outra.

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Tudo bem. Mas o solo do Sul é

mais profundo, mais estruturado.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - E mais sujeito a compactação por

pisoteio, como esse...

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Não, há mais piso argiloso aqui

do que lá. Às vezes...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - É isso que estou dizendo.

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Sim, mas se você concentrar,

vai compactar mais o solo, com certeza.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Claro.

O SR. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO - Aí vai ter problema com a

agricultora.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Teremos votação

nominal.
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O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Essa ideia que V.Exa. está tendo...

Tudo que nós estamos preconizando aqui, acerca de integração de lavoura e

pecuária, não está sendo colocado para a Região Sul. Não é isso. Na Região Sul

nós temos uma outra situação, principalmente porque o regime pluviométrico é

completamente diferente e a possibilidade de pisoteio, compactação é grande.

Então, é outra coisa.

A ideia, então, é esta: para os pastos degradados, nós estamos trabalhando

com... O que se discute aqui é: grão, fertilização de pastos e correção de acidez.

Nós estamos falando de 650 a 1.200 mil reais por hectare de recuperação de pasto,

de simples recuperação de pasto, quando houver necessidade de se fazer, inclusive,

plantio mecanizado.

Então, esses são os grandes números que nós vamos discutir. Aí aparece a

questão: vamos recuperar 80 milhões de hectares. Não. Não há boi para isso. Não

há condição nem mercado. Vamos quebrar a pecuária brasileira, se dissermos:

agora nós vamos recuperar 80 milhões de hectares. Não é possível fazer isso. A

conta econômica não bate. Nós temos de estabelecer números que sejam viáveis.

E aí aparece um novo componente: é possível reduzir a emissão de carbono?

Sim. O que é possível fazer, reduzindo o carbono de maneira razoável, colocando o

Brasil competitivo no mercado internacional e produzindo boi? Nós temos de

encontrar esses números que estão sendo discutidos.

A redução de metano por pesquisas ainda é muito pequena. O que se discute

é dieta animal. É possível descobrir aí uma dieta razoável. Eu faço sempre uma

analogia interessante: uma pessoa vai comer um prato de alface e outra vai comer

uma feijoada. Quem vai produzir mais metano? É mais ou menos isso que temos de

ver em relação ao boi. Qual vai ser a dieta do boi e de que maneira nós vamos

encontrar alguma coisa com equilíbrio para reduzir os 50 a 55 quilos de metano que

são produzidos por ano?

O Deputado Luis Carlos Heinze fez uma pergunta em relação ao Cerrado: até

quanto podemos ampliar área de plantio no Cerrado? Vamos fazer a pergunta

inversa. O Ministério do Meio Ambiente está reivindicando 40% da área de cerrado

como área de reserva. Isso dá mais ou menos 80 milhões de hectares. Nós temos aí

em torno de 80, 100 antropizados. O resto vai entrar na discussão.
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Pelo menos se conseguirmos um equilíbrio entre esses 2 ou 3 Ministérios,

essa vai ser a discussão. Você mantém a reserva, mantém a APP, mantém as áreas

indígenas. Temos 60 a 80 milhões ocupados. E vamos ter 40 para discutir.

Essa não é a opinião da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária —

EMBRAPA, mas a minha opinião em relação a isso.

Eu discordo da tese que o Deputado Luis Carlos Heinze defendeu: que está

sendo feito uma campanha mundial orquestrada, ambiental e que a mídia inteira

entrou nisso. Desculpe-me, mas eu discordo disso. Se as coisas tivessem começado

ontem, tudo bem.

As questões referentes à mudança climática não começaram ontem.

Começaram exatamente com um cientista chamado Arrhenius, por volta de 1800 —

curiosamente, muito próximo do período do alemão que V.Exa. citou. Arrhenius já

dizia, naquela época, no início da Revolução Industrial, que, se nós não

tomássemos cuidado, dobraríamos a concentração de CO2 na atmosfera.

Essa concentração de CO2 é exatamente do jeito que V.Exa. disse. Eu não

discordo de uma palavra do que está escrito aí. Existem níveis de concentração de

CO2 que são muito benéficos para as plantas. Inclusive, eu concordo, há 4 grandes

componentes da fotossíntese: CO2, temperatura, água e luz. Se eu tiver esses 4

componentes, a fotossíntese crescerá.

Acontece que nós temos algumas plantas que são caracterizadas, que

chamamos de C-3 e C-4. Essas plantas C-3 e C-4 reagem de maneira diferente a

essa temperatura e a esse aumento de concentração. As plantas C-3 formam, no

final da fotossíntese, o que chamamos de ácido fosfoglicérico. A soja é assim.

Quando você aumenta o CO2, a fotossíntese aumenta até um determinado nível.

Mas a fotorrespiração aumenta também. A fotossíntese líquida cai, produz menos,

Deputado, quando um determinado nível de CO2 aumenta.

Quando eu faço um experimento em câmara de crescimento controlada, e aí

eu só aumento o CO2 e mantenho estável a temperatura e a água, a produtividade

aumenta. Mas, quando eu coloco isso em ambientes abertos, a produtividade não

aumenta, Deputado. Por quê? Porque a fotorrespiração aumenta e a fotossíntese

aumenta em taxas menores. A fotossíntese líquida cai.
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Para as plantas C-4, como cana de açúcar e milho, a produtividade aumenta.

Tanto é que nós estamos esperando, no Brasil, que gramíneas, como cana, pastos e

milho, tenham aumento de produtividade. Soja, café, feijão, algodão vão ter perda de

produtividade. Então, não existe regra única.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Sei, mas V.Exa. falou em

fotossíntese. Eu estou pegando um processo. Não estou discutindo política.

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não, não, não, não. Aí eu vou discutir

com V.Exa. o que V.Exa. colocou. O seu estudo diz que vai cair a produtividade.

Primeiro, o nosso estudo trabalha com cenários de longo prazo — 50 anos.

Está publicado em revistas científicas e está à disposição na Internet, em vários

pontos.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não, um momento. O que nós

fizemos? Pegamos uma política pública existente, Zoneamento Agrícola de Risco

Climático, em funcionamento neste País há 15 anos. Temos dados suficientes para

provar que ele funciona bem.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Deputado, deixe-me completar,

senão fica difícil.

Fizemos o seguinte: é esse zoneamento agrícola que define, hoje, as áreas

que vão receber o financiamento ou não, por serem de baixo risco climático. Aí

entram temperatura, evapotranspiração, chuva, risco de geada. O Brasil é o único

país que trabalha com risco múltiplo. Os outros dizem que trabalham, mas não

trabalham. O que fizemos? À luz do que o IPCC está preconizando, num cenário

baixo e num cenário alto, o que vai acontecer com o zoneamento, se não fizermos

nada. Foi isso que fizemos. Então, áreas que são de baixo risco podem se

transformar em áreas de alto risco. E perdem produção. Isso é que foi feito. Se

V.Exa. pegar essa produção do IBGE e disser que tal município estava no
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zoneamento, mas em 2030 poderá não estar mais, quanto ele deixará de produzir?

A conta é feita assim. Perderá 7 bilhões.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não, não é maluca, Deputado. Há 21

modelos meteorológicos mostrando uma tendência de aquecimento de maneira

inequívoca. São 21 modelos meteorológicos aprovados pelos maiores centros de

meteorologia do mundo. E digo mais: o seu Estado é um dos mais vulneráveis. Se

não me engano, V.Exa. é do Rio Grande do Sul.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - De Santa Catarina. Santa Catarina

pega a rebarba. Já está perdendo, porque a temperatura mínima em Caçador e em

São Joaquim está subindo, e as frutas temperadas não estão conseguindo, na sua

plenitude, ter as horas de frio necessárias.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Claro. Vá ver o custo dela. Estão

jogando hormônios para induzir a quebra de dormência.

Deputado, pelo amor de Deus, não seja cego. Não seja cego. Estamos

acompanhando isso de perto. Já fui a Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Deputado Valdir

Colatto, vamos garantir a palavra ao expositor.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Já fui a Santa Catarina 6 vezes.

 O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Estou respeitando o seu diploma.

Não estou discordando do seu diploma. Só estou dizendo que o uso de hormônios

para indução de quebra de dormência, em Santa Catarina, está aumentando...

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Sim, sim. Mas ela é recomendada.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Anselmo de Jesus) - Deputado Colatto,

vamos deixar o expositor concluir, porque senão fica difícil. Vamos deixar o

expositor...

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Sr. Presidente, questão de ordem.

Acho que, para o procedimento desta Comissão, é preciso que os Deputados

respeitem os expositores e os expositores respeitem os Deputados. Vamos manter

um código de convivência, porque não podemos...

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Não estou desrespeitando ninguém.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Eu sei. Não estou dizendo que o

senhor está desrespeitando alguém nem que o Deputado Colatto está

desrespeitando alguém. Estou dizendo qual é o princípio que deve nortear o trabalho

nesta Comissão.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Perfeito.

Eu insisto: o uso maior de determinados hormônios para quebra de dormência

está aumentando o custo de produção.

Eu vi no Chile, Deputado, o mesmo problema da maçã que os senhores estão

tendo. E, curiosamente, para minha felicidade, no vale de Talca, no Chile, onde a

maçã está descendo do norte para o sul, em busca de temperaturas mais frias, vi 4

brasileiros fazendo doutorado para aprender a técnica deles. Isso é muito bom para

o Brasil, Deputado. Não podemos fechar os olhos para isso. A própria EPAGRI, em

Santa Catarina, já fez projeções razoáveis de possíveis adaptações para produção

de banana, caso a temperatura atinja 2 graus.

Finalmente, chegamos à última afirmação que V.Exa. fez: que em 1900 já

estavam sendo percebidos eventos climáticos extremos. É muito interessante. Não

sei em que ano esse livro parou. Recomendo a V.Exa. ler também o livro...

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Em 2000.

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - No ano de 2000. Pegue o livro

Senhores do Clima. V.Exa. verá uma contraposição a tudo isso que está escrito aí. É

interessante.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - (Intervenção fora do microfone.

Inaudível.)



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2027/09 Data: 10/11/2009

97

O SR. EDUARDO DELGADO ASSAD  - Senhores do Clima é histórico

também.

Temos também diversos arquivos e diversos gráficos, de diversas regiões do

mundo, mostrando que esses eventos extremos estão subindo com intensidades

razoáveis. O problema é que há a variação natural, isso é comum em climatologia, e

há a variação provocada pelos efeitos antrópicos. O que estamos discutindo é o

papel disso no antropismo.

Recomendo a V.Exa. visitar de novo a EPAGRI e verificar os gráficos que ela

fez de aumento de temperatura em Santa Catarina, em diversas regiões,

principalmente da redução de horas de frio nas áreas produtoras de plantas e frutas

temperadas. É interessante vermos isso para ficarmos informados. É importante. Eu

trago essas informações com o maior prazer. Discutirei com os senhores o quanto

for necessário.

Quanto à discussão do Cerrado, acho importante o que o Deputado Rodrigo

Rollemberg disse. Estamos defendendo isso há muito tempo. Dizemos que o

Cerrado tem um valor inestimável, e tem mesmo. Temos 12 mil espécies no

Cerrado, distribuídas entre arbustivas e arbóreas. Dessas 12 mil, digo quase com

certeza que nenhuma foi estudada. Não foi feito o genoma de nenhuma delas. Elas

têm uma elasticidade genética extraordinária. Passaram por períodos mais quentes,

com essa concentração de CO2 muito maior do que a que temos hoje, e

sobreviveram. Sobreviveram. Não servem para nada? É aquela história: o mato está

aí para servir ao homem e não o homem servir ao mato. Já ouvi isso algumas vezes.

Outro dia, vi uma matéria do jornalista Washington Novaes, dizendo o

seguinte: ganha-se com biodiversidade no mundo, principalmente com fármacos,

200 bilhões de dólares por ano; e perdem-se, com a destruição da biodiversidade, 2

trilhões de dólares por ano. Dois trilhões de dólares por ano. Essa afirmação vem de

outros países.

Muito bem. O que estamos fazendo? Estamos pedindo um tempo para

estudar isso e entender o que está acontecendo. Certamente, se alguma planta tem

a capacidade de adaptação como as que estamos procurando, ela está no Cerrado

brasileiro. Só que não estamos estudando isso. É importante, com as técnicas de

bioprospecção, fazer a bioprospecção e entender o que está acontecendo para, no
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futuro, usando técnicas de biotecnologia, encontrarmos a melhor planta para nossa

região. Isso é pesquisa. Isso é ciência. E é isso que estamos preconizando.

Finalmente: é possível aumentar a produção agrícola sem desmatar? Claro.

Esse modelo que estamos preconizando, de novo, vale para o Cerrado e para a

Amazônia. Não vale para o Sul do Brasil. Para aquela região há outros modelos, que

precisamos discutir melhor. Não dá para mecanizar áreas de 15 hectares. Sabemos

disso. Estamos falando em áreas com 100, 200, 300 hectares nessa região. Não é o

modelo para o Nordeste. O modelo para o Nordeste é muito mais direcionado para a

busca de soluções regionais, que já estão lá, e para a abertura de mercado, a fim de

encontrarmos soluções melhores.

Não estamos preconizando o desmatamento, mas o uso correto dessas áreas

e a conversão disso. Tenho convicção de que, se fizermos conversão de pasto

degradado em pastos produtivos, integração lavoura/pecuária em áreas reduzidas

— não deve passar de mais de 5 milhões de hectares, porque não tem capacidade

econômica de fazer essa conversão—, ampliação do uso de fixação biológica de

nitrogênio, principalmente na soja, reflorestamento, a agricultura brasileira

conseguirá dar uma lição àqueles que dizem que ela é poluidora. É o único setor da

economia que, com uma política correta, consegue mostrar que é capaz de reverter

o jogo. Os outros têm de mexer em matrizes econômicas muito fortes. Estou falando

de um componente de emissão que chega a 61% das emissões brasileiras, se

debitarmos aí as queimadas e o mau uso do solo. Então, temos de reverter esse

quadro. Temos obrigação de revertê-lo com um crescimento de 1% a 2% do PIB ao

ano.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos ao Dr.

Eduardo Assad.

Pergunto se algum Deputado ainda quer fazer uso da palavra. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Valdir Colatto. Em seguida, falará o Deputado

Paulo Piau.

 O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Sr. Presidente, falarei rapidamente.

As declarações do Dr. Eduardo Delgado Assad nos deixam estarrecidos: 61%

da poluição do Brasil vêm da agricultura e pecuária.
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(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Emissão, seja lá o que for. Mas o

responsável pela emissão de 61% é a agricultura. Coloco em dúvida esses

parâmetros.

Vamos à questão do Cerrado. Se existem 200 milhões de hectares de

Cerrado, e o meio ambiente está buscando 40%, seriam 80 milhões de hectares.

Isso representa 10 Santas Catarinas. Será que precisamos de toda essa área para

encontrar a biodiversidade? Não existem áreas que já estão reservadas? Os

biomas, as variedades de espécies vegetais, dentro do Cerrado, de todas as bacias

hidrográficas, do tipo de vegetação. Precisaríamos de 80 milhões de hectares

engessados para o processo produtivo, numa área totalmente disponível para a

produção?

Temos de olhar o outro lado. Este é o balanço que temos de fazer, Deputado

Aldo Rebelo: o que precisamos para preservar os biomas brasileiros e o que

precisamos para produzir. Subtrair da produção brasileira terras férteis, com solo e

clima, como temos, é uma irresponsabilidade na questão da segurança alimentar e

de produção.

Não se enganem, o Brasil não passou pela crise mundial porque tem

alimentos para fornecer ao mundo. Aumentou inclusive a exportação. Vejamos a

crise que se instalou na Europa. Por quê? Porque eles produzem indústria, bens de

serviço. Eles não têm comida. Temos comida para vender.

Não podemos dispensar a questão de terras agricultáveis para a produção de

comida e biocombustível. Por trás disso há o interesse de bloquear essa expansão

brasileira. O que precisamos decidir, e é função desta Comissão, é o quanto vamos

deixar de terras para a preservação e quanto vamos deixar para a produção. Essa é

a discussão. A própria EMBRAPA diz que, se forem aplicadas as projeções para

criação de reservas florestais, indígenas, quilombolas, de sem terra etc., mais APP e

reserva legal na legislação atual, vai haver falta de terra no Brasil. Vamos ter de

entregar tudo para essa área e pegar terra da Colômbia, da Bolívia e da Venezuela.

Esse é um estudo da EMBRAPA, do Dr. Miranda. Precisamos olhar a questão com

carinho. Deixar essa reserva imensa de terras agricultáveis para não sei quem, em
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detrimento de uma questão ambiental, que não consigo entender, é muito

complicado. Precisamos pensar no assunto.

Não acredito que, nesse período de 15 anos — tenho falando em 500 milhões

de anos, 300 milhões de anos —, o mundo tinha mais gás carbônico do que tem

hoje. Os cientistas dizem isso, não sou eu. Agora, dizer que em 15 anos vai haver

diminuição de temperatura em Santa Catarina, não sei o quê... Hoje, o mundo está

trabalhando nas variações do clima, sim. Não é por acaso que existem os

transgênicos, a questão dos eventos, em que se colocam plantas em áreas que não

têm umidade, e a temperatura muda. Não é por acaso que estão plantando uva no

Nordeste. É adaptação vegetal. Não é por acaso que existem variedades de maçãs

e outros tipos de frutas para enfrentar as mudanças climáticas.

Dizer que o clima muda tudo, e acaba o mundo... Não é assim. Temos de

adaptá-lo com o sistema que aí está. Dizer que em 15 anos foram constatados 2, 3

graus de diferença em Santa Catarina... Pelo amor de Deus! Há ciclos. Por exemplo,

agora está havendo um calor danado lá, mas não quer dizer que isso seja constante.

É cíclico.

Continuo dizendo que o CO2 está esfriando a terra e não esquentando-a.

Defendo essa tese, e quero que alguém me prove o contrário. O senhor não me

convenceu de que essa questão diz respeito ao aquecimento da terra. Salvo melhor

juízo, temos de estudar com carinho a questão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Valdir Colatto.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Piau.

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Sr. Presidente, serei bem rápido.

Foi extremamente válida a discussão. Saio daqui com algumas dúvidas ainda

em relação à escala. Não me foi respondido se as escalas usadas nos

levantamentos são adequadas. Sei que não são, mas gostaria que dissessem,

porque não basta eu saber. Gostaria que a plateia soubesse disso. Por que não

avançamos em escalas mais apropriadas, para termos um nível de detalhamento

maior, para que possamos acertar mais tecnicamente? Isso não me foi respondido.

O outro assunto diz respeito à governança e à busca de parceria dos

produtores rurais. Na marra, nem os traficantes dos Estados Unidos foram contidos.
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Não é produtor rural que será contido na marra para preservar o meio ambiente.

Devemos trazê-los à parceria. Essa observação é importante. E mais ainda: a

responsabilidade disso tudo não é do dono de uma propriedade rural. Isso é muito

mais importante do que dar a ele, legalmente, com prisão, essa responsabilidade.

Isso é muito importante para que seja deixado nas mãos de um produtor rural, na

sua propriedade. Então, a sociedade como um todo, na minha avaliação, tem

responsabilidade em relação a isso.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que, se os pastos estão degradados

— 50, 90 ou mais milhões de hectares — é porque este País não tem instrumentos

de política agrícola capazes de fazer com que eles estejam numa situação melhor.

É bom deixar isso muito claro. Não adianta dizer que a panaceia agora é fazer

os solos degradados emitirem menos C02. Isso não é verdade. Realmente, não é a

solução absoluta. Não vamos tomar isso como verdade absoluta.

Sr. Presidente, gostaria, depois de nos despedirmos dos nossos convidados,

de tratar da nossa Comissão. Há algumas informações importantes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Acredito que as dúvidas

que ficaram, em relação ao que foi dito pelos 2 palestrantes — o que já saiu e o

outro também... Ficarei à disposição dos Srs. Parlamentares...

Passo a palavra ao nosso Relator.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Sr. Presidente, considero que a

audiência pública é apenas um passo para a colaboração que os pesquisadores da

EMBRAPA podem oferecer quanto às alterações que a Comissão tem a atribuição

de realizar no Código Florestal Brasileiro.

Não podemos ter a pretensão de esgotar essa tarefa numa audiência, numa

tarde. Se os senhores pesquisadores vieram aqui em outras ocasiões, com outra

finalidade, é bom terem em conta que, nessa circunstância, se trata de aportar

informações e dados que nos permitam dar conta da atribuição da Comissão

Especial, que é muito clara: revoga a Lei nº 4.771 de 1965, que institui o novo

Código Florestal, e altera a Lei nº 9.605 de 1998. Essa é a nossa tarefa. Não é

pouca coisa.
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A partir da audiência, podemos programar, com base na sugestão dos

expositores, novas reuniões no sentido de caminhar para o desfecho do nosso

trabalho.

Como disse muito bem o Sr. Celso Manzato, o Código tenta fazer a

apropriação do território do País, por intermédio da mediação do interesse público

com o interesse privado e do interesse individual com o interesse coletivo. O Código

tem essa finalidade. A sociedade nacional se apropria do seu bem, que é o meio

ambiente, do seu patrimônio, da sua agricultura e legisla para essa finalidade,

mediante constrangimentos grandes. Sei que a EMBRAPA também sofre — pude

sentir isso nas exposições feitas nesta tarde — constrangimento da agenda externa;

constrangimento das pressões de Copenhague; constrangimento de organismos

multilaterais ou internacionais — científicos, alguns; e pretensamente científicos,

outros. Enfim, a EMBRAPA sofre todos esses constrangimentos.

O País precisa, naturalmente, da ajuda e do apoio dos senhores. Espero que

possamos dar prosseguimento a isso, em reuniões com a EMBRAPA e com outras

instituições que tenham a mesma finalidade.

Mais uma vez, muito obrigado. Considero que as contribuições foram muito

importantes, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos, então, ao

nosso Relator, ao Dr. Eduardo, ao Dr. Celso, ao Dr. Gustavo, que já se retirou, às

demais pessoas que aqui ficaram.

 O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Sr. Presidente, eu pedi a palavra pela

ordem, antes de V.Exa. terminar a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Vamos lá. Pela ordem.

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Quero falar sobre 2 pontos. O primeiro diz

respeito à possível medida provisória que o Governo está preparando, quanto a

essa questão. Eu gostaria que houvesse uma ação junto ao Governo para que não

mutilassem a questão ambiental hoje. Essa é uma função nossa, uma tarefa nossa.

Portanto, fica essa sugestão. O assunto não foi tratado aqui, e considero-o

pertinente. O segundo ponto é a agenda das nossas reuniões de audiências

públicas.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Vamos informar a V.Exa.

sobre as reuniões, principalmente a de Minas Gerais. Amanhã teremos uma reunião

de trabalho. A Presidência irá convocá-los. Trataremos inclusive desse problema

que V.Exa. levanta, quanto aos aspectos da medida provisória.

Está encerrada a reunião.


